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Governo estuda uma forma de colocar um ponto final na compra estatal. Lideranças 
do setor reagem contra a idéia da privatização, que coloca em risco a produção nacional. 

DÍVIDA EXTERNA 

Qual será, exatamente, o valor da dívida do Terceiro 
Mundo? Se fala em 1,2 trilhão de dólares, 
mas quem garante que ela já não tenha ultrapassado 
essa cifra? 
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Preço surpreende e 
alcança 8 dólares 
na Bolsa Páglna7 
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Rebanllos COIIIIÇlm • aer melhorados 

OVINOCULTURA 
A unidade de Jóia aposta no grande potencial 
de produção do município. 
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LOJAS COTRIJUf 

Regional Pioneira .....•...•.•.••...... ...... .•. .. .. .. 26 
Dom Pedrito ....•... ... ..... .•...•...•...• ..•...... . ..•. 3 
Mato Grosso ciJ Sul. ••.••...•.•.. ..•••.... .....••. _.r 
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CAPACIDADE DE ARMAZENAGEM 

Regional Pioneira ....... .... ... .. ..... .. 584.800 ton. 
Rio Grande ..... .. ...... ................... 220.000 ton. 
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AO LEITOR 

Aprlvatlzação da comercialização do trigo. Um as
sunto que virou polêmica desde o dia em que o go

verr10 anunciou o seu Programa Mí nlmo Econõmlco e, 
junto, a Intenção de dar um fim no monopólio da com
pra estatal do trigo. As Indústrias moagelras não gos
taram da Idéia, que no final das contas representa nada 
mais nada menos do que uma séria ameaça ao sistema 
de cotas, estabelecido há mais de 20 anos e que serve 
justamente para prlvlleglar esse cartel de pouco mais 
de 180 moinhos responsáveis pela Industrialização da 
produção nacional e pelo controle da comerclallzação 
do trigo. De resto, ela só tem a ganhar com a medida. 
Vão continuar donas da produção, afinal detém o poder 
econômico, podendo com Isso, Inclusive, manipular o 
mercado de acordo com os seus Interesses. Elas pode
rio não mais se prlvlleglar do sistema de cota, . mas 
vão continuar, de qualquer forma,. com a faca e o queijo 
na mão. Para os demais setores - aqueles envolvidos 
com a produção, recebimento e armazenagem - o pon
to crítico é outro e envolve questões como o da própria 
produção Interna. Quem garante, por exemplo, que a 
privatização não possa representar um risco para a 
produção nacional, hoje à beira da tão falada auto-sufi
ciência? Se o governo está preocupado com os gastos 
com os estoques, diz Terclso Redln, o presidente da 
Fecotrlgo, ele que trate de administrar a questão. Afi
nal, se existem estoques de produto, é porque o gover
no está Importando produto. Todas estas questões e 
mats·o lado dos pequenos moinhos, na matéria "O fim 
do monopólio", que Inicia na página 4. 

zões existiam de sobra para uma possível reação. Elas 
Iam desde a entrada dos russos - mais agressivos- no 
mergado até a desvalorização do dólar, beneficiando as 
compras européias. Pois é,só que não foi por ar que o 
preço da soja deu am salto. N,m russos e nem dólares 
estão assum Indo esta alta. E Justamente a falta de 
chuva nos Estados Unidos o fator principal responsável 
pela alta no preço. E a exemplo do que aconteceu em 
1983, a falta de chuva nas lavouras de soja dos ameri
canos está empurrando as cotações que hoje já c;hegam 
a 8 dólares por bushel - 300 dólares a tonelada. E o me
lhor preço obtido pela soja nestes 61tlmos quatro anos. 
Para os americanos as perdas já atingem 80 por cento 
da& lavouras, mas 20 por cento delas nem chegaram a 
ser plantadas, mas vai um alerta: o mercado é de tem
po ou como dizem os americanos, weather marl<et, e 
assim que chover, a situação pode normatizar. É" bom 
ficar de olho arregalado em cima da pedra. Matéria na 
página 7. 

N uem poderia Imaginar, lá pelos meados do ano 
passado, que a soja ia reagir no mercado e alcan

çar uma cotação de 8 dólares na Bolsa de Chicago? Que 
o preço ia melhorar, todo mundo andava falando e ra-

Aovinocultura no município de Jóia tenta se reani
mar através de Incentivos de produção, que pos• 

sam dar uma maior organização técnica ao rebanho. 
Com um potencial'. de produção estimado em 300 mll 
cabeças, a atividade já passa a ser encontrada em al
gumas propriedades, mantida com uma preocupação 
de melhoria do rebanho, através da seleção por Idade 
dos animais e de uma seleção zootécnlca, que exige a 
;,1corporação de carneiros de raça definida para a re
produção. O desenvolvimento deste trabalho, realizado 
pela Ll'lldade da Cotrljuí desde o ano passado, mais o 
interesse do produtor e as recomendações de manejo 
estão nas páginas centrais. 

A reforma agrária que protege o lati,fúndio 

Atvaro Luiz 
Heldrlch ê 
geógrafo e 
professor da 
Unl)uf 

A Assembléia Nacional Consti
tuinte votou no dia 10 de maio passado 
o capítulo que trata da Refonna Agrá
ria. O conjunto dos artigos aprovados 
(do nº 218 ao 225) referem-se basica
mente a três aspectos: a) as condições 
sob as quais estão sujeitos os imóveis 
rurais para efeitos de desapropriação 
para Refonna Agrária; b) estabelece 
parâmetros para a política agrícola; e 
c) indica as condições a que estão su
jeitos os beneficiários da distribuição 
de terras. Desses, o ponto mais polêmi
co, o da desapropriação, apresenta uma 
incongruência, pois, num artigo surge 
a possibilidade de realização da Refor
ma Agrária, num outro tal possibilida
de desaparece. 

Vejamos: O artigo 218 diz que 
a União tem competência para desapro
priar, para efeitos de Refonna Agrária, 
o imóvel rural que não esteja cumprin
do sua função social. O artigo 220 es
tabelece que a função social é cumpri
da atavés dos seguintes requisitos: I -
Aproveitamento racional e adequado; 
Il - Utilização adequada dos recursos 
naturais e preservação do meio ambien
te; m - Observância das disposições 
que regulam as leis do trabalho; e IV -
Exploração que favoreça o bem-estar 
dos proprietários e dos trabalhadores. 
Mas já no artigo 219 impede-se a desa
propriação de qualquer propriedade 

considerada produtiva , mesmo que não 
cumpra sua função social. Ou seja, pa
ra além da proteção da pequena e mé
dia propriedade, o latifúndio está sob o 
resguardo da lei para não ser desapro
priado. A festa da UDR foi grande, 
pois todo mundo sabe como é raro um 
latifúndio cumprir qualquer função so
cial que não seja exclusivamente bene
ficiar seu próprio proprietário. 

Historicamente sabemos que as 
experiências de Reforma Agrária que já 
ocorreram no mundo podem ~er classi
ficadas em dois tipos: a Reforma Agrá
ria burguesa e a Reforma Agrária so
cialista. Ambas modificam a estrutura 
fundiária, isto é, a fotma como a terra 
é distribuída entre a população. A Re
fonna Agrária burguesa redistribui a 
terra tomando um n6mero maior de 
pessoas como proprietários, democrati
za o acesso a tef'" e visa aumentar a 
produção favorecendo o c~ scimento 
do mercado interno. A Refonna Agrá
ria socialista, além de distribuir a te11-
ra igualitariamente entre os trabalha
dores do campo, socializa as condições 
de produção, de forma a evitar os pre
juízos que o mercado impõe à agricul
tura e, também, visa o aumento de pro
dução e de produtividade. Mas, a Re
fonna Agrária brasileira, se é que po
demos chamar de Refonna Agrária, 
tanto pelo que já foi feito como pelo 
que agora está previsto na futura cons
tituição não se classifica em nenhum ti
po desses, ou melhor, seria uma espé
cie de Refonna Agrária latifundiária. 
Isto porque é a 6nica no mundo que 
cri.a um mecanismo sob o qual o lati
fúndio pode se proteger. 

Nosso pafs tem 83 por cento de 
suas terras apropriadas pelos latifón
dios, os quais produzem hoje, cana, ca
fé, cacau e pecuária bovina, principal
mente. Além disso, tais explorações 
utlizam mão-de-obra temporária, usa 
pouca tecnologia e investem pouco em 
melhoramentos. Enquanto isso, os mi-

nifóndios que ocupam apenas 9· por 
cento das terras brasileiras, produzem 
milho, soja, arroz, mandioca, batata, 
feijão, tomate, aves, leite ( ••• ), utili
zando mão-de-obra pennanente e pro
duzem em moldes intensivos, isto é, 
utilizando ao máximo os recursos ffsi
cos e sociais disponíveis. Por outro la
do, calcula-se hoje que são filais ou me
nos doze milhões de trabalhadores ru
rais que precisam de terra para traba
lhar e, mesmo assim, ainda sobra gente 
procurando emprego na cidade. 

Pois a manutenção dessa situa
ção consistiu na festejada vitória do 
chamado "Centrão", que reúne repre
sentantes dos latifóndios e das multi
nacionais, os quais se alojam (acho im
portante identificar) nos seguintes par
tidos: PDS, PFL, PDT, PMDB, PTB, 
PL, PDC. 

Um resultado assim extremado 
e contradizente joga para a legislação 
ordinária o segumte problema: a) defi
nir o que é uma propriedade produtiva 
e b) definir sob que condições a pro
priedade produtiva deve cumprir sua 
função social, já q_ue estando resguar
dada da desapropnação, nada lhe im
põe obrigação de cumprir função so
cial. Mas, esperar por um conceito de 
produtividade ou pela obrigação da 
função social significa navegar no mes
mo leito do atual plano de Refonna 
Agrária, já que a experiência tem de
monstrado os vários recursos legais e 
não-legais em que o latifóndio tem se 
apoiado para represar a Refonna Agrá
ria. 

A alternativa que pennanece é 
uma s6 e consiste na continuidade do 
movimento dos trabalhadores rurais 
sem terra. 

Ainda, é importante que fique a 
seguinte lembrança: quem votou con
tra o trabalhador rural sem terra foi o 
mesmo que votou pela manutenção do 
conflito, foi o mesmo que optou pela 
fome e pelo ftio da maioria, preferindo 
deixar a terra nas mãos de estrangeiros 
e de produtores de b6ias-ftias. 

-- --------- -----



A Cotrijuí 
na Retomada 

"A Retomada é uma instância 
polttica de didlogo interlnstitucional 
que procura discutir o desenvolvi
mento de lju(. Quem faz esta afirma
ção I o novo coordenador da Reto
mada para o Desenvolvimento de 
ljuf, Walter Frantz, superintendente 
da Cotrijuf na Regional Pioneira, 
que classifica o trabalho da comissão 
como um movimento não formal, sem 
poder decis6rio, "mas que procura 
viabilizar o ditzlogo e as discussões 
relacionadas com o desenvolvimento 
do munidpio". E como tal, essa co
missão vem procurando examinar 
eventuais planos, idéia e projetos 
empresariais que porventura pes
soas ou grupos queiram desenvolver 
em lju(. 

O coordenador da Retomada 
assinala que existem vdrios projetos 
em discussão e que envolvem ques
tões como a conservação e recupera• 
ção do solo da região, a safuie, o 
meio ambiente, a cultura, entre ou
tros. Como exemplo prtztico de proje
tos que jtz estão em andamento, ele 
cita a instalação de uma microbacia 
na estrada que vai para o CTC e que, 
para sua concretização, contou com 
apoio, tanto em recursos hurianos 
como em materiais, da Cotriju( e da 
Prefeitura Municipal. "Mas foi um 
trabalho, deixa claro, realizado 
com o consenso das demais entidades 
do munidpio envolvidos no movi
mento. Muitas vezes, prossegue, o 
apoio polftico é muito mais importan-

P,ejuízo de 
J bilhão de dólares 

o Rio Grande do Sul deye~tz 
,rrder, neste ano. mais de um bilhao 
/e d6lares em função das perdas c~m a 
rtiagem que assolou o Estado e deixou 
,~rte da produção no chão. O ctzlc~lo 
os prejufzos foi feito pela F ec<?tngo 

fl'f~entemente. Apenas com a so1a, d~s 
,reju(zos chegam a 600 milhões de -
(Ires. No milho eles poderão chegar a 
00 milhões, atingindo, inclusive, o~

tros setores como a avicultura e a sui• 
nncultura. 

A lavoura de soja, praticamen-
' toda colhida, devertz apresentar uma 
produção de 3.636.811 toneladad, 
rontra uma previsão inicial . e 

R39.484 toneladas. Sendo assim. 
tl~ixaram de ser colhidas 2 .202 .673 t?· 
" ,ladas com uma quebra na produça'! 
ti. -:;7 7'por cento. A média de ,'"irüd,,n-

ldad~ ficou em I .060 quilos. P.ºr ~e~
t,,re • quando a estimativa imcial md~
,,va 1.702 quilos. As perdas com o m,-

\

tl,o ,.,mMm não ficarão longe. Segu;Õ 
./, a Fecotrigo, a quebra chega a -
,,or cento. Isto significa que a seca Je 
'"" 1.048.676 toneladas. 
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lln estir:· 'Ufa que era de 3 • • 
dadas o Rio Grande do Sul esttz co

llt ndo pouco mais do que 2 :440•00~ 
t llt'ladas. As perdas CC?m a soJa e o mi
li n, Juntos, vão ficar em 3 -251349 to-
' /f1das. 

.- -----.... -- --- --· 

A prtmelra NIU'1llo da Retomada 
sob a coordenação da Cotrl)II 

te para a sua concretizafão do que a 
contribuição financeira' • 

Os pr6prios agricultores, mo
radores da Linha 6 Oeste, que abri
ram suas propriedades para que o 
trabalho da instalação da m icrobacia 
pudesse ser realizado, estão inseri
dos dentro do processo da Retoma
da. E assim como o projeto da micro
bacia, existe o projeto de sa'llde sen
do levado pela Comissão lnterinstitu
cional Municipal de Sa'llde, "que 
mesmo sem recursos. vem fazendo o 
trabalho avançar". Na tzrea cultu
ral, ele lembra da necessidade de se 
buscar apoio para a solidificação da 
Universidade de Ijuf. Também inseri
da neste mesmo processo a Fundação 
Cultural de ljuf. "Com conhecimen
to, ressalta, se consegue produzir 
desenvolvimento". 

PREOCUPAÇÃO 
A realização, em outubro 

deste ano, da 1 Feira de Tecnologia 
Apropriada e da II Festa das Cultu
ras Diversificadas, estão dentro des
ta preocupação da Retomada. "To
dos estes projetos não são méritos de 
pessoas isoladas, mas representam 
um compromisso assumido com a co-

m unidade", 
observa o 
coordenador 
destacando 
ainda como ---,---,------,=----,----~ 
re s ll l ta d o Walter Frantz 
deste trabalho, o clima de ditzlogo 
que existe entre as diferentes empre
sas de ljuf. 

E a Cotrijuf na frente desse 
processo, segundo Walter, tem a 
preocupação de dar continuidade a 
essa linha de trabalho que jtz vinha 
sendo desenvolvida, procurando, no 
entanto, ser criativo. "A nossa preo
cupação é fazer o trabalho avançar. 
mas para isso, queremos continuar 
recebendo o apoio das demais enti• 
dades". Destaca como desafios a 
realização das duas Feiras e a W Ex• 
po-lju{, a ser realizada no ano que 
vem, quando lju( estarll comemoran
do 100 anos de emancipação. "A 
nossa proposta, destaca, é procurar 
ser um espaço de apoio e incentivo a 
todas as idéias, planos e projetos que 
possam surgir, sejam eles de empre
sas privadas, do poder público ou 
até mesmo de pessoas J(sicas''. 

• No últlmo dia 24 de maio o vlce-preslden e da Regional MS Nedy Borges, 
e o diretor da área de Saúde e Educação, Rui Polldoro Pinto, estiveram reu
nidos com Cláudio Luís Fontanlllas Fajell, superintendente Regiona! do 
lnamps de Campo Grande, quando apre!llentaram a proposta de trabalho da 
Cotrl)uí na área de sallde naquele Estado. Este contato é um passo para a assinatura do convênio de Aplicação dos Recursos retidos do Funrural, Já 
convenlado com o IAPAS. 

• Nem mesmo a entrada, até o final do ano, de cerca de 1,8 milhão de toneladas 
de trigo da Arger •tina e do Canad(l e a notfc~a. da possfvel privatização na _comer
cialização do produto, esttz assustando os tnticultores gaúchos que neste inverno pretendem aumentar a tzrea de plantio entre 10 a 15 por cento. Sendo assim, o Rio 
Grande do Sul estarfl plantando neste inverno em torno de 1,5 milhão de hectares com uma estimativa de produção que devertzficar acima da de 87 que ficou em 1,7 
milhão de toneladas. Na tzrea de ação da Cotriju(1 Regional Pioneira, as primei
ras intenções de plantio parecem se confirmar. A lavoura devertz crescer de 102 
mil hectares para 122 mil. 

• Governo estuda mudanças na política agrícola para a próxima safra deverão, podendo começar por alterações no crédito rural, como forma de redu
zl r os gastos com subtfdlos que ainda continuam embutidos nos financia
mentos das lavouras. E Idéia promover uma substituição dos subsídios no 
crédito de custeio por outro a ser oferecido na comerclallzação, tirando do Estado o compromisso com a compra do produto. E por ar vem a Idéia da 
privatização. 

• O agricultor fica fora do trileão. Ou melhor: não estfl mais obrigado a incluir 
os rendimentos provenientes de suas atividades no cfllculo do trileão. Essa con• 
cessão sobre os rendimentos agrlcolas provocartz uma diminuição de 6 milhões de OTNs - Cz $ 6,8 bilhões - na arrecadação prevista para estt ano com o trileão. 
• No dia em que a Constituição for promulgada, as cooperativas de crédito que se espalham por esse Brasll afore, deixarão de ser marglnallzadas e 
olhadas com desdém. Pelo menos assim ficou decidido, e levou o voto de 421 
constituintes. As cooperativas de crédito não poderão mais ser discrimina
das entre Instituições financeiras. Para Ilustrar essa boa vontade r;·,, agora 
vira lel, o Banco Central Já está autorizando a criação de novas coo ..: ratlvas 
de-crédito. ,.Ã.vllXJÜ d·n .- /114ié1 
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Gaúchos e 
• amencanos 

reforçam 
intercâmbio 

o casal Wlllam-Lou Fuler e carma, Englert 

O presidente dos Partners 
(Companheiros das Américas) do Esta
do de Indiana, Estados Unidos, visitou 
Ijuf dia 18 de maio. Acompanhado da 
esposa Lou e da presidente do núcleo 
gadcho dos companheiros, Carmen En
glert William Fuller estreitou as 
rel~ções já existentes entre seu Estado 
e o Rio Grande do Sul. 

O programa Partners teve início 
em 1964, e a partir de então cada esta
do norte-americano procurou através 
de intercâmbio cultural e propamas as
sistenciais, estreitar relacionamento 
com estados brasileiros e demais países 
da América do Sul. 

O William Fuller manteve en
contro com o reitor da Unijuí, profes
sor Telmo Rudi Frantz, presidente do 
nt1cleo local dos Companheiros das 
América, recebendo infonnações sobre 
novos intercâmbios. Há projetos em 
execução, outros em andamento. Fi
lhos de agricultores da região se encon• 
tram naquele país, hospedados por fa. 
mfiias de agropecuáristas de Indiana. 
Vão pennanecer até o dia 20 de Julho, 
participando ativamente das ativtdades 
profissonais e sócio-culturais com suas 
respectivas famfiias adotivas. Na Co
trijuí o casal Fuller e Carmen Englert 
foram recebidos pela direção. Muitas 
infonnações foram trocadas sobre os 
sistemas de produção, custos e comer
cialização. 

Governador 
de Formosa 
visita 
Cotrijuí 

Chega a Iju(, no próximo dia 
11, para uma visita a Cotrijuí, o gover
nador da Província de Formosa, Argen
tina, Vicente Joga. A visita do gover
nador de Fonnosa a Ijuí tem por finali• 
dade conhecer os trabalhos realizados 
pelo Centro de Treinamento na ma de 
piscicultura. Acompanha o goverr:idor 
na sua visita o subsecretário de Indús
tria e Comércio, Ariel Suarez; e inten
dente de Fonnosa Lisbel Rivina; o pre
sidente da Federação Econõmica, Enrl
que Zana Zanin; o zootecnista Conra• 
do Maggoreni e o produtor rural Ra• 
mon Argafiaraz. A comitiva chega a 
Ijuí por volta das 1 O horas da manhã, 
sendo recepcionada no aeroporto, de 
onde seguirá direto para o CTC. À tar
de, depois da visita a Estação de Pisci
cultura, os visitantes seguem para Pa
nambi, onde pretendem visitar o raná
rio de propriedade de José Francisco 
do Amaral. . : .1 
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1\l~ 
O fim do monopólio 

Governo anuncia fim do 
monopólio da compra 
estatal. Medida deverá 
ser adotada só no 
próximo ano. Sistema 
de cota fica ameaçado. 

O monopólio da compra estatal 
do trigo pode estar com seus dias con
tados. Pelo menos esta é a intenção do 
governo, embora a privatização da co
mercialização não tenha ainda data cer
ta para entrar em vigor, podendo inclu
sive, nem sair neste ano. O antincio do 
fim do monopólio foi feito no dia 16 de 
maio, como parte do Programa Mínimo 
Econômico e não deixa de representar 
uma ameaça aos 186 moinhos brasilei• 
ros que detem o direito e os privilégios 
de industrializar, sozinhos, o tri~o no 
Brasil. Com o fim do monop6lio da 
compra estatal do trigo, o sistema de 
cotas, distribuídos a esse grupo restrito 
de moa~eiros, automaticamente deixa 
de existir, e a comercialização passa a 
ser operada livremente, sem interferên
cia do governo, assim como acontece 
com a soja e demais produtos. A com
pra estatal do trigo existe desde 1968, 
quando, através do Decreto-lei 210, o 
governo passou a ser o tinico compra
dor do produto, administrando via 
Ctrln - Departamento de Comerciali
zação do Banco do Brasil~, a comer
cialização tanto do produto nacional 
como do importado. 

O antíncio da intenção de priva
tizar a comercialização do trigo não 
causou grandes surpresas, pois o as
sunto já vinha sendo cogitado há algum 
tempo. Mas mesmo que não tenha cau
sado surpresas, ele pegou muita gente 
desprevenida, que não esperava essa 
postura do governo logo depois de ter 
anunciado a eliminação do subsídio ao 
trigo. Para o governo, no entanto, não 
há motivos para alarmes. Ele até já está 
dizendo que a privatização da comer
cialização do trigo não é para essa safra 
que recém está indo para a lavoura. 
Motivos para adiar a sua decisão, ele 
tem de sobra: excedente tanto do pro
duto nacional como do importado. 

Mas enquanto o assunto priva
tização continua no campo das especu
lações e sendo motivos de estudo por 
parte do governo, alguns setores, como 
as próprias indústrias moageiras, coo
perativas e inclusive produtores, entre 
outros, levantam questões relacionadas 
com os destinos da triticultura brasilei
ra. A liberação da comercialização, se
gundo alguns destes setores, pode co
locar em risco a produção interna de 
trigo e leyar ao desaparecimento as pe
quenas indóstrias moageiras, sem con
dições econômicas e técnicas de fazer 
frente a concorrência a ser imposta pe· 
las grandes ipdóstrias. 

SUBSIDIO ELIMINADO 
Para os professores Dilson Tren

nepohl e Moacir Hetzel, ligados ao De
partamento de Economia da Universi
dade de Ijuí, o fim do monop6lio da 
compra estatal do trigo s6 será viável 
quando o subsídio ao produto estiver 
totalmente eliminado. Caso contrário, 
essa decisão do governo pode ficar 
comprometida, já que o subsídio é um 
r.rejuízo que o governo vem assumindo 
'e que nenhuma empresa do setor pri

vado quer absorver". 
A questão do fim do monopólio 

estatal da compra de trigo, segundo os 
professores, pode ser analisada através 
de várias hipóteses já que por enquanto 
não se sabe por qual lado o governo po
derá sair na sua decisão. 

ELIMINAÇÃO DAS COTAS 
Uma destas hipóteses analisa a 

possibilidade do governo manter a 
compra estatal - tanto a nível de mer
cado interno como externo -, elimi
nando, no entanto, o sistema de cotas. ........ 

e . 

O governo compraria a produção e fa
ria a comercialização através de lei
lões, "sem qualquer subsídio. Cheio de 
razões para não querer mais saber do 
sistema de cotas, o governo, numa s6 
tacada, estaria eliminando essa situa
ção de privilégios e ?,inda por cima fi
caria livre de suas despesas com custos 
financeiros dos estoques, com armaze
nagem e com transporte. 

O sistema de cotas, introduzido 
em 1968, tem servido para privilegiar 
os moinhos que detém o direito de in
dustrializar o trigo no Brasil. "Eles 
têm do governo, observa Dilson, uma 
fonte garantida de fornecimento de ma
téria-prima, que é entregue, mensal
mente, dentro do próprio moinho, com 
preços assegurados e sem nenhuma 
despesa". Essa é uma situação comple
tamente diferente daquela vivida pelas 
indústrias de soja, por exemplo, que 
são obrigadas a buscar no mercado a 
matéria-prima necessária. Mas as van
tagens ainda vão mais longe. Elas tra
balham num mercado cativo, sem qual
quer concorrência, "já que o governo é 
quem ajusta a oferta à procura". 

Outros artiffcios, como a co
brança de ágio aos compradores de fa
rinha e que sempre correu solto toda 
vez que a demanda superou a oferta do 
produto, também tem contribuído para 
aumentar ainda mais esta margem de 
lucro que já não é pequena. O caso que 
aconteceu em 1986, envolvendo vários 
moinhos *atíchos e que ficou conheci
do como 'Operação Branca de Neve", 
é um exemplo de artificio adotado pe
las indóstrias moageiras para aumentar 
os lucros. Neste caso citado, elas ven
diam farinha de trigo tipo especial co
mo se fosse comum e recebiam a dife
rença por fora. 

Certamente que a eliminação 
do sistema de cotas colocaria um ponto 
final nesta situação de privilégio ga
rantida pelo próprio governo e paga 
com o dinheiro do contribuinte. Sem as 
famosas cotas, as indtístrias interessa
das em adquirir matéria-prima teriam 
que enfrentar a concorrência, arcando 
ainda por cima, com todas as despesas 
de transporte e armazenagem. E o go
verno, pelo seu lado, não teria prejuí
zos e ainda téria a chance de vender to
da a produção a preços corrigidos, ti
rando toda a sua des~sa, .. assim como 
ocorre no caso do milho", explica Dil
son. 

SÓ COM AS IMPORTAÇÕES 
Outra hipótese ventilada pode 

ocorrer se o governo se decidir pela li
beração do mercado interno, mas sem 
abrir mão da responsabilidade de conti
nuar comandando as importações♦- Ele 
não seria mais o tínico comprador da 
produção interna, mas asseguraria o 
preço mínimo. E o trigo, a exemplo do 
que acontece com os demais produtos, 
entraria numa nova política de preços 
.. podendo, inclusive, ter o seu valor 
real reduzido", alerta o professor Dil
son. Essa situação iria gerar uma dis
puta acirrada no mercado interno. Por 
trás desta disputa o Dilson vê ainda a 
questão da infra-estrutura, favorecen
do os grandes grupos moageiros, que, 
mesmo não estando suficientemente 
estruturados, detém o poder econômi
co. E sendo assim, estas indústrias 
moageiras ficam com a faca e o queijo 
na mão, já que têm condições até de 
moldar o mercado de acordo com seus 
interesses. Com condições de segurar a 
concorrência, elas podem até inviabili
zar os pequenos moinhos que fatalmen
te serão novamente engolidos pelas 
grandes indóstrias. Estrategicamente 
podem ainda elevar os preços, se sujei
tando a trabalhar com uma margem me
nor de lucro, ao preço de poderem ficar 
meio sozinhas no mercado. Enquanto 
isso as pequenas indóstrias, com menor 
escala de produção e sem qualquer 
meio de entrar nessa competição, se
rão, automaticamente, jogadas fora do 
mercado. 

Uma vez liberada a comerciali
zação do trigo, o produtor não vai mais 
ficar na obrigação de entregar a sua 
produção ao Banco do Brasil, via coo
perativas · ou annazéns do governo. 
"Ele vai vender onde achar melhor, as
sinala Dilson, lembrando que nem toda 
a produção deverá passar pelas coope
rativas. O que isso pode significar para 
as cooperativas? Prejuízos?, indaga. O 
trigo, nesses anos de compra estatal, 
sempre possibilitou bons retornos, via 
armazenagem, às cooperativas que 
também por outro lado viam no recebi
mento do cereal a chance de dar mais 
utilidade à capacidade existente "e que 
de agora em diante corre o risco de fi
car ociosa". 

Mas na outra ponta, onde estão 
as empresas privadas, a liberação da 
comercialização do trigo pode repre
sentar um bom negócio, .. pois as gran
des indóstrlas geralmente fazem parte 
de um gropo maior, dotado de alguma 
estrutura ~ue agora vai ser melhor 
aproveitada '. Elas não v~o mais rece-

A própria margem de lucro das 
indóstrias moageiras é detenninado pe
lo governo que usa como parâmetro 
planilhas de custos totalmente defasa
das, tanto a nível tecnológico como de 
produção de escalas. "Ele se baseia, 
explica Moacir, em cima da produção 
de pequenos moinhos que trabalham 
com tecnologia atrasada e em pequena 
escala de produção". Ou pior 81Dda: 
ele se ~eia em cima de determinadas 
indóstrias que até já deixaram de usar 
certas técnicas e atualmente trabalham 
com processos de produção mais mo
dernos, s6 que estas alternativas não 
foram incorporadas às planilhas que 
continuam indicando uma estrutura de 
custos que há muito não corresponde à 
realidade. Mas enquanto isso, os gran
des moinhos, dotados de alta tecnolo
gia e escala de produção elevada, con
tinuam aumentando seus lucros, na me
dida que não·repassam aos consumido
res as reduções de custos obtidos. Dllson e Moaclr: só depOls que o subsfdlo deixar de existir 
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1 produto em apenas ~~guns meses, 
,furante quase todo o ano, reduzin-

1 d ' " -na, seus custos. "Mas as 
11 p .. , por sua vez, alerta Moa

vã enfrentar outra situação com• 
1 t 1111ente difel'ente. Vão ter que sair 

pw<.mra de compradores. negociar 
11 ' l ,DS de lucros e até fixar o p ~-

na pedra, assim como fazem com o 
1 li o. "Quem garante, questiona Dil
n, que amanhã esta nova situação a 

• rida pelas cooperativas, não ve-
1h, ·p sentar preju{.zos?" 

PRIVATIZAÇAO TOTAL 
Uma outra hipótese, a te f' ira, 

1 , caso, seria a da privatização ot da 
rn11pra do trigo. Quer dizer: a comcr
l lização do trigo coneria livre, mas o 
ovemo garantiria o preço mínimo, co

mo já vem oconendo com o milho. Es
r é uma hipótese considerada pelos 
mfessores como pouco provável, já 

111c ao tomar essa decisão de liberação 
1 tnl do mercado, o governo estaria jo-
nndo a produção nacional, recém saí

da de uma situação de proteção total 
pura uma "situação de lei das selvas". 

A liberação total do mercado 
vai assinalar uma disputa muito forte 
.n tre o produto nacional e o importa
Jo. "Temos hoje, observa Moacir, a 
nível mundial, uma produção de trigo 
to redor de 505 milhões de toneladas 
com um estoque excedente de 147 mi
lhões de toneladas. Existe trigo so
brando à vontade, o que é totalmente 
desfavorável ao produtor brasileiro, na 
medida em que esse produto importa
do, além de apresentar um custo de 
produção mais baixo, ainda é subsidia
do". Essa situação coloca a produção 
interna em sérios riscos, podendo, in
clusive, desestimular a triticultura bra
sileira. "Certamente, diz ainda, se a 
hipótese da liberação total do mercado 
se confinnar, só vai continuar plantan
do trigo aquele produtor altamente tec
nificado e especializado, com condi
ções de alcançar boa produtividade e 
conseguir enfrentar os preços baixos. 
Para o trigo brasileiro essa situação 
não é boa, pois dificilmente ele vai ter 
condições de competir no mesmo mer
cado com o trigo importado". 

Essa hipótese é difícil de acon
tecer, pois a liberação total do mercado 
levaria as indústrias moageiras a optar 
pelo produto importado, de F.ços 
mais baixos e até de melhor qualidade. 
A não ser, alertam os professores, que 
o governo adotasse, ao mesmo tempo, 
e.lgumas medidas de proteção ao mer
cado interno. Eles lembram 9.ue as im
portações de trigo da Argentina e Ca
n,,rl -<. são exemplos que já começam a 
criar problemas. Por outro lado, a libe
mção total le\raria a uma situação de 
a~hatamento de preços do produto, 
"~anhando o consumidor e as indtis
tnas, mas sacrificando o produtor'', 
analisa Moacir. Ele acredita que nem 
mesmo o lobby dos grandes moinhos 
se~ suficientemente forte para impor a 
Jibemção do mercado externo. "De 
uma fonna ou de outra o governo deve
rá dar um jeito de controlar as importa-
1;ões", finaliza._ 

CONDIÇOES POLÍTICAS 
Essas três hipóteses analisadas 

pelo Dilson e o Moacir são tecnicamen
te possíveis, podendo ou não ser im
plantadas pelo governo, dependendo 
no entanto, das condições políticas do 
momento. As mudanças previstas a 
partir da liberação da comercialização, 
em qualquer uma das hipóteses, indi
cam um sentido de gerar benefícios -
ganhos ftlais - ou até prejuízos, para 
s setores envolvidos. Mas fundamen

t 1mente essa dcciaão, seja ela qual 
for, significa que os riscos nit, serão 
mais L rnmidos pelo governo. C.- ,,~ ,e
tor en· , •ndo vai tntu de clama..· ~uas 
metas : pru.;urar defender seu, in~re~ 

,!! cc ,, as forças que tiver em mãos. 
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Ameaça à triticultura 
brasileira 

"A privatização da comerciali
zação do trigo vai perturbar toda a pro
dução tritícola brasileira", assegura 
Lourenço Furian ao rebater a intenção 
do governo de extingüir o monopólio 
da compra estatal do produto. "A com
pra estatal do trigo, reforça, é uma das 
poucas coisas que aind~ continua fun
cionando corretamente neste país. Não 
entendo porque o governo está queren
do mexer nesta área que é, inclusive, 
controlada por um órgão oficial compe
tente". Lourenço Furian é um dos seis 
proprietários da Empresa Furian, Ber
goli - Indústria e Comércio de Cereais 
Ltda. de Pejuçara. O Moinho Furian 
foi construído há mais de 50 anos atrás 
e é um dos poucos da região que ainda 
opera dentro do sistema de cotas esta
belecido pelo governo. Ele industriali
za e coloca no mercado da região No
roeste do Estado e parte da fronteira, a 
farinha de trigo Duquesa. A cota sema
nal do Moinho Furian é de •. '-.'(. tonela
das de trigo , "o que é insuficiente dado 
ao consumo do produto", reclama o 
proprietário. 

Para Furian, se realmente o go
verno se decidir pela extinção do mo
nopólio estatal da comercialização do 
trigo, ele vai estar beneficiando os 
grandes grupos que, mais uma vez, vão 
engolir os pequenos "sem condições de 
competir de igual para igual no merca
do". Acredita que o jogo da oferta e 
procura vai ser violento, podendo afe
tar inclusive o preço do produto a nível 
de produtor "que hoje é assegurado pe
lo governo". O preço do produto, diz 
ainda, vai ser detenninado de acordo 
com os interesses dos grandes grupos. 
Calcula que os pequenos moinhos, que 
operam dentro do sistema, vão ficar to
talmente penalizados. 

Por trás dessa intenção do go
verno, segundo Furian, existem outros 

interesses no sentido de desestimular a 
triticultura brasileira. A entrada do 
produto estrangeiro, subsidiado e com 
custo mais baixo, vem fazer uma con
correncia desleal, beneficiando aquela 
indóstria de maior poder econômico. 
"Se o governo optar mesmo pela priva
tização, a triticultura brasileira corre 
sérios riscos, o que é lamentável, pois 
a tão falada auto-suficiência já estava 
chegando perto". 

A sugestão do proprietário do 
Moinho Furian é de que o ioverno, em 
vez de mexer na comercialização, revi
se as cotas dadas aos moinhos, "total
mente desatualizadas. "Estamos traba
lhando com cotas aquém da nossa ca
pacidade de moagem, ficando a indús
tria ociosa na maior parte do tempo". 
O aumento do consumo, por si só, se
gundo ele, já justifica a necessidade de 

.,. atualizar essas cotas dadas aos moi
nhos. Em defesa da manutenção do 
atual sistema de comercialização, 'Fu
rian convida produtores, trabalhado
res, sindicalistas, para fazer frente ao 
governo e mostrar a necessidade de 
conservar a compra estatal ... Se o go
verno realmente mexer nesta área, a 
comercialização do trigo vai virar um 
caos". adverte. 

nETROCESSO 
Loide Walter, uma das proprie

tárias do 1oinho Walter de ljuí, tem 
opinião s, melhante ao de Lourenço 
Furian, quando analisa a questão das 
conseqüências a nível de produção in
terna. "Os grandes moinhos, diz ela, 
vão dar preferência ao trigo importado, 
que além de apresentar melhor preço, é 
de melhor qualidade. Garante que em 
pouco tempo, a triticultura brasileira 
vai voltar ao ponto de partida • .. Será 
um grande retrocesso, até porque o 
preço do produto vai correr de acordo 
com os interesses das grandes indús-

Lolde: pelfgo das fraudes 
tri

• .. as • 
A proprietária do Moinho W al

ter também não vê razão para que o go
verno mexa num mercado que "é hoje 
muito bem organizado". Ainda dá para 
lembrar do caos que era a comercializa
ção do trigo antes da estatização" , d·z 
ela ress~tando que a privatização po e 
proporctonar a volta das fraudes e d ~s
vios. Lembra que o próprio ICM vai 
estar em perigo com a privatização. "O 
ICM _hoje é recolhido na íntegra, mas e 
depois, como vai ficar? Aí, vejo os ri -
cos de fraudes que o governo vai estar 
correndo", diz por fim Loide, que tam 
bém não acredita na volta dos moinho 
coloniais e desativados com a imp]ar 
tação do sistema de cotas. "O custo d 
instalação e manutenção de um moinho 
é muito alto e isso vai dificultar qua' 
quer tentativa de volta destes moinhos 
que estão fora do mercado", assegura . 

A cota mensal de trigo do Moi~ 
nho Walter é de 310 toneladas, [le. 
processa, para toda a região, a farinha 
Loriju!. 

Primeiro a auto-suficiência 
Emesto Bõnmann, proprietá• 

rio do Moinho Bõnmann e Cia. L t• 
da., localizado na Linha 3 Oeste, 
em lju(, não está levando muita fl 
nessa idlia do governo de pôr um 
fim no monoplJlio da compra estatal 
do trigo. Antes disso, segundo Er
nesto, o govemo precisa investir e 
apostar na auto-suficMncia da pro
dução interna. '?rivatização da co
mercialização do trigo? S6 depois 
que o pa(s não estiver mais importan
do trigo, Al sim, pode se tornar viá
vel. Antes disso I um grande risco 
e pode prejudicar a produção brasi
leira", garante. 

O Moinho Bõnmann foi f un
dado há mais de 30 anos pelo pai 
do Ernesto e, a princfpfo, chegou a 
integrar o seleto grupo privilegiado 
de indastrias moageiras do país, be
neficiado com o sistema de cota. 
Mas não trabalhou por muito tempo 
dentro do sistema. O moinho era pe• 
queno e tinha poucas cotas, "o que 
não compensava, já que algumas 
ocasiões tfnhamos que buscar o trigo 
em Porto Alegre", diz. Mas o fator 
decisivo para o Moinho Bõnmann 
cair fora do sistema, segundo o seu 
p,r•prlet4rio atual, foi a pressão dos 
gr, ,des grupos, interessados em 
co; '!ntrar ainda mais a industria• 
lizc,_ o do trigo no pafs. "A salda 
foi , '1er as cotas e tentar sobrevi• 

Lver ""- __ "St< ·ç~ ~ d~ serviç_os paro os 

Emesto Bõnmann: mullos riscos 
colonos da região. 

O SUBSI DIO ATRAPALHOU 
Sem as cotas necessárias pa

ra continuar industralizando o trigo, 
o Moinho Bõnmann, através de seu 
antigo proprit:tltrio, tentou sobrevi
ver moendo trigo e fazendo farinha 
para os agricultores da região. Mas 
isso foi possfvel até determinada 
lpoca. Depois que veio o subsfdio 
ao trigo, a farinha ficou mais barata 
e o agricultor preferiu comprtz-la 
pronta. "Com o subsfdio, lembra Er• 
nesto, ficava rqais barato comprar 
a f arinlza pronta do que mandar moer 
o trigo. Um saco de trigo dava pouco 
mais de 45 quilos de farinha e o 
agricultor tinha ainda que pagar o 
serviço. Era mais vantagem comprar 
a farinha e foi o que os agricultores 
passaram a fazer. Os moinhos colo• 
niais, que ainda continuavam traba
lhando como prestadores de serviço 
e que se ~spalha11am por todo o Esta
do, foram, aos poucos, sendo o.ter-

-~ 1COI1UJQRNAi .. 

rodos pelo subsfdio ao trigo, larn n 
ta. 

E mesmo hoje, diante da 
perspectiva de privatizaçãr> do c • 
mercializaçáo e um r>ossfv ~z 1'71 Jo 
sistema de cotas, Emcsto ná<:> pensa 
em voltar a trabalhar com trir:o, at/. 
porque jtz não tem m is o c 'lind,o , 
Ele tambbn não est/J ,.wito convcn· 
cido dessa intenção d govemo, 
"que pode colocara rom ;ali zação 
num verdcdc'r(I caos. O go,•em o est6 
sujeito a pe r o control,. da situa
ção e ter que enfrentar a clandesti• 
nidade e os desvios, ainda mais se 
ele liberar as im portações''. A.credita 
que mesmo que o sistema de cota 
seja eliminado, os moinhvs coloniais 
nã., vão ter condições de competir 
com os gmndes grupos "muit bem 
estrnturados e há rm os na a il'ida• 
de". Em todo o carto, di z q11e só 
a idlia de abrir porta( f roo rc:,sur
gimento dos moin!,os e 1 iais é 1tm 
gesto bem-vindo. 

O Moinho Rôr. ,anr 
hoje apenas com m:ll , co 
lizando na reg ião a f a 'n a 
cida como "D11as r.p: • s ' '. /' ·umns 
vezes descasca mroz 1 ·iM _ím ., "scn: 
comercializar", escl .rcce. ', car,~d
dade de moagem do moir 1,,1 6 p;.n a 
40 sacos diários . Os cili11d1os quf' 
mofam trigo [ eram · ,.didos p.11 a 
uma cnoperotiv de ;.ii< L;li: Gon• 



~ Pela compra estatal 
O presidente da Federação das 

Cooperativas de Trigo e Soja do Rio 
Grande do Sul, Terciso Redin, tão logo 
tomou conhecimento da intenção do 
governo em mexer no atual sistema de 
comercialização do trigo, existente há 
mais de 21 anos, reagiu contra ... Essa 
decisão ~de provocar a desestrutura
ção do Ststema existente e ainda colo
car em risco a produção interna", disse 
ele assegurando que a posição da Feco
trigo é de defesa da manutenção da 
compra estatal. use anos atrás a Feco
trigo teve a coragem de levantar a ban
deira da compra estatal do trigo em de
fesa dos interesses dos produtores, 
agora, diante desta ameaça, a nossa 
posição não poderia ser diferente". 

O monopólio da compra estatal 
do trigo, segundo Terclso Redin, além 
de representar uma garantia, assegura, 
ao mesmo tempo, o pagamento do pre
ço mínimo ao produtor. Mas a livre ne
gociação poderá colocar em risco essa 
garantia de preços e ainda possibilitar 
as fraudes. ..Os produtores serão os 
maiores prejudicados", ressaltou, lem
brando que eles já estão convivendo 
com o fantasma das importações de tri
go da Argentina e do Canadá ... A pre
visão, com o trigo importado e mais as 
previsões de colheita, ! de chegarmos 
ao final do ano com um estoque de 1,8 
milhão de toneladas do produto". Se o 
governo, até o final do ano, adotar a 
privatização, a nossa produção teria 
ainda que concorrer com o trigo impor
tado. Ou melhor, esclarece, as empre
sas privadas teriam que concorrer com 
o Estado". 

Redin entende que se o governo 
criou problemas com a formação de es-

Terdeo Recln 
toques do produto, ele vai ter que re
solver essas questões ... O governo vai 
ter que administrar os problemas cria
dos com a conta trigo, {'Ois entende
mos que a polftica do trigo não pode 
sofrer retrocessos. Se chegamos onde 
es(amos hoje, tanto a nível de produ
ção como de produtividade, é porque 
atendemos os apelos do governo", diz 
ele temendo a volta das distorções an
teriores. "Se vão existir sobras, o go
verno é q.ue tem de administrá-las e 
não a iniciativa privada". 

O presidente da Fecotrigo tam
bém está sugerindo um reestudo dos 
custos de administração dos estoques e 
pede a suspensão imediata das importa• 
çóes de trigo que s6 para este ano estão 
estipuladas em 2,1 milhões de tonela
das. Redin lembra que na busca da au
to-suficiência quase atingida em 87, 
quando a safra chegou a 6,2 milhões de 
toneladas para um consumo de 6 ,5 mi
lhões de toneladas, as importações de 
trigo podem atrapalhar a produção in-

tema, colocando-a num processo sem 
garantias. "O governo vm ter que ·revi• 
sar seus acordos, pois se a liiticultura 
continuar mantendo a mesma média de 
produção ou um pequeno aumento, es
timado em 10 por cento já na próxima 
safra,chegmamos a auto-suficiência. 

MARGINALIZADOS 
Mas não é s6 o produtor que 

pode sair penalizado com essa decisão 
do govero no entender de Redin. As 
cooperativas também vão entrar no 
mesmo processo, porque sempre esti• 
veram ao lado do produtor, buscando 
tecnolof!a para aumentar a produtivi
dade. • As cooperativas se estrutura• 
raro para receber trigo", ressalta. Mas 
se o governo optar pela livre comercia• 
lização do trigo, o receio do presidente 
da Fecotrigo é de que as cooperativas 
fiquem à margem do processo, 11já que 
não temos ind6strlas para processares• 
sa produção a exemplo do que ocol.Te 
com as empresas privadas". Certamen
te as cooperativas vão ficar marginali
zadas". 

O que é preciso fazer, nesse 
primeiro momento, segundo Redin, é 
trabalhar no sentido de levar o governo 
a uma discussão ampla da questão. En
tende que tem muita coisa que precisa 
ficar clara, como a própria questão da 
produção interna. 11Mas como nada 
ainda foi discutido, vamos nos posicio
nar contra a medida", assegura. 

Redin também entende que a 
extinção da compra estatal deve levar 
junto o sistema de cotas, um privilégio 
dado a 180 ind6strias moegeiras em to
do o país. O fim das cotas abririam a 
possibilidade da volta da moagem colo
nial. 

Ainda não é o momento 
"O que o governo está se com• rios e qpem sabe até a privatização da 

prometendo na Carta de Intenções as- comerc1a!iza~o. 
sinada com o Pondo Monetário Ilnter• NAO E O MOMENTO 
nacional é de dar início, imediatamen- Para o chefe do Ctrin, este ain-
te, a um estudo visando a sua retirada da não é o momento exato do governo 
da comercialização do trigo", explica se retirar em definitivo da comerciali
Nilo Fensterseifer, chefe do Ctrm, o zação do trigo. Ele acha que em pri• 
Departamento do Banoo do Brasil res- meiro lugar será preciso rever alguns 
ponsável pela compra do trigo no Esta- pontos ainda pendentes, para s6 então, 
do ... Este comprometimento não sig- se pensar em mudanças mais radicais. 
nifica mudanças imediatas. Elas po- Entre estes pontos que considera fun• 
dem vir aos poucos, daqui um ano, damentais, estí a questão da auto-sufi• 
dois ou quem sabe até 10 anos, reforça ciência, .. ainda a ser perseguida", a 
Fensterseifer, que prefere ainda não da cotação internacional muito distan
usar o termo "privatização", por coo- te de nossos custos de produção e a da 
sidera-lo muito forte, já que a inten- qualidade do nosso trigo ... A pesquisa, 
ção do Estado é o de, num primeiro observa, durante todos estes anos este
momento, introduzir mudanças. Ele ve voltada para a produção e a produ
também assegura que antes de qualquer tividade, onde tivemos ganhos fantás
alteração na atual mecânica de comer- ticos, mas agora entendemos que é ho
cialização do trigo, o governo está se ra de nos preocuparmos com a qualida• 
propondo a ouvir todos os s~gmentos de do nosso trigo". Como exemplo de 
envolvidos. ºO medo que se ~mha, ad• que a qualidade do trigo ga6cho, prin• 
mite, era de que o gov~rno fizesse es- cipalmente, deixa muito a desejar, ci
sas mudanças sem ouvir todos os seg- "' ta a necessidade de se misturar aditivos 
mentos envolvidos e sem realizar um ou farinhas de melhor qualidade para se 
estudo mais profundo da questão". fazer um bom pão. 

Estas mudanças que o governo 
está se propondo a fazer na comercia
lização, segundo Fensterseifer, já vi
nham sendo definidas há muito tempo 
pelo próprio Ctrin, ºmas antes disso 
queríamos Cfle fosse dado um trata
mento especial para o subsídio ao con
sumo do trigo, um incentivo que vem 
privilegiando apenas um produto. S6 
depois de resolvida esta questão do 
subsídio ao trigo, o chefe do Ctrin 
considera possível se ter uma visão 
real da poHtica do trigo e a partir de 
então, se chegar aos ajustes necessá-

Ferstenseifer garante que s6 
depois que o país tiver atingido a au
to-suficiência na produ~ão de trigo e 
os custos de produção tiverem encos• 
tados nas cotações internacionais, o 
Estado pode, aos poucos e sem alarde, 
fazer a sua retirada. Nada vai aconte
cer de sopetão, garante. Nem vamos 
precisar ficar tremendo de medo toda 
a vez que ouvirmos falar em privatiza• 
ção. E o governo é que vai dizer quan
do chegar o momento da sua retirada, 
pois ele tem bem claro que a salvaguar-

Nlo F-terselfer 

da da triticultura é a compra estatal, 
tanto isso é verdade, que sahamos de 
uma produção de 2 milhões de tonela• 
das para 6 milhões produzidas na safra 
passada. 

A intenção do governo com a 
compra estatal é o de controlar a co
mercialização do trigo. E o custo que 
o governo tem com a execução desta 
polftica, segundo o chefe do Ctrin, é 
pequeno, dentro do dispêndio global 
da conta do trigo. 91 por cento destas 
despesas, relativas ao ano passado, fo
ram para a aquisição de trigo e paga• 
mento do ICM, 8 por cento foram gas
tos com transporte, armazenagem e 
apenas 1 por cento o governo pagou ao 
Banco do Brasil para executar essa po
lítica ... Deste total, explica, O, 7 por 
cento foram gastos com comissões pa• 
gas ao Banco, 0,2 por cento com des• 
pesas de materiais e 0,1 por cento foi 
gasto com o nosso pessoar•. 

Nasmãosdâs 
indústrias 

Carlos Karli11ski - prui
•nte tio Sindicldo do1 Trabalha
dores Rurais tk lju( - "Esta I 
uma questão ainda pouco comentada 
entre os agricultores atl p.or~. a 
nível de pequena propriedade, o tri• 
go I apenas mais uma alternativa. 
Ela não chega a ser a cultura princi• 
pal. Então, para o pequeno agricul• 
tor esta não I uma questão de muito 
peso. Mas de todo o jeito, pelo qlU! 
se houve, a primeira impressão qlU! 
se tem Ide certa preocupação, pois 
a comercialização do trigo I garan• 
tida pela compra estatal, o que apa• 
rentemente dll uma certa segurança. 
Com o fim do monop6lio da compra 
estatal. o produtor vai ficar, de re• 
pente, jogado à mercl dos grãndes 
grupos econômicos e sujeito ds leis 
da oferta e procura. Nesta situação, 
o pr6prio produtor nunca vai saber 
o momento exato de poder vender a 
sua produção. Pelo menos Mste as
pecto, parece que a compra estatal 
oferece mais segurança. Exemplo 
deáa situação, · temos com a soja. 
Tem tamblm toda a questão das im• 
portações, onde o trigo estrangeiro 
entra no pais a um preço mais baixo 
e como no Brasil não se tem uma po• 
lftica ag rfcola muito clara, a triticul• 
tura poderd enfrentar problemas pe• 
la frente.Hoje a drea de trigo jd está 
sendo limitada. Quem pode garantir 
que o governo não resolva limitar 
ainda mais a produção interna? O 
fim do monop6lio I uma situação no• 
va e qlU! ningulm sobe ao certo em 
que pode parar". 

Relnholdo L-.dz Kommer1 
- pre1iden~ dõ Sindicato Raral 
de ljul - "Quem vai sair penalizado 
com o fim do monop6lio da compra 
estatal do trigo I o agricultor. pois 
ele não vai mais comercializar a sua 
produção imediatamente. Ela vai 
sair de acordo com as necessidades 
das indwtrias moageiras. A comer
cialização do trigo vai ficar igual a 
da soja, totalmente inst6vel. Vamos 
voltar ao que acontecia antes da es
tatização, quando o agricultor colhia 
e deixava a produção estocada atl 
que aparecesse ·• um comprador. E 
como a comercialização não vai 
mais OC<J11ff' na hora da entrega da 
produção, o agricultor vai ter atl que 
deixar de financiar a lavoura. sob 
pena de não poder pagar o banco em 
dia, pois nada mais vai garantir a 
comerciálização da sua produção. O 
que acho I que essa privatização vem 
prejudicar a triticultrua, a ponto de 
atl de deixar a atividade completa• 
mente sem rumo. N6s j4 estamos 
tendo preju(zos com as importaçt,es. 
O que temos de fazer I nos unir e 
pressionar o govemo para que não 
adote essa medida. Os riscos são 
muito grandes ... 



Mercado em alta. Até quando? 
A redução na área de plantio e a falta de chuvas nos Estados Unidos estão favorecendo a elevação dos preços. 

Depois que a estiagem arrasou 
11n a lavoura de soja e milho do Esta

lo, causando um prejuízo que segundo 
cálculos levantados pela Fecotrigo 

r,o te chegar a 800 milhões de dólares, 
o produtores não resta outra alterna
va a não ser apostar num mercado al
ta, com preços que possam tentar 

111 scarar um pouco a situação financei
de cada um. E é com muita cautela 

1ue eles estão vendendo a soia. Nin
ném quer saber de atropelos, pois 

1u m tem dado tempo e não tem con
r to no banco por vencer, tem ganha
,! dinheiro. Na Cotrijuf, por exemplo, 
t6 início do mês de junho, apenas m~ 

tade da produção entregue havia sido 
liquidada. Mas quem está apostando e 

perando melhores preços, não está 
clescansado. A indagação, que cone 
entre os produtores é a seguinte: até 
quando o mercado vai continuar altista. 
Esta resposta ninguém pode garantir. 

Que a soja • é uma grande lote
ria, todo o produtor, com a experiência 
que têm, já deve andar cansado desa
ber. E mesmo ainda no ano passado, 
quando se falava que a expectativa pa
ra esse ano era de que o mercado em 
Chicago melhorasse, não se imaginava 
~ue ele daria o salto que está dando. 
' Com essa expectativa que se tinha 
durante todo o ano passado, o conselho 
que se dava aos produtores era o de que 
não fizessem vendas antecipadas nesta 
safra", assinala José Carlos Treiguer, 
gerente de Comercialização da Co
trl.export, lembando que naquela épo
ca, o mercado estava em 5 ,5 dólares o 
bushel - 185 dólares a tonelada. Só 
que nesta safra, o mercado já atingiu 
8 ,5 dólares por bushel, ou seja, 294 
dólares a tonelada. "Esse ganho de 50 
por cento em dólares não foi projetado 
naquela época". Se sabia que a tendên
cia do mercado era de alta, mas não se 
imaginava esse ganho, observa Trei
guer. 

OUTROS FATORES 
Todo esse ~anho verificado 

com os preços da soaa nesta safra, se
gundo o gerente de comercialização da 

O produtor cauteloso. n1o tira o olho do preço 

Cotriexpofl, já não tem como causa os 
mesmos fatores que se projetavam no 
ano passado. Os preços não aumenta
ram porque a demanda estava relativa
mente baixa, nem porque os russos en
traram no mercado de fonna mais 
agressiva e muito menos teve como 
causa o enfraquecimento do dólar, be
neficiando os europeus ou ainda por
que o mercado não vinha se compor
tando muito bem. As causas são ou
tras, completamente diferentes e nem 
sequer cogitadas naquela época: redu
ção na área de plantio nos Estados Uni
dos e também as projeções de estoques 
dos americanos para o próximo ano. 

Associado a estes dois fatores, 
aparece um outro que segundo o 'ênio 
Weber, gerente da área de comerciali
zação da Cotrijuí na região, é respon
sável por 80 por cento da elevação no 
preço da soja: o clima. A falta de chu
va nos Estados Unidos não só atrapa
lhou o plantio das lavouras, como está 
prejudicando as plantas que já estão em 
pleno desenvolvimento. Algumas 
itreas, nem chegaram a ser plantadas 
ainda. E por enquanto, pelas notícias 
que correm, as perspectivas de chuva 
nas lavouras dos americanos são muito 
pequenas. "Esse "mercado de clima" 

é muito perigoso e trabalha nervoso, 
sujeito a fazer grandes subidas com 
bo~ correções dos preços", alerta 
Treiguer. E enquanto nlo chover muito 
bem nos Estados Unidos - daquelas 
chovas parelhas e geral -, o mercado 
vai continuar neste estado nervoso. 
.. Mas no momento em que chover nos 
Estados Unidos, esse mercado vai se 
ajustar, embora não se saiba em que ní
veis. De repente, dependendo do que 
acontecer na lavoura dos americanos, 
ele pode até voltar aos 7 dólares por 
bushel", assinala Ênio Weber. Trei
goer prefere não aniscar uma estimati
va, mas também não descarta a possibi
lidade de baixa no mercado. "O que se 
pode dizer é que o mercado hoje é mui
to perigoso. Ele está operando em co
tações que só chegou a tanto nos anos 
de 83 e 84, afuma o gerente da Co
trlexport. 

MELHOR QUE O EXTERNO 
O mercado interno também tra

balhou, neste ano, numa situação atípi
ca. Os preços operados internamente 
sempre estiveram melhor do que as co
tações internacionais, "tanto para o 
grão como _para o óleo, diz Treiguer. 
Essa situaçao tem como causa o fato de 
que as indústrias, com medo de ficar 
sem produto, saíram às compras, pa
gando preços acima dos operados no 
mercado externo e também porque o 
produtor, neste ano, não teve pressa 
para vender a sua produção. ..O fato 
do produtor não mostrarpressa para ven• 
der a sua produç,ão, operando lenta
mente, deixou as indtistrias um pou
co preocupadas. Ou melhor, neste ano 
não havia produto em oferta como sem• 
pre aconteceu em anos anteriores por 
esta época. 

Mas por que nesta safra os pro
dutores não tiveram pressa para vender 
a sua produção? O Treiguer cita três 
fatores fundamentais: a venda maciça 
do produto no ano passado, na mesma 
época. prejudicou os preços; a questão 
da tablita e a frustração da safra. Por 
causa da estiagem, o produtor não quis 
se adiantar, pois não tinha certeza de 

Decisão que deu certo 
"O que est6 acontecendo 

com o mercado neste ano comprova 
que mais vale a soja colocada na 
cooperativa do que um contrato ft!.tu• 
ro no bolso". A afirmação I do Ênio 
Weber , gerente de comercialização 
da Cotrijul na Regional Pioneira, 
justificando a não entrada da coope• 
rativa no mercado futuro nesta safra, 
A decisão da Cotrijul de não operar 
com preço futuro neste ano, não foi 
tomada de cima para baixo. O assun
to foi levantado pela primeira vez nos 
dois Semin6rios de Representantes 
realizados no ano passado em Rio 
GJ'ande. De 16, ele foi parar nas reu
niões de nacleos ou nos encontros 
realizados pela cooperativa. Mas só 
depois de muita discussão em cima 
da modalidade preço futuro, I que os 
representantes, em uma assembléia, 
tomaram a decisão, reforçando a 
idlla inicial da Cotriju( de não parti• 
cipar do mercado futuro nesta safra. 

Nestas reuniões, segundo o 
Ênio Weber, sempre se alertava o as
sociado para os riscos de um contra• .. ..,. 

to futuro. "Hoje está mais do que 
comprovado que tanto o associado 
como a cooperativa tomaram uma de• 
cisão acertada", diz lembrando que 
o preço que seria contratado para 
maio, por exemplo, ficaria abaixo do 
preço do dia. Ele reconhece que so• 
mou pontos nesta decisão do produ
tor os acontecimentos de 86 e 87, 
quando o preço futuro deixou alguns 
prejutzos. "Foram dois anos de ex• 
periência negativa, em que a Coope• 
rativa garantiu o preço contratado, 
para que o associado não fosse tão 
penalizado". Em 86 foi a conversão 
do cruzeiro para o cruzado que redu
ziu os ganhos do produtor e em 87, 
teve a história da tablita. Tanto num 
caso como ,zo outro o produtor 
chiou, mas quem assumiu a questão 
foi a Cooperativa, garantindo os 
contratos futuros. 

A experMncia de 86 e 87 e 
mais os problemas de mercado, de 
acordo com o gerente, foram decisi• 
vos para levar o produtor a entender 

que a soja futuro seria um negócio 
muito incerto, como est6 comprova
do. Com o preço adiantado para 
maio, por exemplo, em Cz$ 1.800,00 
por saco e o preço do dia - 31 de 
maio - em Cz$ 2.090,00, o produ• 
tor, nestas alturas estaria perdendo 
dinheiro. 

Fora do mercado futuro, o 
produtor associado da Cotriju(, tra
tou de entregar a maior parte da sua 
produção - 97 por cento - na mo• 
dalidade preço do dia. Mas atl o inf
cio de junho, metade desse volume 
havia sido comercializado, contra• 
riando o que normalmente aconteceu 
em anos anteriores, quando nesta 
lpoca, em torno de 70 por cento da 
soja j6 estava liquidada. E embora o 
preço da soja esteja em alta, o pro
dutor continua cauteloso, liquidando 
o produto aos poucos. Essa cautela, 
segundo o Ênlo Weber, tem uma ra• 
zão espec(fica: como colheu pouco 
em função da estiagem, estlz aguar
dando novas altas, ,. o que pode, de 
repente, nem acontecer'', observa. 

O)~ 

quanto ia colher. Preferiu aguardar os 
acontecimentos. 

Mas todos esses fatores que es
tão acontecendo este ano e influen
ciando a elevação dos preços da soja, 
podem não acontecer no próximo ano 
e, ainda mais, podem desaparecer da
qui algum tempo. "Para a soja, diz ain
da TreiguerÊnão existe regra de comer
cialização. preciso dançar de acordo 
com a mósica", alerta, com isso Trei
guer quer dizer que o produtor tem que 
estar sempre atento às mudanças de 
mercado e ser rápido e flexível nas suas 
idéias. "O mercado atual deixa preocu
pação. Quem tem segurado o produto, 
tem feito um bom lucro", observa. 

Cautela, 
nas vendas 

"Ho
je o agri• 
cultor tem 
que traba
lhar s6 
com preço 
do dia", 
afirma 
Domingos 
Bagolin, 
propriettz
rio de 49 '-----'"'- ---c.:....J ... 

h e c ta r e s Domingos Bagoln 

de terra localizados em São Valen
tim, interior do município de lju(, ao 
tentar explicar porque nesta safra 
não quis mais saber da modalidade 
preço futuro. Preferiu negociar com 
certa cautela do que arriscar nova
mente numa modalidade que tem dei• 
xado de ser compensadora em termos 
de preços. 

Seu Bagolin ainda não esque
ceu o que aconteceu em 86, durante 
a conversão do cruzado, quando o 
preço futuro ficou abaixo do preço 
m(nimo e nem da famosa e desconju• 
rada tablita aplicada pelo governo 
em 87. "Só nãó tivemos preju(zos 
ainda maiores com o preço futuro 
porque a C otriju( nos garantiu o pre
ço m(nimo", explica o produtor que, 
todos os anos comercializava um ter
ço da produção na modalidade futu• 
ra, um outro tanto na modalidade 
preço do dia e alguma coisa na mo• 
dalidade preço mldio. "Não I mais 
negócio o agricultor antecipar as 
vendas da soja, ainda mais que a in
flação anda correndo muito na fren
te. Quando se recebe o dinheiro pela 
venda do produto, feita há 4/5 meses 
atrds, ele não vale mais nada e nem 
cobre as contas". 

Atl o dia 3 de junho, o seu 
Bagolin tinha vendido apenas uma 
parte do pouco que colheu nesta sa• 
fra, pegando um preço de Cz $ 
2.260,00 pelo saco da soja. O resto 
da produção estava segurando, na 
esperança de conseguir um preço 
melhor. "A colheita foi magra neste 
ano, então, quanto mais preço pegar 
para a soja, melhar'', afirmava reco
nhecendo ao mesmo tempo, que se ti· 
vesse contratado soja futuro, não te• 
ria alcançado a mesma remunera
ção. "Mas a nossa salvação, para 
poder pagar todas as contas I vender 
bem o produto". 

Hglna 7 



Uma ooa safra no MS 

A safra do bom preço 
Nesta safra o MS cultivou 1,2 milhão de hectares. A participação 
da Cotrijuí equivaleu à 747. 775 hectares 

As previsões feitas no início da Cotrijuí, o associado reduziu a sua pro
safra de soja 87 /88 indicavam que o dutividade em função das condições 
Brasil teria este ano uma produção re- climáticas porque faltou chuva no iní
corde, pois esperava-se colher 19 mi- cio da safra e choveu demais na hora da 
lhões de toneladas do grão. Com a seca colheita, causando uma perda de peso 
que assolou a região sul do Brasil estas no grão. 
previsões foram por água abaixo, e ho- Ele chama a atenção ainda para 
je prevê-se que a produção nacional de- um outro fator que considera de funda
va ficar em tomo dos 16,5 milhões de mental importância que é a rotação de 
toneladas. culturas. Lotário Beckert afirma que é 

No Mato Grosso do Sul não se imprenscindível que o agricultor plante 
obteve também uma supersafr,\, mas pelo menos de 25 a 30 por cento com 
mesmo assim foi uma boa safra confor- outra cultura, de preferência com mi
me avaliação do diretor superintenden- lho. Isto resulta, no final das contas, 
te da regional da Cotrijuí, Lotário Be- num menor desgaste para o solo e con
ckert. Em termos de área plantada não seqüentemente numa maior produtivi
houvc um aumento considerável, per- dade da lavoura. 
manecendo quase nos mesmos patama- A ALTA DOS PREÇOS 
re~ do an o passado quando o Estado Praticamente toda a safra de so-
plar. tou 1.151.157 hectares · sendo que ja deste ano já está colhida no Mato 
deste total 739. 742 foram plantados na Gosso do Sul, mas somente a metade 
área de ação da Cotrijuí. Nesta safra o dela foi comercializada até agora. A ra
Estado cultivou 1 milhão e 200 mil zão é facilmente explicável quando 
hectares de lavouras de soja, sendo que analisada a evolução dos preços desde 
a participação da Cooperativa equiva- o início desta safra. Nos primeiros dias 
leu a 745.775 hectares. Também a pro- de março o produtor estava recebendo 
dutividade manteve-se como na safra Cz$ 1.180,20, pela saca de 60 quilos. 
anterior e o agricultor colheu em média No começo de abril o preço já estava 
1.800 quilos por hectare. em Cz$ 1.270,20 e a partir daí não pa-

Ê uma boa produção,avalia Lo- rou mais de subir, sendo cotado no iní
táiio Beckert, e para alcançá-la o pro- cio de maio a Cz$ 1.510,20. No final 
dutor pode contar com a ajuda do tem- do mês a saca era comprada do produ
po e também com o fato de não ter tora Cz$ 2.050,20. 
oconido qualquer tipo de praga ou Mas esta alta de preço tem ex
doença que resultasse em quebra signi- plicação, ou melhor, várias explica
ficativa da lavoura. Apenas nas regiões ções. Um dos motivos básicos é a seca 
nas quais foram plantadas sojas do tar- q_ue está assolando a região do Missis
dio é que ocorreu problema. Nestas s1pi, no meio-Oeste americano. Lá está 
áreas, continua o superintendente da começando agora o plantio da oleagi-

O RECEBIMENTO DA COTRIJUÍ NO MATO GROSSO DO SUL 

Em toneladas 

UNIDADE SOJA MILHO ARROZ 

Mancaju 69.543 17.913 5.285 

V. Alegre 9.936 977 1.788 

Sidrolladia 17.182 14.776 3.924 

Anhandu! 4.366 235 306 

Doundoa 24.122 9.585 2.313 

Indápolis 7.438 428 -o-
l\fontese 12.957 -o- 892 

Itahum 10.765 132 -o-
Guatba ]2.723 1.009 695 
Ponta Pod 11.413 1.815 3.053 

T:igi 9.755 1.817 -o-
Cnrap6 15.513 1.549 280 

L:iguna Carnrill 318 -o- -o-
Bonito 27.f.)32 4.789 430 

fanlim 7~75 14 2.046 

Rio Bril lante 28.660 3.639 1.699 

[Ã)uratlina 7.398 329 791 

CJ-..\r,idlo do St•J lt,.997 ll.869 -o-
Ti'Ã11 291.993 70.876 23_'í02 

nosa, e com a escassez de chuva oconi
da até então, já se prevê uma queda na 
safra americana, que responde peta 
maior parte da produção mundial de so
jicultura. 

Outro fator importante que 
contribui /ara a tendência altista no 
mercado a entrada da Rússia como 
compradora em potencial. Estes dois 
dados aliados com a atual situação que 
detecta um aumento de consumo a ní
vel internacional e deflagra ao mesmo 
tempo estoques mundiais em índices 
muito baixos, tem provocado esta ver
dadeira disparada nos preços que são 
esti_pulados aqui, de acordo com asco
taçoes da Bolsa de Mercadorias de Chi
cago, o centro nervoso da sojicultura 
no mundo. 

Como o preço da soja nunca es
teve tão alto desde 1984, isto também 
causa um certo temor no sentido de que 
os preços caiam novamente, se as con
dições climáticas ajudarem os agricul
tores dos Estados Unidos. 

O momento é de expectativa, 
de cautela por parte do produtor, que 
tem que estar atento para saber a oca
sião oportuna de vender a sua produ
ção. 

MENOS ARROZ E MILHO 
As duas culturas de verão mais 

importantes depois da soja, tiveram 
uma grande redução nesta safra no Ma
to Grosso do Sul. Esta diminuição já 

era esperada segundo o Diretor de 
Operações e Comeroialização da Re 
gional no Estado. Vilmar Hendges 
lembra que o principal fator responsá
vel por esta queda na produção de a-r
O?Z e milho foi a política de preços nú
rumos do governo que no. ano passado 
estipulou preços muito abaixo do que 
necessitava o agricultor. Isto aliado a 
expectativa que já se tinha quanto a 
elevação do preço da soja nesta safra, 
causou a redução do plantio de arroz e 
milho. 

No ano passado as lavouras 
com milho ocuparam uma área de 
114.534 hectares, nesta safra o total 
plantado ficou em tomo de 85 mil hec
tares. Com o arroz aconteceu umà re
dução ainda maior, pois se em 87 a área 
plantada foi de 182.177 hectares, este 
ano as lavouras na área de ação da Co
trijuí não ultrapassaram os 71 mil hec
tares. Esta situação obviamente se re
fletiu no recebimento de grãos na Coo
perativa. Finalizada praticamente a sa
fra de arroz, foram computadas 22.392 
toneladas contra 55.044 que foram re
cebidas em 87. Com o milho a diferen
ça s6 não ficou maior porque a Cotrijuí 
recebeu mais de 12 mil toneladas no 
Chapadão do Sul (veja matéria a se
guir), o que somadas às unidades no 
Estado, deu um resultado de aproxima
damente 60 mil toneladas contra 
73.800 toneladas da t1ltima safra. 

Mais arroz e soja 
em Dom Pedrito 

Apesar da queda na produção 
agrícola do ano, por conseqüência da 
seca havida em todo o estado, a sa
fra de grãos recebida pela Cotriju{ 
Regional Dom Pedrito apresenta ex
celente desempenho. No caso do ar
roz e da soja, apesar dos dados dis
poníveis serem parciais até aqui, a 
cooperativa recebe mais do que na 
safra de 1986/1987. No caso da soja 
para semente, por exemplo, o aumen
to registrado já é de 394,97 por cen
to em relação àquela safra. 

O arroz indíistria cresceu 
12,94%, arroz se111ente, 8,42%, süja 
indíistria, 60,12% e soja semente, o 
já mencionado percentual de 
394,97%. A tabela a seguir mostra a 
situação do recebimento de produtos 
e abate de bovinos, até o último dia 
25. São, portanto, dados parciais. 

RECEBIMENTO NA 
SAFRA DE 86/87 

Arroz indústria ••• 46.289.264 quilos 
Arroz semente •••••• 2.554.950 quilos 
Soja indústria •••••• 3.313. 7 59 quilos 
Soja semente •••••••••• 554. 7 00 quilos 
Trigo indústria •••.•• 1.555.518 quilos 

Trigo semente •. ;.; •••• 318.000 quilos 
Sorgo indústria ••••• 3.874.132 quilos 
Milho indústria •••••• 671. 776 quilos 
Boi (nº de abates) ••• 20.114 cabeças 
Ovinos (nº de cab.) ••• 4.690 cabeças 
Lã recebida •••••••••• 774. 757 quilos 

RECEBIMENTO NA 
SAFRA DE 87/88 

Arroz indóstria ••• 52.278. 792 quilos 
Arroz semente ••••• 2. 77 0.200 quilos 
Soja indõstria ••••••• 5.305.882 quilos 
Soja semente ••••••• 2. 745.600 quilos 
Trigo indt1stria •••••• 1.514.45 O quilos 
Trigo semente ••••••••• 265.050 quilos 
Sorgo indóstria •••• 1.04 7 .420 quilos 
Milho indústria ••••••••• 88.080 quilos 
Boi (nº abates) •••••• 12.571 cabeças, 

-5 meses 
Ovinos (nº abates) ••• 1.609 cabeças, 

- 5 meses 
Lã recebida........ 684.623 quilos 

Os recebimentos mais expres
sivos em relação a safra anterior de 
1986/1987, estão no arroz, soja, 
abate de bovinos e na lã. Mas, con
fonne já foi dito, esses números são 
parciai~. devendo sofrer alterações 
ainda significa tivas. 
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EXPORTAÇÃO 

Quem financia os incentivos? 
Mas o setor agrícola continua com as mesmas dificuldades, sem uma /JO/ítica definida. 

Enquanto a inddstria recebe to
dos os estímulos para colocar produtos 
no exterior, concedidos pela Resolução 
n• 68 do Conselho Nacional do Comér
cio Exterior, persistem as mesmas difi
culdades à agropecuúia, para a qual 
não se planeja e estabelece uma políti
ca permanente. A queixa foi feita pelo 
presidente da Cotrijuf, enconomista 
Oswaldo Meotti, que diz não com
preender como um país de tradição ge
nuinamente agropecuma e da extensão 
do nosso, não tenha estabelecidas al
gumas prioridades básicas para o im
portante setor, sem as quais não há de
senvolvimento real e permanente. 

Ele estranha que, ao contrário 
desse procedimento de quase descaso 
para com a sobrevivência do setor pri
mmo da economia, se adote uma polí
tica de verdadf"' JS privilégios para al
guns setores secundário e tercimo, 
que gozam de variadas franquias para 
exportar. Entende que a Resolução nº 
68 é um privilégio injusto que o país 
concede a alguns segmentos da eco
nomia, pois além de premiar setores es
pecf'ficos em detrimento dos demais, dá 
vantagens aos mportadores estragei
ros, pagas pelo nacionais. Por maiores 
que sejam nossas necessidades de moe
das fortes, entende não ser justo que se 
penalize tantos em beneff cio de tão 
poucos. Exportar é do interesse da na
ção, mas o que se questiona - diz -
são os privilégios. 

FJNANCIAMEli,TO 
Ã EXPORTAÇAO 

Disse que os financiamentos às 
exportações, em ordem direta, por em
presúio nacional, favorecem todas as 
modalidades de venda a prazo superio
resa 180 dias. O mesmo critério é ado
tado em beneffcio do importador es
trangeiro. Quer dizer: o importadores
trangeiro compra e paga a prazo, en
quanto o exportador recebe a vista, no 
Brasil. Quem f ancia? O povo brasi
leiro. 

Mas o fiuanciamento não é o fa. 
tor principal do beneficio para o expor
tador. O que pesa mais sobre os om
bros da nação são as isenções fiscais. O 
exportador não paga !PI, ICM, Impos
to de Exportação ( exceto animais vi
vos, inclusive silvestres, calçados fe
mininos e assemelhados). No entanto, 
este dltimo {tem toma-se sem efeito se 
o mercado de destino for os Estados 
Unidos. Também não paga Imposto de 
Renda, excluido do lucro, no caso das 
matérias-prima cuja incidência de !PI 
e ICM foi paga. Se o produto destinar
se à exportação, a inddstria tem direito 
ao ressarcimento integral. 

OUTROS F.S TIMULOS 
AO EXPORTADOR 

Meotti cita ainda outros estí
mulos de isenção aos exportadores, 
conforme são enumerados no Comuni
cado Cacex, que trata das oonnas ad
ministrativas que orientam as exporta
ções, de nº 182, de 27 de outubro de 
1987. As firmas exportadoras podem 
computar, como custos, as despesas 
realizadas no exterior, com o objetivo 
de promover ou incrementar vendas de 
seus produtos. Também terão isenção 
na fonte por remessas financeiras desti
nadas ao pagamento de comissões de 
agentes, juros e comissões referentes a 
descontos de cambiais de exportação e 
juros e comissões resultantes de finan-

1 ci~çmos à.,.e~o e ~doa .os>. 
..CX l • 
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As exportações, todos os Incentivos 

Igualmente estão isentas do Im
posto Único sobre lubrificantes e líqui
dos e gasosos, para embarcações nacio
nais e fretadas, com prerrogativas de 
bandeira nacional em viagens interna
cionais, inclusive em suas escalas nos 
portos nacionais. O abastecimento de 
embarcações estrangeiras quando em 
portos do Brasil. Está enquadrado no 
mesmo privilégio o comércio de óleos 
lubrificantes básicos utilizados na fa. 
bricação de óleos e graxas com destino 
à exportação. 

O QUE ESTÁ ISENTO 
PARA EXPORTAÇÃO 
Os financiamentos diretos e fi

nanciamentos de apoio e complementa• 
ção, tanto ao exportador brasileiro 
quanto o importador estrangeiro, con
forme regulamenta a Resolução 68, 
abrangem todos os bens de capital e de 
consumo durável. Excepcionalmente, a 
critério da Cacex, poderão também ser 
financiados outros produtos, inclusive 
da agropecuma, cuja penetração no 
mercado internacional convenha ser 

O produtor 
pede justiça 

É dif(cil 
saber atl quando 
sem mantida es
sa situação. Com 
a Resolução n" 
68 do Conselho 
Nacional de Co• 

promovida. 
Esses estímulos l exportação, 

que por vezes beneficiam uma inddstria 
não genuinamente nacional, oferecem 
esses fenômenos que se vêm constatan• 
do agom, de nossos tratores serem ven
didos no Uruguai pela metade do preço 
pelo qual é vendido aqui, conforme a 
unprensa gadcha divulgou há dias. Cla
ro. Com todas as isenções fiscais e in
centivos de toda ordem que recebem, 
nossos produtos chegam no exterior 
por preços que nós, internamente, nem 
podemos sonhar. Mas será que esse é o 
caminho certo? pergunta Meotti. Con
quistar dólares a esse custo não será 
um . desgaste muito acentuado para a 
saáde econômica e financeira do país? 

Estamos cansados de ler e ouvir 
dizer que o governo pretende acabar 
com todos os subsídios, no afã de redu
zir o déficit pdblico. Porém, a expe
riência tem demonstrado que quando 
assim se manifestam, as autoridades da 
área da economia sempre apontam co
mo "vilão' a agropecuma. Creio ser 
interesssante para o conhecimento do 
povo brasileiro que, com a mesma pre
cisão que as autoridades apuram e con
tabilizam o extinto subsídio ao trigo, 
que o mesmo fizessem também com ou
tros setores que continuam altamente 
beneficiados. É o caso da inddstria de 

·exportação, para dar um exemplo, fina-
lizou Meotti. 

O agricultor brasileiro remoí o ran• 
cor, impotente atl para protestar 
contra o descalabro de rona discrimi• 
nação generalizada e persistente, 
que corroí a maior parte do seu tra• 
balho. Sem a garantia de uma pol(ti
ca agrlcola que lhe proporcione algu• 
ma tranquilidade para produzir e su
jeito às intervenções de toda ordem, 
se constitui no elemento mais desas• 
sistido do conjunto da sociedade na• 
cional. 

un_lrcio Exte• Um trator esta sendo exportado pela metade do pnço 
nor, que vem 

Est6, sujeito sempre a toda a 
sorte de intemphies. t, chuva em ex
cesso ou a prolongada ausência dela,· 
o frio de lpoca ou o calor abrasador 
a prolongar o verão. São elementos 
que estão fora de qualquer solução 
humana. Como se j6, não bastasse o 
determinismo desses fatores, dclicos 
e imut6veis, tem-se a lamentar ainda 
uma variedade enorme de problemas 
que se acumulam ao longo dos anos e 
das sucessivas safras. 

O produtor vende sob tabela, 
mas compra no mercado livre. De 
março de 1987 a março deste ano, 
segundo queixa feita recentemente 
pela Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura, os insumos destina
dos a produção tiveram alta de 659 
por cento, enquanto os preços de co
mercialização recebidos pelos produ• 
tores aumentaram somente em 334 
por cento. Como se verifica, uma de• 
fasagem de 325 por cento. Isso sig• 
nifica - dizem os produtores - que a 
descapitalização .. nos levar6 à fa-
lpy;_ia qJ;is estamQs PªP!', flp -JJ<!!P 

_ ~'à!imen~ .. ~ ~ 

desde 14 de maio de 1971, os agro• 
pecuaristas basicamente passaram a 
financiar os agricultores estrangei• 
ros, atravls do substdio à exportação 
de produtos industrializados. 

AL~M DE TUDO. UMA 
CONCORRÊNCIA DESLEAL 

Para uma idéia mais clara a 
respeito do assunto, basta dizer que 
os tratores que exportamos para o 
Uruguai, sai pela metade do preço 
pago pelo agricultor brasileiro. 

Um levantamento feito re• 
centemente pelo setor especializado 
da Farsul, revelou que um tratorMü
ller TM 14, que I vendido no estado a 
Cz$ 9.709.811,00 (preço de 30 dias 
atrds), I colocado na fronteira 
(Chui, Rio Branco ou Rivera) por 
Cz$ 4.928.852,00, uma diferença, 
para menos, de 43 por cento. O mo• 
delo maior, o TM-31, vendido ao 
produtor brasileiro por Cz$ 
15.482.140,00, chega no Uruguai 
por Cz$ 9.820.617,00, cerca de 36 
por cento menos que no Brasil. 

Essa diferença reside no fato 
de que as exportações estão isentas 
fie JC/4 dr. .f ~cw.ia?-t:. parcelas do

. zmpos'tti âe ieil.ãà;- aTúri ao governo 

IO )COTRIJORNAl 

creditar aos exportadores 15 por 
cento do BFiEx sobre o valor do fa• 
turamento. E não I s6. A Resolução 
n" 68 do Concex concede uma slrie 
de outros privillgios aos exportado
res de produtos elaborados, inclusive 
financiamentos em d6lares e todas 
as principais moedas•convlnio, atl o 
valor de 85 por cento do faturamen• 
to. 

Como se vê, o produtor rural 
vê-se espremido pelos dois lados. 
Produz financiamento a juros de 
mercado, com correção monet6ria, e 
vende a preços tabelados ou contro• 
lados pela CFP. Quando ocorre da 
safra ser farta, os preos caem natu
ralmente, por consequência da maior 
oferta, e quando h6 frustração, o go
verno intervim, tabelando os preços. 
E não o faz tabelando ao consumi
dor, mas na lavoura ou nos galpões, 
prejudicando apenas quem produziu. 

O agricultor não reclama pa• 
ra conquistar priviUgios, que outras 
categorias recebem de sobra. O que o 
produtor rural quer I justiça de 
igualdade de tratamento. t o m(ni• 
mo que um governo democr6,tico e 
slri,o __ deve.- _ pr:opc,rciona-& ,w$ ~ _i 

_ .conciâadâos-. 

P&lglna 9 



A marcha contra a correção 
Depois de darem um alerta ao 

governo no dia 28 de abril, os peque
nos produtores gaóchos voltaram às 
ruas nqs dias 17 e 18 de maio para 
protestãr contra a política econômica 
e agrlcola do governo, exigindo princi
palmente a isenção da correção mone
tária sobre os empréstimos de emergên
cia, realizados em função dos prejuízos 
da seca. Desta vez, a "Marcha do 
Campo" aconteceu em Porto Alegre, 
reumndo cerca de cinco mil agriculto
res, que cumpriram um roteiro de mani
festações desde a Assembléia Legisla
tiva, o Palácio Piratini, a Secretaria 
da Agricultura e Abastecimento, ao 
Banco Central, a Delegacia Regional 
do Ministério da Refonna e Desenvol
vimento Agrário e o Centro Adminis-
trativo do Estado. · 

Organizada pelos Sindicatos de 
Trabalhadorec; Rurais sob a coordena
ção da Fetag, a "Marcha do Campo" 
teve apoio de entidades como a Feco
trigo e também de alguns parlamen
tares gaúchos que receberam o docu
mento de revindicações dos produto
res. Neste documento, os produtores 
reafirmaram a necessidade de suspen• 
são da correção monetária nos emprés
timos agrlcolas; prorrogação imediata 
para dois anos, com um de carência, 
para todos os financiamentos de cus
teio contraídos pelos minis, pequenos 
e médios agricultores, até o valor má
ximo de mil OTNs; a liberação de re
cursos para as famílias atingidas pela 
seca; ampliação do prazo para forma
ção da cota-leite e uma política previ
denciária social e de saúde efetiva para 
o homem do campo, entre outras. 

Além de levar suas reivindica
ções às autoridades, os produtores, nas 
ruas, não se cansavam de denunciar 

Os protestos contra a 
correção n10netária 
continuam levando 
os produtores 
gaúchos à rua. No 
mês passado eles 
estiveram em Porto 
Alegre, quando 
exigiram a isenção 
desta taxa dos 
empréstimos de 
custeio, além de 
outras antigas 
reivindicações. 

o descumprimento de alguns bancos em 
relação a isenção da correção monetá
ria, para os empréstimos feitos antes 
do Plano Cruzado, que é determinada 
pelas resoluções 1306 e 1411 do Banco 
Central. No centro da capital, eles 
também fizeram questão de lembrar 
9.ue os insumos necessários à lavoura 
tiveram, de março do ano passado até 
agora, um aumento de 659 por cento, 
enquanto os valores dos produtos pa• 
gos ao agricultor, ficaram em apenas 
334 por cento. Ao mesmo tempo em 
que protestavam em Porto Alegre, uma 
comtssão formada por 43 produtores, 
buscavam em Brasfila uma resposta pa
ra estas mesmas reivindicações. 

ALGUMAS PROMESSAS 
O resultado de toda esta mobi-

liza~ão foi conhecido ainda durante a 
mamfestação, quando o ministro da 
Agricultura, Irls Rezende descartou 
qualquer intenção do governo em ex
tinguir a correção monetária, da mesma 
forma como procedeu o ministro da Fa
zenda Mafison da Nõbrega. Esta res
posta não agradou em nada os produto
res que já andam pensando em nove
mente se manifestar, pois, segundo 
eles, um crédito de emergência, com 
pagamento em 18 meses, mas com cor
re~ão monetária de 20 por cento, acaba 
samdo por um milhão e 500 mil cruza• 
dos. Quanto as outras reivindicações, 
os produtores receberam apenas alguns 
acenos, considerados por eles como 
mera promessas. 

Para o presidente da ·Regional 

da Fetag em Ijuí, Carlos Karlinski, um 
destes casos é a ampliação da fonnação· 
do leite cota, da qual os produtores 
vem exigindo há um bom tempo, a for
mação em seis meses. De acordo com 
Karlinski, parece existir a intenção de 
ampliar esta cota para cinco meses, 
mas incluindo o mês de março e não 
o de agosto, como é proposto. Os pro
dutores pedem o mês de agosto pOl'que 
a produção é mais baixa neste período• 
e portanto, mais favorável a formação 
da cota. Em todo o caso, os sindicatos 
estão aguardando a portaria governa
mental que regulamenta esta nova co
ta, mas não abrem mão do teto de 20 
por cento que a indústria concede a 
100 litros produzidos, para efeito de 
não cobrança do leite excesso. 

brança considerada ilegal 
Imoral e ilegal. Estes são al• 

guns dos atributos que a correção 
monetária tem recebido por parte de 
produtores, lidera11ças sindicais e 
cooperativistas qur não se cansam de 
rq etlr e encaminhar pedidos e pro-

l ; .. to. para elimina~ ão ou mesmo re• 
1 .. . · r!csra ta'ta i,.jlacionária sobre 

' ... :i ,.~!c,n, ,·ntos agrfcolas. A grita• 
• .{ :, '.J 1;1 m, 1e que a matéria já vi• 

, ,m , ,,'1,jctr> de ~studo com jurispru• 
<. • -ri rr e ia•ub"!m se tomou projeto de 
I, · rt1 11:, s:-mbUia Nacional Consti
iuhte. O governo, por sua vez, con• 
!hwa relutando, claramente, em reti• 
, ·ar este peso do bolso do agricultor, 

ORIGENS 
Oriunda do fracasso da poU• 

tica econômica vigente desde a déca• 
da de 70, quando o crldito rural era 
bastante subsidiado, a co"eção mo
netária apareceu logo após os pri• 
meiros cortes destes subsídios. Na 
safra de 83/84, ela j6. começou a vi
gorar sobre os financiamentos agrl
colas, fazendo com que o produtor 
pagasse os financiamentos com um 
acrlscimo de 85 por cento da varia
ção da antiga ORTN ( atualmente 
OTN), al.lm dos juros de três por 
cento ao ano. 

Mas, isso foi só o começo de 
uma ciranda que hoje tem levado os 
agricultores quase que mensalmente 
às ruas. No mesmo ano de 84, duran
te a safra de inverno, os ftnancia-
11e11tos do custeio j6. eram cobrados 

com correção monetária plena, mais 
os juros de três por cento. Para pio• 
rar a situação, veio o fracasso do 
Plano Cruzado, em 86, que além de 
manter a correção plena, elevou os 
juros para sete por cento ao ano. 
Com o custo do dinheiro nestas altu• 
ras, mais os preços de insumos e mil.
quinas totalmente defasados em rela
ção aos valores do produto que o 
produtor recebe, o agricultor tem 
visto a sua atividade ser inviabiliza• 
da diariamente. 

COBRANÇA ILEGAL 
Baseado nesta insolvência em 

que se encontra a agricultura, me
diante as altas taxas de correção, o 
advogado mineiro, Antônio Ferreira 
Alvares da Silva tem se tornado notf• 
cia, por causa do seu trabalho em le• 
gislação, em que afirma que a co• 
brança da correção I totalmente ile
gal. Ex-diretor de CrMito Agrlcola 
do Banco do Brasil e autor do ante• 
projeto do decreto 167, que instituiu 
a CUula de Crldito Rural, a Nota 
Promissória e a Duplicata Rural, o 
advogado mineiro tem demonstrado 
neste trabalho realizado para a 
Ocemg (Organização das Cooperati
vas do Estado de Minas Gerais),o de
samparo legal da cobrança da cone
ção. 

Os argumentos do advogado 
se sustentam na lei 4829/65, que ins
titucionalizou a correção monet6.ria; 
no inciso quarto do artigo quarto da 

lei 4595/64, que assegurou taxasfa• 
vorecidas aos financiamentos do cri• 
dito agrlcola; no artigo quinto do de• 
creto lei 167, que enumera os encar
go,'{ financeiros do crldito rural, sem 
fazer alusão à correção monet6.ria; e 
ainda no artigo nono do decreto-lei 
70, de 20 de novembro de 66, no 
qual a lei deixa bem claro que .. os 
contratos de emprlstimos com garan• 
tia hipotec6ria, com exceção das que 
consubstanciam operações de crldito 
rural, poderão prever os reajusta• 
mentos das prestações de amortiza• 
ção de juros com a conseqüente cor
reção monetária da divida~ 

Este trabalho de Antônio Fer• 
reira da Silva j6. est6. servindo atl co• 
mo instrução aos agricultores minei
ros, para que mesmo com cobrança 
judicial., não paguem a correção mo
netdria. Em novembro do ano passa• 
do, por exemplo, o Tribunal de Alça• 
da de Minas Gerais, confirmou que 
nenhum banco pode ir.cluir nos con• 
tratos de crldito agrlcola a cobrança 
de correção monetdria. Allm disso, 
em maio a/timo, um juiz da comarca 
de Pompeu, chegou a dar ganho de 
causa a um agricultor que se negou a 
pagar a correção sobre financiamen• 
to no Banco do Brasil. 

EMENDA CONSTITUCIONAL 

Toda esta campanha contra a 
correção monet/Jria tamblm encon• 
tra eco numa emenda constitucional 
a ser votada nas disposições transi• 

[Ol~ 

tórias da Assembllia Nacional. Cons
tituinte. De autoria do senador pee• 
medebista M ansueto de Lavor• de 
Pernambuco, a emenda propõe o 
perdão da correção monetdria sobre 
todas as dividas contraldas durante o 
Plano Cruzado, tanto pelos peque• 
nos e mldios produtores rurais como 
pelos microempres6.rios. O govemo, 
por sua vez, não vi com bons olhos 
esta proposta, alegando que esta 
anistia significaria um custo na or• 
dem de 520 bilhões de cruzados. 

Para obter maiores chances 
de aprovação na sua emenda, o se• 
nador pernambucano atl modificou o 
seu texto, retirando a parte em que 
previa o perdão das dividas, de qual• 
quer natureza, allm de fundir a sua 
emenda com outras jd apresentadas. 
No final. dessa mistura o texto de 
M ansueto propõe que apenas os con• 
tratos assinados durante a vigb1cia 
oficial do Plano Cruzado ( de 2o de 
fevereiro de 86 a 28 de fevereiro de 
87) terão direito ao perdão da co,-, ;;
ção monetdria. v&lido para tu!,, o 
reajuste posterior a 28 de feve, eiro 
de 87. 

Contrariando o argumento do 
governo em relação aos custos, os•
nador diz que esta anistia sairia ,.., 11m 
custo de J 83 bil11ões de cruza d,, P 

afirma ainda que o impacto sobre o 
tesouro nacional seria indireto, pois 
os bancos privados apenas pagarfo,,1 
menos impostos sobre a redução , ' 
lucro. 



"UNIJUÍ 

Nova proposta para a agronomia 
A partir do próximo 
vestibular de inverno, a 
Unijuí passa a oferecer 
mais um curso de 
graduação. É a faculdade 
de engenharia 
agronômica, projetada 
desde a épar~ de 70, e 
que pretende dar um 
novo perfil ao agrônomo: 
o de desenvolvimentista 
rural. 

Reformas no campus unversltárto para dar maior estrutura ao curso 

do curso de Agronomia, Benedito da raras exceções, a maioria destes profis
Silva Neto, mestre em solos pela Uni- sionais tomaram-se passivos diante das 
versidade Federal de Santa Maria, o necessidades impostas pelo processo 
projeto começou a tomar corpo quando de mudança da sociedade. "O que fize
os cursos de tecnologia agronômica ram, na verdade, explica Benedito, foi 
passaram a ser questionados quanto a levar ao campo as novas técnicas, sem 
sua limitação, principalmente em rela• contudo, pensar sobre elas e suas con
ção ao desenvolviment_o dos trabalhos seqüências''. 
de extensão rural, __ que sempre foram_ o UM EDUCADOR 
carro-chefe da UmJUÍ. "A preocupaçao 
era de criar um curso que resgatasse 
toda a experiência da Fidene", afirma 
Benedito. Além disso, continua o pro
fessor, "passou a se questionar tam
bém o papel dos profissionais de agro
nomia no processo de modernização da 
agricultura da região e a conseqüente 
implantação de novas relações sociais 
de produção que.perduram até hoje". 

NOVO PERFIL 

Foi questionando esta fonnação 
produtivista e tecnocrática do agrôno
mo, que a Unijuí passou a delinear um 
novo perfil para o engenheiro agrôno
mo, voltado para o desenvolvimento 
rural. Segundo Benedito, este profis
sional deve ser capaz de promover o 
aumento da produtividade, mas a partir 
da compreensão da dinâmica geral da 
agricultura e dos interesses sociais e 

Benedito Silva Neto 

econômicos que existem dentro dela. 
"O importante é que ele saiba promo
ver o interesse da produtividade pen
sando no interesse da sociedade como 
um todo .. , diz o professor, salientando 
que este desenvolvimento passa, ne
cessariamente, por soluções dos vários 
problemas que caracterizam toda uma 
situação de injustiça social. 

Finalizando a descrição do per
fil proposto pelo novo curso, Benedito 
resume três itens básicos da formação 
do profissional: o conhecimento da di• 
nâmica da agricultura, a competência 
técnica e a postura do educador. "A 
nossa pretensão, conclui o professor, é 
formar um profissional que entenda, 
antes de tudo, que o sucesso ou fracas
so da sua atividade, depende do desen
volvimento da sociedade. Mesmo vi
vendo em uma sociedade competitiva 
em crise, ele não pode perder de vista o 
aspecto social do seu trabalho, que 
passa pela reestruturação desta socie
dade". 

Após vários anos de trabalho, a 
Universidade de Iju{ está realizando 
um dos sens mais antigos projetos: a 
instalação do curso de engenharia 
agronômica, que vem sendo gestionac!o 
desde 1972. Naquela época não foi 
possível concretizar o projeto, porque 
o Ministério de Educação e Cultura 
não autorizou a sua implantação. Três 
anos mais tarde, a Unijuí foi a campo 
novamente, mas teve que acatar as re
comendações do Ministério, para a 
criação de somerite cursos de tecnolo
gia agronômica. No ano seguinte, en
tão surgem os cursos de Administração 
Rural e Coox,erativismo, que deram um 
suporte de discussão ao projeto do cur
so. Em 86, um ano depoIS da Fidene se 
transfonnar em Universidade, estes 
dois cursos foram fechados, ao mesmo 
tempo, que o projeto de faculdade de 
agronomia ganhou um maior respaldo. 

De acordo com ·o coordenador 

Ao final de todas estas indaga
ções, a Unijuí chegou a algumas con
clusões. Uma delas foi a de que, com O mercado das mudanças 

Unidade curricular 
Apresentando um curr(culo 

diferente das demais faculdades de 
engenharia agronômica, a faculdade 
da Unijul, que terá funcionamento 
diurno, estd oferecendo 55 vagas 
neste seu primeiro vestibular, que 
se realiza de 18 a 21 de julho. As 
inscrições serão feitas de 21 de 
junho a 8 de julho, mediante 
o pagamento de 1, 7 O TN. A estrutu• 
ração do currlculo foi feita a partir 
do Seminário de Agricultura, reali· 
zado em agosto de 86, em Iju(, quan• 
do tlcnicos brasileiros e estrangei
ros d;~cutiram a formação do agrô• 
tioo10 frente às necessidades da agri• 
cultura na Amlrica Latina. Do en
contro, tamblm surgiu a idlia de 
uma preservação da unidade curri
cul.a r. Por isso foi estabelecido, pos
teriormente, um currículo organiza
do não em disciplinas separadas, 
mas em mt1dulos durante o nfvel elc-
111 entar, seguido das linhas curricu· 
!are.<;, na etapa mais prdtica. 

Um exemplo do funcionamen• 
to do c11rso, pode ser observado 
otravé. I m&dulo básico de F unt'a 
me11tos 1a Compreensão da v: la 
Animal~ e 0,e reúne disciplinas de 1, 1 

temática biologia P, químico , tra/>11• 
adas t; avaliadas conjuntn nte 

por todos os professores a ele liga• 
do. Num segundo momento, o curso 
passa a ser ministrado atravls das 
linhas curriculares. Em Realidades 
Agrárias, por exemplo, estão pre• 
sentes todos os módulos afins, como 
economia agrária e sociologia ru· 
ral, com uma avaliação conjunta de 
todos os professores pertencentes a 
linha curricular. 

ESTÁGIOS 
Em relação a parte mais prd· 

tica do curso, o aluno passa por três 
estdgios curriculares, que aconte• 
cem desde o infcio da faculdade. O 
primeiro estt!gio, de curta duração, 
estd ligado a disciplina de lntrodu• 
ção a Agronomia e deve ser realiza
do em propriedades agrícolas da re
gião, com o objetivo de despertar o 
aluno para os conhecimentos que vai 
estudar po:,teriormer, e. n urante n 
5" e o 6º semestre do curso, o aluno 
passa, mais uma vez, por 1/'n est&gin 
de ohservação, de trê semanas , 
quando ele estará recebe!1do cont~ú
dos mais práticos. No fdtt1110 estágio , 
que de ve ser realizar/o WJ fl ,,af da 
curso, o aluno cumpre, entt10 o sis fe
ma normal. quando apresenta um 
tr ,l;a/1w cicntffico, pam ser al'O fiado 
por uma !,anca examinadora. 

Baseado numa proposta de de• 
senvolvimento rural, a faculdade de 
agronomia of erecída pela Uniju(, 
aposta ainda num mercado incipiente, 
que se abre com as perspectivas de mu
danças da sociedade. Embora existam 
hoje, no Estado, seis cursos de agro· 
nomia que jogam no mercado um nú• 
mero considerável de profissionais, a 
Unijul acredita que o campo de traba• 
llw supere em muito a mão-de-obra. O 
que motiva o curso é a expectativa de 
democratização da sociedade, atravls 
da implantação de mudanças, como a 
reforma agrária, por exemplo. Um ca• 
so citado pelo professor Benedito da 
Silva Neto, diz respeito aos assenta
mentos de colonos sem te"ª• que ape
sar de serem poucos ainda não pos• 
suem um número de agrônomos neces• 
stzrios para o acompanhamento tlcnico 
satis.f at6rio. 

ESTRUTURA 
Contando com o apoio dos pro• 

.fissionais da área, a Universidade 
tarnhlm acredita estar ~eparada para 
acionar esta nova prnposta, seja pelos 
co1111é, íos de cooperação mútua, ou 
convênios de car/Jter fina11ceiro e apli· 
ações de sua estmtura .flsica. A curto 

pm ~o, por exemplo, alguns lahornt6-
-,;, s 10 d<1partarnento de Ciências E:rn
tns , 'a t11rnis drvem ser rcfonnndos, 
assim (,n110 a assina tura de· um renno 
aditivo sohre um antigo convênio com 
a Cotri711f, permitirli a participação do.<1 
pro~ :,;snrcs do curso na condução das 
pe.,q11isas realizada,; /'t'lo Centro de 

Treinamento da Cooperativa, o CTC. 
Um outro convênio estabelecido com a 
Prefeitura Municipal, possibilitará o 
acesso de professores e alunos ao 
lmeab, tanto para a utilização da &rea 
como para a realização de um· traba· 
lho de mellwramento dos recursos hu
manos para os tlcnicos agrícolas for• 
mados pela escola municipal. 

A Universidade conta também 
com alguns acordos, ainda em tramita• 
ção, realizados com entidades, como a 
Secretaria da Agricultura do Estado, 
para a utilização da estação experi
mental de Santo Augusto, e a possibili· 
dade de aquisição de uma pequena 
área de terra a ser usada nas aulas 
práticos do curso. O grosso dos recur
sos. 110 entanto, e§tll sendo buscado 
no Ministério da Educação e em insti• 
tuições financeiras como o Banco 
Mundial, atravls do Ministério da 
Agricultura, aMm de recursos anga• 
riados junto ao Instituto Nacional de 
Agronomia da França. 

Na área de recursos humanos, 
o curso j6 estd preparado para funcio
nar com 35 professores, sendo que 
uma parte deles estará voltada para os· 
trabalhos de pesquisa e e. tensão 
desenvolvimentistas. Ao aluno cabe 
possuir uma estmtura .financeira cafXIZ 
de arcar com um custo mensal de apro
ximadamente 20 mil cmzados, ou en
tão ser premiado por uma l,olsa de es• 
t11dos, doada por empresas e ins titui• 
ções da regiâ(' 
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Em busca da afirmação 
Com um grande potencial de produção pela frente, a ovinocultura no município 
de Jóia está recebendo alguns incentivos de produção, para que, como no 
resto do Estado, ganhe o seu espaço no mercado. 

Atividade de poucos investi
mentos e de retorno ainda parcial , a ovi
nocultura, nos últimos tempos, tem to
mado ares de quem s~ instala definitiva
mente no mercado. E claro que a falta 
de preço, principalmente da carne , de
sanima muito produtor menos envolvido 
na atividade. Mas por outro lado , a lã 
que é o seu primeiro produto, atualmen
te, supre esta carência de mercado, fa
zendo com que a maioria dos ovinocul
tores melhore os seus rebanhos, a partir 
de raças como a Coniedale, a espécie 
mais popular do Estado, de tempera
mento bastante dócil e que possui um 
duplo propósito, ou seja, é tão boa em 
lã quanto em carne. 

No município de J6ia, caracteri
zado por uma vasta região de campo, 
onde se encontra uma produção bastan
te tradicional de ovinos, a Coniedale 
também começa a ser introduzida nos 
pequenos e grandes rebanhos, tradicio
nais ou iniciantes. Esta mudança está 
sendo feita através de algumas medidas 
de incentivo de produção, realizadas 
pela unidade da Cotrijuí, Regional Pio
neira, que pretende aproveitar o poten
cial de uma atividade hoje estimada em 
apenas 35 mil cabeças. "J6ia pode che-

gar a um rebanho de aproximadamente 
300 mil cabeças, afirma o veterinário da 
Unidade, Paulo Ricardo Motta, desta
cando, ao mesmo tempo, o pequeno 
pecentual da produção atual, ao avaliar 
~ entrega de apenas 19 ·toneladas de lã, 
na safra 87/88. 

Este número, segundo o veteri
nário, até representa um aumento da es
quila de pelo menos 10 por cento, em 
relação ao ano passado. Mas, em peso 
de lã se for comparado a safra anterior, 
representa uma redução bastante signi
ficativa . . 

A razão desta queda na produ
ção e na entrega de lã, começa pela falta 
de um manejo mais adequado do reba
nho, no qual é prioritário o controle da 
verminose e também o melhoramento 
genético e descamba na ausência de 
uma estrutura mais ágil para a comercia
lização da lã, especialmente no que diz 
respeito a classificação do produto, que 
atualmente é feita na Regional de Dom 
Pedrlto. 

INCENTIVO A PRODUÇÃO 
Para amenizar estes contratem

pos , a Cotrijuí começou, então, desde 
o ano passado, a incentivar a produção , 
através primeiramente, de uma seleção 

ANALISE DE SOLO 

Indicações para uma boa coleta 
Airton Francisco de Ít!•s 

Esta lpoca do ano I um pe• 
rlodo em que a procura _parq. efetuar 
an6lise de solo cresce sensivelmente, 
pois muitos produtores reservam a/,
guma 6rea de sua propriedade para 
fazer a con-eçáo da acidez e da ferti• 
lidade. Apesar de ser uma pr6tica 
bastante difundida e conhecida pelos 
produtores, a/,guns pontos devem ser 
refo1'Çados para que tenhamos uma 
anfllise representativa e com resulta
dos condizentes com a realidade da 
lavoura, possibilitando com isso, 
uma recomendação adequada de 
corretivos e fertilizantes, e conse• 
quentemente rendimentos econ6mi• 
cos. 
Ponto, iaporttllllt!s a 8t!rt!'III con
siderado,: 
• Uma an6lise composta não deve 
ultrapassar a 10/20 hectares, pois a 
amostra composta enviada ao labo
rat6rio I de 0,5 quilos. E tksta 
quantidade apenas 2 O gramas slio 
analisadas. Esta pequena amostra 
determinar6 o resultado para toda a 
6rea amostrada. 
• Para iniciannos a coleta das amos
tras devemos dividir a 6rea conforme 
as caracte'ffsticas locais. Em uma 
vflrzea, por exemplo, devemos fazer 
uma amostra composta representati• 
va de v6rias sub-amostras. Jt, numa 
flrea de encosta, devemos fazer outra 

amostra, assim como terras corrigi• 
das e não corrigidas devem ter amos• 
tras separadas. 
• A amostra pode ser coletada em 
qualquer lpoca do ano, mas tendo o 
cuidado tk encaminh6-la sempre 
com antecedlncia à lpoca de aplica
ção. 
• A profundidade de amostragem: 
para culturas anuais I recomendado 
amostrar o solo na camada arovel, 
ou seja, de 17 a 20 centímetros. Pa• 
ra culturas permanentes ( esslncias 
florestais e frutíferas) recomenda-se 
coletar amostras de O a 20 e de 20 a 
40 centímetros de profundidade. 
• Se a coleta for 'Tealizada em solo 
com um idade excessiva, esta deve 
ser secada em local ventilado e seco, 
à sombra, antes de envitz-la ao labo
rat6rio. 
• A amostra deve ser coletada com 
p6 de corte limpa e a terra deve ser 
colocada em saco pl,tzstico limpo. 

A an6lise de solo I o ponto 
bflsico para melhorar as propriedades 
qu(micas do solo. Por isso devemos 
ter conscilncia, quando iremos cole
tar uma amostra, da importlincia que 
isso representa. 

• Airton Frant:isco de Jt!
s11s I agr6no.,,.,, t! Sllpt!rvisor da 
6rea de solo• da Cotrij,A na Re
gional Piont!ira. 

Plantão no Hospital Bom Pastor 
O HOl!pital Ban Pastor de Ijní tem ai aeguintcs horúiai de Jiantio m6dico: 

• De 2' a e- feita , pennan6ncia de ~clicai no Hospital, no h:Jmrio das 20 u 8b. 
• Nos 8'badol o Jiantáo inicia u 8h, permanecendo at6 às 8h. da aegnnda-fcim. 
• Nos imadai igwimentc das 8b àl 8h. do dia aeguinte. 
• Eacala do Jiantooillta: a dispaiiçiona portaria doHOll!)ital , naclfennariadaCotrijnf, cnaGct6ncia Adminimativa 
de Pcaoal e Gcl'6Dcia de Satidc. 
• POJY!iaçio alw: aaociados, fllnclOBários e dependentes destes e a C11Dunidade cm geral ae a demanda o 
pcm11tlr. 
• ldeutificaçlo: documcoto que identifique a lituaçio acima. 

por idade nos rebanhos, que até pouco 
tempo, possuíam um grande n-õmero de 
animais velhos. O 9.ue toma o rebanho 
altamente improdutivo, explica Paulo 
Ricardo, pois muitas ovelhas morrem 
até com carneiro no ventre. 

Mas , além da seleção por idade, 
o departamento técnico também iniciou 
uma seleção zootécnica, que implica no 
melhoramento dos rebanhos, na sua 
maioria mistos, isto é, não apresentam 
uma uoifonnidade nem para a produção 
de lã-, nem para a produção de carne. O 
resultado desta mistura acaba sendo 
contabilizado pelo produtor, quando ele 
tem, por exemp1o, a sua lã classificada e 
recebe o equivalente ao níve1 dois, por 
apresentar alguma mancha no velo. 

A melhor forma de evitar este ti
po de problema é procurar manter o re
banho uniforme, apurando-o com uma 
raça de duplo propósito. Pensando nis
so, a Unidade trouxe, de Dom Pedrito 
no ano passado, 35 carneiros Corriedale 
SO (raça definida e com garantia), para 
serem distribuí dos aos produtores inte
ressados em manter a qualidade do reba
nho. Um destes carneiros, no entanto, 
ficou na Unidade, mais precisamente no 
posto de monta, que também começou a 

funcionar no ano passado. 
POSTO DE MONTA 

Constituindo-se em 
nada mais do que um peque
no abrigo para os animais, o 
posto de monta da Unidade 
tem o objetivo de melhorar· 
os pequenos rebanhos tradi
cionais ou iniciantes, sem 
que o produtor tenha qual
quer custo na operação. Al
guns produtores que j á opta
ram por este melhoramento 
genético, deixando uma de 
suas reprodutoras em conta
to com o carneiro da Unida
de, terá em setembro, uma 
criação mais apurada e segu• 
ra. 

Segundo o veterinário, enc 
· neiração pode ser feita em qualqu 
época do ano. No entanto, o perfod 
mais recomendado para o encame • 
mento, é durante o infcio do mês d 
março até o final de maio, porque " é 
época em que ocorre a menor incidência 
de luz, e portanto, propícia para a re
produção de ovinos. 

Além disso, acentua Paulo Ri• 

Os principais e 
Entre todos os cuidlldos impor• 

tantes para um manejo adequado do re
banho de ovinos, o qual mais se desta• 
ca, além das doenças comuns como a 
venninose, é a alimentação correta an
tes e depois do encameiramento. Estes 
cuidados nem sempre são lembrados 
por muitos produtores, mas há muito 
tempo, em outras regiões tradicionais 
desta criação, eles são praticados com 
ótimos resultados. 

Na Inglaterra, por exemplo, 
ainda no século passado se realizava 
uma prática de manejo denominada 
.. flushi.ng", através do qual se restrin
gia a alimentação das ovelhas antes do 
encameiramento. Este método, fazia 
com que o animal tivesse uma queda 
brusca no peso corporal, porém, toma
va ele altamente produtivo, se logo 
após o procedimento, a ovelha recebes
se uma boa alimentação. 

O balanceamento de peso en 
relação a idade ia até mais lobge, poiJ 
durante o início da temporada de en
cameiramento, as ovelhas que entra
riam em cria, deveriam receber o mm• 
mo em alimentação, trazendo como 
resposta, um nõmero maior de nasci
mento de cordeiros. A explicação para 
este F.edimento era de que a abun
dAncia de alimentos, interferia fisiolc ª 
gicamente no funcionamento dos 61-
glios reprodutivos do animal, aume11-
tando inclusive o percentual de gê
meos. 

GANHO DE PESO 
Se estas práticas já traziam bom 

resultado para o produtor no século 
passado, hoje elas continuam sendo re
comendadas pela pesquisa, que con
firma a relação do ganho de peso du
rante o petfodo de encameiramento 
com o aumento substancial na taxa de 
prenhês da ovelha. Mais do que isso, a 

pesquisa tem procurado provar que 
existe um peso mfnimo aceitável, de 
acordo com a raça do animal, para ser 
colocado em reprodução e se ganhar 
uma resposta objetiva em nascimentos. 

Dessa forma, em qualquer re
giã~, a ad~ão de algum~ práticas pro
dutivas são fundamentais para melho
rar o desfrute dos rebanhos. Estas prá
ticas são as seguintes: 
a) Ganho de. peso: cuidado fundamen• 
tal, pois durante o _pedodo de encamei
ramento os animais precisam de mais 
alimentação para darem uma resposta 
mais produtiva. 
b) Pe&Q tn!nimo: principalmente para a 
raça Corrledale, ctue é a mais criada na 
região, i necesdrlo estabelecer um pe
so mínimo no encameiramento de pelo 
menos 40· quilos. 
e) Peso ao encameinr: quanto mais 
gorda estiver a ovelha, na 6poca de en
ca11eimmento, maior a possibilidade 
de ~e obter gêmeos. 
d ·:ontrole da venninose: qualquer rc
bf! .ho que apresentar venninose, du
ra te o encameiramento, certamente 
lr" ·f prejuízos incalcu14veis durante os 
pr ximos pedodos. 

ENCARNEIRAMBNTO 
Depois de tomar todas as medi

dr corretas durante o perfodo de pr6-
encarneiramento, o produtor deve to
mar os devidos cuidados no perfodo de 
prenhês. Aqui na Região Pioneira da 
Cutriju(, por exemplo, o perfodo de en
cameiramento acontece nos· meses de 
abril e maio, portanto, culmina com a 
época mais pobre em fomecimento de 
alimentação para o rebanho. Da( a 
preocupação que o produtor deve ter 
em relação a algum tipo de alimentação 
que substitua a pastagem, poiqoe, em
bora seja aceitável uma pequena restri
ção alimentar até os 90 dias ap6s o inf. 
cio da prenhês, um jejum muito prolon-
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cardo, se o p dutor fizer o encameira
mento nessa ·poca, ele tem chance de 
obter tres crias em dois anos, enquanto 
o mais convencional é a ocorrência de 
uma cria por ano. 

EXPECTATIVA 
A preocupação com o desenvol

vimento da produção de ovinos no mu
nicípio de J6ia, surgiu, primeiramente, 
devido ao grande potencial da região, 
mas ji passa a ser vista também como 

uma alternativa para a própria região de 
colônia do município ... Com um peque
no rebanho, lembra Paulo Ricardo, o 
produtor iniciante pode ter mais uma al
ternativa de carne-para o consumo, além 
de comercializar a lã e a pele". Estes 
pequenos rebanhos, se criados em siste
ma de semiconfinamento, podem ainda 
trazer um outro beneficio, com o apro
veitamento do esterco para adubação 
orgânica de hortas e pequenas lavouras. 

'ados do manejo 

ac:tllçlo contra a wrmn,ee flita grandes perdlla no re o 
gado pode trazer muitas mortes e até dodo de lactação dos animais, este cui• 
uma absOJÇlo fetal (peroa do embrião). dado diminui, devido a grande disP.oni-
J 4 no terço final da gestação e no pe- bilidade de pasto existente na região. 

O interesse do produtor 

RlvadAvla de Freitas 

Em pequenas ou grandes pro• 
priedades do munidpio de Jóia, a 
ovinocultura confinna a sua tradição 
e o interesse do produtor por esta 
atividade, que começa a dar sinais de 
aquecimento no mercado. Rivadávia 
Batista de Freitas, por exemplo, é um 
produtor que aposta na ovelha, prin
cipalmente em relação ao comércio 
da lã. Dono de um rebanho de 800 
animais, na localidade de São João 
Mirim, Rivadávia conta que a ovelha 
já serviu para o consumo doméstico e 
para ocupar um espaço nos seus 
1.214 hectares. Era wna época em 
que a ovelha não dava lucro nenhum, 
afinna o produtor, envolvido atual• 
mente, em melhorar o seu rebanho 
através da introdução de animais do 
tipo Coniedale. 

Quando tomou essa decisão, 
o produtor tratou logo de reestrutu• 
rar as instalações que já existiam na 
propriedade, construindo junto às 
banheiros, uma grande mangueira 
para encameiração dos animais. 
Afinal, uma das maiores preocupa• 
ções do Rivadávia é o controle da 
venninose, que muito produtor se 
descuida e por isso chega a ter per
das significativas no rebanho. Esta 
preocupação toda com a atividade, 
tem ainda uma outra razão. É que o 
produtor pensa, a médio prazo, em 
aprimorar a raça Corriedale, para 
chegar à comercialização de repro
dutores .. "O que é uma outra renda", 
analisa Rivaddvia. 

Antes de atingir este estdgio, 
no entanto, o produtor continua tra• 
balhando na lã, que lhe rende três 
quilos por animal em cada tosquia, e 
cobre todos os insumos inves'tidos no 

rebanho e ainda a mão•de•obm. 
Quanto a comercialização da c~, 
a reclamação é a mesma de todo ovl· 
nocultor. "É muito pouco exploro• 
da", diz o produtor, queixando-se tia 
ausência de mercado, e apontandu 
como causa principal a falta de M• 
bito do consumidor. "Minha mãe fa 0 

zia até charque de ovelha, recorda, 
mas muita gente pensa que a can 
só serve para churrasco". 

SEGURANÇA 

Com um rebanho expressivr 
mente menor, o produtor João OI"• 
ro Leal, proprietdrio de 82 hectar 
na mesma localidade de São Joi> 
Mirim, manteve os seus anima 
meio "a la cria", por wn bom tem • 
po, apenas enriquecendo a dieta e 
cames da propriedade e ganhan "J 

dois quilos e meio de lã por ovelh . 
Hoje João Olmiro não pensa assi • 
Segundo o produtor, paro ganh 
com a ovelha, duas coisas slío fu 
damentais: ter um carneiro bom e d 
remédio para a venninose. O reméd 
é o principal cuidado, diz o produto 
que jd chegou a perder, em anos pa • 
sados, cerca de sete animais num v• 
banho de pouco mais de 100 ovino~. 

Em relação ao mercadi , 
João Olmiro se mostra mais cal" 
que o Rivadávia, não se queixan 
nem mesmo com o atraso do paga 
mento da- lã, que é classificada , 
Regional de Dom Pedrito. "Demor 
mas é um dinheiro seguro, diz el 
aconselhando todo o produtor 
manter pelo menos cinco ou seis ov 
lhas na propriedade''. 

COTRIJUÍ: HÁ3OANOS AO NOSSO LADO PARA O QUE DER E VIER. 
Quem trabalha na agricultura sabe que pocle contar 
com a Cotrijuí para plantar, colher e comercializar; 

porque ela está sempre ao seu lado, dando assistência 
técnica, facilitando crédito, insumos, armazenando 
seus grãoo _e ~antendo lojas e ?1,1permercados, com 

preços acess1ve1s aos seus associados. 
o 
COTRIJUI 

......... 
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EXTERNO - Negociações do GATT atingem soja 

O que sabemos nós das atuais 
negociações comerciais do GATT
Acordo Geral sobre as Tarifas 
Aduaneiras e o Comércio? 
O que sabemos nós das 
conseqüências futuras sobre o 
comércio de produtos agrícolas que 
as atuais negociações deverão 
provocar? Qual a posição do Brasil 
nestas negociações? 

Argemiro Lufs Brum 
Montpellier - França 

Um assunto certamente longe 
atuais interesses imediatos de nos

a~ricultura gaúcha! Um assunto que 
oss1velmente pouca gente conhece e 
steja informado ! Entretanto, um as

sunto de extrema importância e que, 
leµendendo das decisões tomadas nas 
•uais negociações do GATT para a 

ricultura (o chamado Uruguai 
' Und), o comércio agrícola mundial 

geral poderá se modificar totalmen
nos próximos dez anos, quem sabe 
nos! E, para um país que depende 
s exportações agrícolas como o Bra-

l , para uma região que depende das 
;, rtações da soja como a nossa, a in
:-inação sobre o que está se passando 
·tas negociações é fundamental. 
·srno se ela nos pareça sem interesse 
·diato! Neste caso, lembramos mais 
a vez que é antecipando as informa-

._;s e os fatos, na medida do possível, 
J a gente se mantém vivo no merca-

Em função deste pensamento, e 
.u o objetivo de colaborar com as in
rmações que já possuímos sobre o as-
1to, dedicamos este artigo às atuais 
;;ociações agrícolas do GATT. 

As atuais negociações agrícolas 
o GATT, que se desenvolvem nonnal-
1ente em Ge!lebra (Suíça), têm como 

1Jonto de base a luta contra o protecio
nismo. No fundo, a agricultura do 
mundo, e sobretudo a dos países desen
volvidos (especialmente a Comunidade 
'":conômica Européia - CEEE, Estados 

nidos - EUA, Canadá e Japão) fun
.ma, de um lado, graças a injeções de 
'nheiro público, artificiais às leis de 

.::rta e procura do mercado e que cha
imos de subvenções e, de outro lado, 

,aças a taxações dos produtos impor
.Jos nas fronteiras, de forma a impe
.ir que este produto possa competir 

com a produção local, e que chamamos 
de protecionismo. Ora, a aplicação de 
tais medidas anticomerciais pois aca
bam .. falsificando" os preços e os cus
tos dos produtos agdcolas nos merca
dos externo e interno, são evidente
mente mais fáceis de serem executadas 
pelos países ricos, que possuem mais 
caixa para bancarem tais custos. 

Para se ter uma idéia, segundo 
a OCDE (Organização para a Coopern
ção e o Desenvolvimento Econômico), 
as subvenções agrícolas teriam aumen
ta,Jo nos últimos cinco anos, em 70 por 
c~ to nos EP • de 16 por cento na 
C'EF. e de 18 p r cento no Canadá. Em 
{cimos de vo umes, estas suhvenções 
e iam variado nos últimos anos , na 

, • 'E e nos UA unicamente, entre 26 

O Brasn 
transformou
se, graças a 

alguns 
acordos 

firmados no 
passado com 

os Estados 
Unidos, no 

maior 
exportador de 
farelo de soja, 
vlablOzando a 

sua pn5prla 
produção. 

e 30 bilhões de dólares por ano! Os 
EUA (campeões em atirar pedra no 
quintal do vizinho apesar de viver em
baixo de um telhado de vidro) afinnam 
que se pode mesmo falar de 100 bilhões 
de d6Iares para o caso da CEE, hoje 
composta de doze países. Ora, se isto 
for verdade, significa dizer que a CEE 
consome praticamente nossa dívida ex
terna inteira em subvenções à sua agro
pecuária. 

ssim, o objetivo do Uruguai 
Round é o de eliminar toda e qualquer 
proteção e subvenção de fonna a sa
near o mercado, de fonna que o mesmo 
não ficasse mais dividido entre os inte
resses dos grandes países industrializa
dos. 

Na forma seria isto, porém, no 
fundo o interesse maior é dos EUA! 
Convencidos de que podem fazer pro
duzir sua agropecuária a custos mais 
baixos do que seus concorrentes desen
volvidos e mesmo alguns subdesenvol
vidos, os norte-americanos forçam o 
debate de fonna a colocar contra o mu
ro sobretudo a CEE. 

Na verdade a CEE protege e 
subvenciona forte a sua agricultura. 
Dois exemplos para melhor esclarecer 
o assunto: 
a) A CEE é excedentária em cereais, 
porém. para o ser ela mantém os preços 
pagos a seus produtores acima dos pre
ços do mercado internacional. E para 
proteger este mecanismo, ela aplica 
uma taxa sobre toda e qualquer impor
tação de cereais, no valor correspon
dente a diferença entre o preço interno 
e externo dos referidos produtos. As
sjm, nos casos do trigo e do milho por 
exemplo, em 1986 o preço interno da 
CFF era respectiv, mcnt~ de !JS$ 
24S,OO e de US$ 221 ('0/tr-nclacla. Fn
tretanto, no mesmo mo o preço infc"" 
nacional destes dois produ t <: (ha. e o 
porto de Rotterdam 11a l l<,bn h) r ·1 c>vc 
respectivamente em t I • 'ii J 'itl 00 

S$ 1()1 ,00/tonelada. Isto si•·n ifiea 
di1.er que em 1086 a r F tax· va suas 
importações de tripo US$ 

1 

t 

95,00/tonelada e as de milho em US$ 
122,00/tonelada, Neste último caso, 
somente o dinheiro gasto para proteger 
sua produção de milho custou mais do 
que o preço de uma tonelada de milho 
vendida no mercado internacional. 
b) A CEE é deficitária em oleoprotea• 
ginosas. Assim, ela importa enonnes 
quantidades destes produtos, sobretu
do de soja (grãos e farelos). Devido a 
acordos passados com os Estados Uni
dos por ocasião de um outro acordo do 
GATT ( o Kennedy Round no início dos 
anos 60) - vejam como estes acordos 
podem mudar a face do comércio mun
dial! - a CEE não taxa suas importa
ções destes produtos. Graças a il.to é 
que o Brasil, aproveitando deste acor
do, pôde se transformar hoje no maior 
exportador de farelo de soja para a 
CEE e, sem dóvida nenhuma, conse
guiu viabilizar sua própria produção de 
soja. Pois bem, a partir de 1973 a CEE 
decidiu se independizar um pouco e 
passou a estimular a produção intvma 
de oJeoproteaginosas, inclusive soja. 
Este esforço começou a dar resultados 
a partir do início da década de 80! Hoje 
a CEE produz entre girassol, colza, so
ja e ervilha proteaginosa, mais de J 5 
milhões de toneladas com tendência 
ainda a um crescimc-nfo potencial. En
tretanto, isto s6 pôde ser feito graças a 
uma forte subvenção a estas produ
ções. Peguemos o exemplo da ervilha 
proteaginosa, a qual vem substituindo 
enonnemente o farelo de soja nas ra
ções industriais para os rehanhos euro
peus e complicando a nossa situação de 
principais exportadores mundhús deste 
produto= em l9 f. 6, o preço cfe h:isc d:i 
Cornunidad<", wla ervilha :tli pmd117i
da, era de l l. 'ii I0,00/tonelad:i; o 
preço do farelo rl<' n ja no mc n- Hlo in
ternacional (h:i•;c porto rlc Rottcrclam 
na Holanc a ) cri eh l lS$ 18'i ,00/ tonc
h rl, . CEI·, P='f"1 , s1irnul.1r a ut il7ia
çfio da etvilhu ,,t.11 r:i i an l 1~s de r.i

,Acs , dft umri c;n e1; ao , estes e ,rrcs
ponden fcc; a 45 1 ore ·n ,h di lt·rcn,7:i 
entre o pn· l I ase e ín n :i-

clonai do farelo de soja. Em 1986 isto 
significou US$ 146,00/tonelada. Os 
fabricantes, por sua vez, são obrigados 
a garantir um preço mínimo ao produ
tor de ervilha. Este preço, em 1986, 
era de US$ 281,00/tonelada, Ora, na 
verdade o preço líquido pago pelo fa
bricante foi de apenas US$ 135,00/to
nelada,pois o restante corresponde exa
tamente a subvenção dada pela CEE, a 
qual sai dos cofres públicos e não do 
bolso dos fabricantes. Assim, para os 
fabricantes de rações da CEE, em 
1986, era exatamente US $ 50,00/to
nelada mais barato comprar a ervilha 
proteaginosa do que comprar o farelo 
de soja no mercado internacional. Re
sultado: uma forte subvenção à produ
ção e a utilização da ervilha proteagi
nosa pennite que ela ocupe pau]atina
mente o lugar do farelo de soJa no mel'
cado da CEE. 

Ora, fica evidente que se as 
atuais negociações do GATT consigam 
eliminar totalmente as subvenções e 
proteções no mundo, a CEE seria obri
gada a praticamente destruira sua a~
cultura e se tomaria eternamente 1m
portadorn de aJimentos, desejo supre
mo dos EUA. 

Diante disto, as negociações no 
GATT são intensas,de fonna a se che
gar a um acordo que contente a todos. 
No caso, os países que se mobilizarem 
e tiverem forças para fazer passar suas 
idéias. 

Assim, as atuais negociações 
do Uruguai Round, sobre o futuro da 
produção e do comércio agrfco]a mun
dial , se ciivide atualmente em três !!T3n
dcs rmpos (veja os detalhes das propo
si\iícs de cada grupo na tahela nº 1 que 
acompanha este artigo). 

Em primeiro lugar. os Fstadoc; 
l lnidos que defendem 11ma privati1a iío 
to tal da agricultura no nrnzo de de7 
:mns . Em o utras p~l:ivrn~. eliminaçfü, 
co111plctn do pmtccionismn r:: da. s11h
vrnçõ<"s na acriculfnr:i. Snhrará de 
aquele que cn'nscguir protlu1.ir com me
nos custe e eonscqu,,n tc-men t• v · , k r 



Um acordo difícil 
p ços mais competitivos. 

Em segundo lugar, a CEE que 
1 ·nde uma posição mais amena e ne

•ndada. Seu objetivo é de reduzir o 
1 ·equilíbrio entre a oferta e a deman-

1 vando em conta os fatores sociais 
mrais que tal medida implicaria. Para 

1 11to, ela propõe um caminho dividido 
111 medidas de urgência, de curto pra
º e de longo prazo. 

Enfim. temos o Grupo de 
1 ' i irns, constituído em julho de 1986, 
11n cidade australiana de Caims, e que 

·tíne treze países cujas polfticas eco-
11 micas são muito diferentes entre 
1 s: Austrália, Nova Zelândia, Cana

~lá, Argentina, Chile, Brasil, Colôm
h a, Uruguai, TailAndia,Indonésia,Mas-
1:tsia, Filipinas e a Hungria. Em outras 
palavras, uma salada que re6ne países 
lesenvolvidos (os três primeiros cita

dos), países sub-desenvolvidos e mes-
1110 um país do Leste (o filtimo citado). 
Este grupo propõe um acordo com res
ponsabilidades bem definidas sobre a 
liminação das subvenções às exporta

ções; 
O fato é que se está mexendo 

num dos pontos mais delicados do co
mércio agrícola mundial. No fundo, 

qualquer que seja o resultado destas 
negociações, a produção e o comércio 
mundial de produtos agropecuários se• 
n1 completamente diferente no futuro. 
A interdependência hoje existente en
tre os países desenvolvtdos e subdesen• 
volvidos não pennite que alguém esca• 
pe das conseqüências tomadas dentro 
de tal contexto. 

Um dos pontos que fica mais 
em evidência é a possibilidade de que 
os preços dos principais produtos agrí
colas, pagos aos produtores, baixem de 
fonna importante. Segundo cálculos da 
OCDE, os quais estão sendo aceitos 
por todos os participantes como um 
instrumento eficaz para calcular o vo
lume que se deve cortar em tennos de 
recursos às subvenções, o grão de soja 
seria o produto que teria seu preço 
mais reduzido no mercado internacio
nal no caso de todos os países reduzi
rem suas subvenções de um mesmo ní
vel. 

Vejam como já estamos direta
mente envolvidos nesta situação que 
nos parecia tão longe de nossos inte
resses no início deste artigo! Mais de
talhes em nossos seminários do mês de 
julho próximo! 

fi 
UNIMED-IJUÍ 

SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. 

PLANO COOPERATIVO DE SAÚDE 
COTRIJUÍ-UNIMED 

Os associados da COTRIJUÍ, ainda não beneficiados e que desejarem 
participar do Plano Cooperativa de Saúde COTRIJUÍ-UNIMED, poderão Inscre
ver-se no referido Plano no período de 01.05.88 à 30.06.88, nas Unidades 
m que entregam sua produção. 

Os beneficiários que desejarem cancelar sua Inscrição no Plano, deve
r o fazê-lo até 30.06.88. 

O Plano oferece ampla assistência médica e hospitalar, com direito 
do usuário escolher médicos, laboratórios, hospitais e clínicas de sua confiança 
nos 34 m1.micfplos da área de ação da UNIMED que conta com 303 médicos, 
· f hospitais e .34 laboratórios. 

O Plano oferece aos seus usuários os seguintes atendimentos: 
1 -Consultas em horário normal de consultório, fora-de-hora, em plantão 

hospitalar com todos os médicos da área pioneira da COTRIJUÍ, num total 
do 303 rnêdie;c~, ,ibrangendo todas as especialidades médicas existentes na 
rea; 

2 - Exames de laboratório: atendimento por 34 laboratórios; 
3 - Exames especializados: eletrocardiogramas, eletroencefalogramas, 

colposcoplas, endoscopias, exames anátomo-patológlcos, retosslgmoldoscopla, 
sofagogastroduodenoscopla, etc; 

4 - Fisioterapia; 
5 - Exames de Raio X; 
6 - Atendimentos de urgência diretamente nos pronto-socorros; 
7 - Hospitalizações em quarto semi-privativo ou privativo mediante aco-

1 lamento com INAMPS, englobando todas as áreas médicas: cllnlca, cirurgia 
• obstetrícia (parto e cesareanas); 

8 - Medicamentos hospitalares: quando a Internação hospitalar ocorrer 
clusivarnonte através da UNIMED. 

M~lort's Informações sobre o Fk1110, como r ortlclpações r, ... <'. consultas, 
omplPtTJentaç~o de honorários em acumodação hospitalar superior", carência, 
"., ncontram-~e no folheto COTRI IUÍ·UNIMED à disposição Ms Unidades 

• Cooperativa. 
ASSIST~NCIA ODONTOLÓGICA 
Os usuários podem utlllzar a assistência odontológica em ljuf, pelo 

1 t ma de Serviços Prestados, pagando o custo pela tabela da UNIODONTO 
NTRO OESTE - Sociedade Cooperativa de Serviços Ondontológicos l.'.tda. 

O sistema funciona da sGgulnte maneira: 
1 - O usuário, de posse da Carteira de Beneflclãrlo da UN!MED, se 

lrl Irã ao dentista de sua escolha que fará o orçamento do tratélmonto & 
r r allzado; 

2 - De posse do orçamento, o usuário se dirigirá à Uf\JIMED onde 
rá previamente o custo orçado. 

TABELA N" 1: GAT-NEGOCIAÇÕES AGRÍCOLÃs: AQUILO Q~ É 1 
PROPOSTO PELOS PRINCIPAIS PARTICIPANTES 

(1) CEE (2) EUA (3) GRUPO CAIRNS (4) JAPÃ.O 
OBJETIVO: 
(1) Redução do desequilíbrio entre a oferta e a demanda, levando e-11 conta 
os fatores sociais e rurais. 
(2) Liberalização total do setor agrícola. 
(3) Liberalização do comércio agrícola e elimjnação das polfticas agrícolas 
gue têm efeito distorsivo sobre o mercado. 
(4) Abolição progressiva e total das subvenções às exportações agrícolas (so
bre um pedodo a negociar). 
CAMPO 01! APLTCAÇÃO: 
(1) Conjunto de produtos agrícolas, de base e transfonnados, com uma priori
dade aos setores em dificuldade. 
(2) Todos os produtos agrícolas, florestais e da pesca. 
(3) Todos os produtos agrícolas. 
(4) Todos os produtos 4grícolas, florestais e da pesca. 
MEDIDAS DE URGENCIA: 
(1) Compromissos pontuais por um ano sobre a disciplina de preços. Redução 
das quantidades a exportar no que tange os cereais, o leite e o aç6car. 
(2) Não tem proposição. · 
(3) Não tem proposição. 
(4) Congelamento das subvenções às exportações no nível atual. 
MEDIDAS A CURTO PRAZO: 
(1) Compromissos sobre a redução do apoio a produção, levando em conta as 
medidas tomadas anteriormente. 
(2) Idéia de um "ritmo acelerado,. prevendo medidas a partir de 1988. 
(3) Eliminação progressiva do apoio global, prioridade às subvenções diretas 
à exportação. 
(4) Eliminação progressiva das subvenções à exportação excluindo desta me
dida as subvenções internas, parte integrante das políticas agrícolas. 
MEDIDAS A LONGO PRAZO: 
(1) Redução notável e combinada das subvenções. Reestruturação da prote
ção externa para reduzir as distorções existentes. 
(2) Liberalização total do setor em dez anos, a partir do final das negocia
ções. 
(3) Programa de refonna por uma liberalização durável do comércio, sobre a 
base de um novo código de regras e disciplinas do GATT. 
(4) Fixação de preço a exportação para os principais produtos agrícolas, se
gundo uma fonnyla racional levando em conta a especificidade dos produtos. 
COMRELAÇAO AOS PAÍSES SUBDESENVOLVIDOS: 
(1) Tratamento especial e diferenciado, levando em conta o nível e as necessi
dades do desenvolvimento. 
(2) Não tem proposição. 
(3) Tratamento diferenciado e mais favorável. 
(4) Tratamento especial e diferenciado. 
FONTE: LEMARESQUIER, Mircffie. Négociati01111 au GATT dalUI un climat d'aflitmtemeot Le Monde 
Dipomntique. Paris. abril 1988. pp. 18-19. 

A moega do Salto 

O prêdlo da balança flC<JU pronto, mas a moega ohda est4 em fase de construção 
"Não predsamos mais pagar associados Ant6nio da Rosa e Euclides 

frete", diz o agricultor Ant6nio da Ro• Gabbi. 
sa ao falar da vantagem de morar bem 
pertinho dé uma moega para recebi• 
mento de soja. A moega tã-0 falada d a 
de Salto, um distrito distante de /ju( a 
uns 20 quilómetros e que foi constrnf• 
da neste ano e entregue aos produtores 
no dia 11 de maio. "A moega, diz Al
berto Parenti Filho, agrtmomo e ge
rente da ~reade Opemções da Cotriju(, 
na rl'gião, não si> vai beneficar os pro• 
dutores de Salto, como tamblm os de 
São Valentim, Saltinho, Rincão da l.a
je e Gmmado em Pejuçara". 

A moega do Salto - dotada de 
balanF, e elevador - tem capacidade 
para receber atl mil sacos de produto. 
No dia da inauguração, o recehimento 
fechou em 242 sacos e no dia 12, em 
234 sacos. Mas no terceiro dia de frm• 
cionamento, o recebimento quase fe
chou no limite: 953 sacos de soja. As 
pri,;l(;_:ras car8as f oram entregues pelos 

SÓ O RESTO 
O Ant6nio da Rosa, propriettz

rio de 16 hectares de terra na localida
de de Rincão da Laje e arrendat/Jrio de 
mais 12 foi o primeiro produtor a en
tregar soja na moega do Salto: 570 
quilos. "Era o resto da minha soja". 
diz ele, garm1tindo que, de agora em 
diante, p ·odutor nenhum , ali das re
dondezas, vai precisar desembolsar di
nheiro para pagar frete. "Aqui nin~ 
gudm tem caminhão, então a sa(da era 
contratar frete e ficar na fila de espe
ra, com a produção guardada em casa. 
A propriedade do seu Ant6nio fica dis• 
tante da moega a pouco mais de cinco 
q11iMmetros. O produtor nem vai preci• 
sar de caminhão para levar a produção 
atl a moega. O transporte pode ser fei• 
to atl de carreta. "Foi muito bom que 
a di'reçáo da Cotriju( tenha enxergado 
essa necessidade", diz ainda lamen• 
tando <f"e a moega s6 tenha começado 
a funcionar no final da colheita. 
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º Como e porque foi contraída 
Só um novo Plano Marshall poderá salvar a economia do Terceiro Mundo. ---------------Por Raul Qoevedo 

Logo ao ténnino da segunda 
guerra, por volta de 194 7, os Estados 
Unidos tomaram para si a responsabili
dade de reerguer a Europa Ocidental e 
o Japão do caos em que ficaram após o 
pavoroso confronto bélico. O remédio 
aplicado, que resultou eficaz, foi o Pla
no Marshall, um conjunto de medidas 
técnicas e financeiras que carreou para 
as regiões beneficiadas 15 bilhões de 
dólares, a fundo perdido. 

Como se vê, um procedimento 
altamente meritório, e que dignificou, 
perante a consciência dos demais paí
ses, a terra de Tio Sam. Além de meri
tória, a medida adotada em beneficio 
dos povos arrasados foi totalmente iné
dita, significando o oposto das guerras 
anteriores ao longo dos tempos. Qual a 
razão desse procedimento humanitário, 
que contrariou todo um passado então 
universalmente aceito, de que ao ven
cido tocava não só a cura das próprias 
feridas como as reparações impostas 
pelo vencedor? 

Basta recordar o que houvera 
na própria Europa, ainda pouco mais 
de 20 anos antes, quando as potências 
vencedoras da guerra 1914-18 - dentre 
as quais a própria Norte-America, 
atual benfeitora - saquearam a Alema
nha derrotada em 100 bilhões de mar
cos-ouro, a título de reparação. E as
sim, na direção do passado mais remo
to, tanto quanto se puder regredir no 
pensamento, os vencedores sempre sa
quearam os vencidos. 

Tenho me questionado, ao lon
go dos anos, se teria existido realmente 
um Plano Marsha11 não fôra a transfor
mação ocorrida no mundo a partir de 
1917, pot seqüência da revolução de 
outubro. A conclusão a qüe chego é 
sempre a mesma. Não mudou o com
portamento humano dos estadistas. 
Tampouco mudou a filosofia imperia
lista dos Estados ditos democráticos. 

O que, então, realmente teria 
ocorrido para que uma potência como 
os Estados Unidos -tradicional despo
jador de presas de guerra - de um mo
mento para outro, como num simples 
passe de mágica, se transfigurasse num 
benemérito restaurador de nações e de
sinteressado disseminador do progres
so alheio. 

Não. A mim não anima crer na 
sinceridade desse propósito. Penso que 
a diferença no episódio pós-1945 não 
foi comportamental, mas meramente 
circunstancial. 

Dissipado o fumo dos canhões 
da vitória que sepultou o IIl Reich, 
surge no espaço territorial da Europa, 
tradicior 11 e capitalista, a presença 
dum nov ... Estado, duma nova doutrina 
sócio-po1ítica. A Rússia, a "malfadada 
nação dos sovietes" estava implantada 
no coração do mundo pan-europeu, 
com ares de quem não tinha nenhuma 
intenção de retirar-se. 

Sendo o quadro, então, irrever
sível, os Estados Unidos, que chegou 
ao fim da guerra mais rico do que nun
ca, empenhou-se na tarefa de manter 
capitalistas as nações vencidas sob sua 
área de ocupação. 

O Plano Marshall - que rece
beu o nome do autor e principal defen
sor da idéia, senador George Marshall 
- é fruto dessa circunstância. A vera
cidade da afirmação, o passado e o fu
turo encarregaram-se de confir!;n.a,. -:·• 

dente que não poderão pagá-la. Para 
entender essa verdade basta um míni
mo de coerência e de sensatez. 

COMO E PORQUE FOI 
CONTRAÍDA A DÍVIDA? 

No entanto, parece que mais 
importante do que saber se vai ser pos
sível ou não pagar a dívida, é questio
nar-se a razão de como e para quê, foi 
ela contraída? 

Desconhecemos a situação que 
levou à composição da dívida nos de
mais países. Mas temos consciência da 
sucessão de fatores que levaram ao fa
buloso endividamento brasileiro. Para 
qualquer analista, é diffcil, possivel
mente até impossível, acompanhar, 
parceladamente, o crescimento dela a 
partir do ano e 1964, qu~do os milita
res chegaram ao poder. E preciso partir 
do volume inicial de 3 ,O bilhões de dó
lares, o "fantástico" endividamento da 
época, que assustou o marechal Caste
lo Branco, a ponto de ter destacado em 
seu discurso de posse na presidência da 
República, "que não estava assumindo 
a presidência de uma nação soberana, 
mas sim, responsabilizando-se por uma 
massa falida". 

Seguramente, esse endivida
mento, que tanta preocupação causou 
no primeiro presidente da fase revolu
cionária, não chegou a motivar qual
quer reação em nenhum de seus suces-
sores. Nem os sucessores do marechal 

Estradas foram abertas e asfaltadas em 
todo o país, muitas delas a "toque de 
caixa'', transformando-nos, cada vez 
mais, em escravos do transporte. 

e nem os donos dos cobiçados dólares 
no exterior, acreditaram no discurso, 
exageradamente pessimista, do presi
dente. 

É de duvidar se o próprio Cas
telo Branco acreditou em seu discurso. 
O mais provável é que desejasse cha-
mar a atenção do mundo, em especial, 
dos Estados Unidos, para a nova polfti
ca "liberalizante'', que então se esta
beleceu. 

Existem hoje, em todos os con
tinentes, povos tão pobres e infelizes 
como o eram os alemães e os japoneses 
ao final da guerra. Mas para aqueles, 
que formam contingentes de milhões, 
na Ásia, na África e na América Lati
na, não surge nenhum George Marshall 
para advogar-lhes a causa. E ao contrá
rio, a voz que ouvem, em tom irado de 
ameaças, é a dos credores, que não têm 
o pudor de abocanhar, com a avidez 
das aves rapineiras, o fruto magro da 
sua miséria, ampliando ainda mais o 
peso da desgraça que carregam. 

SOB O PESO DE UM 
TRILHÃO DE DÓLARES 

Qual será, exatamente, a dívida 
do Terceiro Mundo, hoje? Falam em 
1,2 trilhão de dólares, mas é provável 
que já tenha ultrapassado essa cifra, 
que é simplesmente aterradora. 

Só a América Latina deve dois 
terços dessa dívida, sendo, portanto, a 
região mais afetada pelo desastre de 
seus efeitos, que age como esmeril cor
rosivo de suas riquezas. 

A dívida é tão grande e estarre
cedora, que as próprias instituições 
oficiais dos países credores não têm in
teresse em torná-la pública. De acordo 
com dados divulgados há uns três anos 
peta Comissão Econômica para a Amé
rica Latina (Cepal), o Brasil devia 
110 bilhões de dólares, o México, 98 
bilhões, a Argentina, 50 bilhões, a Ve
nezuela, 35, o Chile (segundo cálculos 
aparentemente muito superficiais), 11 
bilhões, formavam o grupo de vanguar
da dos campeões da dívida nesta parte 
dt"> mun<lo" Aisegtii.r,rêYin¼iam ·a .~osta 

Rica, com 4,5 bilhões, o Panamá, com 
3,5, o Uruguai (população de cerca de 
três milhões de habitantes), com 4,8 
bilhões. 

No mesmo estudo da Cepal 
consta que a Argentina utilizava 53 por 
cento de suas exportações para pagar 
os juros da dívida; a Bolívia utilizava 
57 por cento; o México, 35,5; o Brasil, 
36,5 por cento; o Chile, 45,5. Sabe-se 
que, no raciocínio da economia clássi
ca, mesmo ao nível fundomonetarista, 
a utilização de 20 por cento do total 
das exportações para pagamento de dí
vida extema,já se constitui em porcen
tagem insustentável. 

O primeiro país a dar mostras 
da impossibilidade de prosseguir cum
prindo o compromisso abusivo, foi o 
México. A nação azteca sacudiu a co
munidade econômica mundial ao se de
clarar à beira do precípicio da morató
ria. Apesar de haver consciências rea
listas que já esperavam a infabilidade 
desse desfecho, a maioria recebeu a no
tícia em atitude de pânico. Forçados 
pelas mesmas circunstâncias, outros 
países devedores seguiram o exemplo 
mexicano, inclusive o Brasil. 

Uma das primeiras missões do 
ministro do Planejamento de então, 
o sr. Roberto Campos, foi voar para 
Washington a fim de pleitear ajuda pa• 
ra a "massa falida" ••• E conseguiu, 
mais e mais, muito além do que a pru
dência recomendava. Foi tão fácil ob
ter dólares, a juros nominalmente bai
xos e a prazos a perder de vista, que o 
governo que se auto-impôs à nação, 
pensou ter descoberto a fórmula mági
ca de Midas para reproduzir dinheiro. 

Até 1964 o Brasil viveu sua 
realidade de país pobre, consciente da 
pobreza. Porém, se organizava, através 
de lideranças civis e militares patrio
tas, para alcançar o sonhado desenvol
vimento. Quem não lembµ do movi
mento pelas Reformas de Base, que se 
fez a tônica dos debates no Congresso 
Nacional? Os discursos nacionalistas e 
progressistas dessas propostas, que en
contrava cada vez maior apoio popular, 
precipitou a união das forças conserva
doras redundando no movimento eclo
dido em março. 

Consumado o golpe, destroça
das as instituições, foi mantido um 
Congresso fantoche para resguardar as 
aparências. O novo governo, todo po• 

A quanto montam, ao certo, a deroso pela força das anuas e com o dívida ela América Latina, hoje? li~ apoio das elites e classe média alta, uns três anos atrás era calculada cm apropriou-se do discurso da facção de-360 bilhões de dólares. Tendo a maio- p0sta. l\tas em vez de promover alguma ria dos países suspendido os pagamen- rcfornia, deixou tudo como estava, e tos de parcelas e até dos juros, é certo t0co11-sc para Washington , com a simque essa dfvida cresceu e111 proporções plória (para não dizer, criminosa) inquase geométricas. Se a dívida cios paí- tenção de solucionar problemas de ba-
se~ pP,bJ'Ç~ .• iá,Alt111pa§S(ll,I ~.c;i!w f;m,t~,-. j ~S•1 érnj~, t;S~P-1~1f8,.,1j~ .~q~ _J?rntR~d~da tica de 1 ,2 trilhões de dólares, é cvi- de s cu c~s, com e o ares empres a os. ... .-.......... .. 



ugar de pão e casa, 
rros e televisores 

Havia no pais uma estrutura in-
11 tritil montada para produzir auto-

1, ,,r.Js, quando o racional teria sido 
trut11ra semelhante, mas para produ-
r tratores, caminhões e máquinas 
rlro/as e industriais. Fora herança 

pvr um modernismo a Marinetti, dese
javam romper com todo o vestfgio do 
passado recente. Administrando na 
base de decretos, mudaram nomes de 
reJXlrtições públicas, e JXlra dar impac• 
to na opinião pflblica, com a impressão 
de que estavam contendo a inflação, 
instituiram o cruzeiro novo. 

do francês Jean-Jacques
Servan-Schneider, que é 
sintomlltico. Parece espe• 
lhar muito bem o que acon• 
teceu no Brasil durante o 
perfodo do regime militar. 

Em resumo, é o se• 

f, i•ovemo de Juscelino Kubitschek, 
, apregoava promover o "crescimen

f I d,• 50 anos em 5", só não revelando 
111M1 beneficiava esse crescimento. 

E começou uma era de consu• 
mismo público desenfreado. Máquinas 
de grande porte foram importadas para 
rasgar estradas na selva virgem. Após 
a construção (caso da Transamazôni
ca), essas mllquinas foram abandona• 
das em plena selva, por anti•econômi• 
coo transporte aos centros civilizados. 

guinte: durante o avanço Em vez de construir moradias e m melhores condições, 
dos capitais norte• o governo estlmulou o consumo de carros e televisores As montadoras de automóveis 

todas multinacionais - estavam 
In contentes com afraca aquisição de 

us veículos. Somavam-se a cerca de 
11111a dezena, conco"endo entre si, em 
/"1t-celas limitadas de consumidores 
,,,,. se concentravam nos centros urba-

11 11, • Tinham consciência, no entanto, 
q11t• o mercado potencial era gigantes-

americanos na Europa do pós•gue"ª• fatores, por ser imoral. Imorais foram, 
foram tantas as facilidades e estfmuu ao mesmo tempo, os que emprestaram 
los concedidos, que, de certo modo - e os que tomaram o dinheiro. Há uma 
desabafa o escritor - "nós pagamos forte co"ente dos defensores do cum• 
pra que eles nos comprassem". primento de compromissos, apesar de 

º neste pa(s de dimensões continen
r,,is. Para ampliar o mercado, era pre
dso construir estradas, e elas foram 
< m1stru(das. 

Em meia dúzia de anos este 
grande pais acrescentou em sua malha 
viária, milhares de quilômetros de es
tradas. Estradas (notem bem), não no 
sentido literal e genérico de via de flu• 
luação e rolamento, conforme ocorre 
nos países bem governados. No Brasil, 
a opção ficou limitada, exclusivamen
te, ao transporte sobre pneumáticos. 
Objetivo, consciente ou não, tornar a 
nação escrava do consumo de velculos 
automotores tracionados a petróleo, e 
seus derivados. 

Os dólares jo"avam, alimen
tando a ilusão de um governo, fruto da 
caserna, habi1uado a orçamentos elás• 
ticos e sempre renováveis. • . Obras 
públicas, dignas do ego do mais idola
trado Faraó, foram construidas, em 
diferentes pontos do pa(s - todas os
tensivamente luxuosas, e algumas, aM 
desnecessllrias. 

Tudo parece ter andado bem, 
no começo. Mas, um dia, foi necessá
rio começar a JXlgar a conta. Os dóla
res tinham de ser pagos, acrescidos dos 
respectivos juros. Como não haviam 
sido aplicados em fatores de produção, 
transformaram-se num peso dif(cil de 
ser carregado pela nação e a própria 
produção. 

Pois ainda achamos que a se- assumidos sem o aval da nação. Mas 
melhança dos fatos é, apenas, uma mesmo estes não abrem mão da neces
mera coincidência. No caso do Brasil, sidade de se promover uma auditoria 
as facilidades e estímulos alcançaram ampla, no sentido de identificar ova
patamares ainda maiores. Nós, sim- lor real da divida e onde foram c,plica
plesmente, não pagamos apenas para dos os empréstimos - pelo menos os 
que nos comprassem; nós nos endivida• mais vultosos. E, conforme já foi su• 
mos, até aos limites do absurdo, a fim gerido, sabiamente, por Antônio Carlos 
de criar uma sociedade de consumo Nasi, "Economista do Ano de 1987", 
JXlra que eles vendessem mais.Nos mo- investigar os encargos, em temro e 
demizamos do dia para à noite, nos custos proporcionais à própria rentabi• 
aculturamos, assemelhamo-nos aos lidade das obras ou serviços. 

É preciso observar que na pro
porção que crescia a prioridade JXlra 
este tipo de transporte, reduzia-se, 
aceleradamente, ou se inibia, a aplica
ção de recursos nos demais sistemas 
tradicionais, infinitamente mais eco• 
nômicos e eficientes, para as condi
ções brasileiras. Aniquilou-se a nave
gação fluvial e lacustre, tomando inú
teis os "caminhos que andam", con• 
f orme o dizer tradicional de nossos na• 
vegadores do interior. Os portos vira
ram sucata. O mesmo aconteceu com 
as ferrovias, que, mal ou bem, interli
gavam o litoral com o interior, e vice• 
versa. 

E não sendo suficiente o ani
quilamento do sistema de transporte 
pesado, mexeram também no transpor
te urbano. Acabaram com os bondes e 
ônibus elétricos (trolley bus), movidos 
a eletricidade. Impulsionados por ver
dadeiro esp(rito inovador, inebriados 

No inicio da década de 80 sur
giu a crise do petróleo. O govemo, que 
falava sem interlocutor, deu sua ver• 
são: a culpa era dos pa(ses arábicos, 
que "inflacionaram os preços do 
óleo". Com a rfgida censura à impren• 
sa e o controle sobre o Congresso -
com um terço de seus membros nomea• 
dos ( os biônicos) por ele próprio, fala• 
va sozinho. Só não disse - e ninguém 
perguntou, na ocasião - se o desfecho 
da crise não teria sido diferente se ti
vessem usado os dólares em garantir 
pão e moradia ao povo, em vez de esti• 
mular o consumo desenfreado de auto
móveis e televisores. 

Para as indústrias e o comércio 
do supérfluo - compostos, em sua 
maioria, de grupos multinacionais -
foi um maná. Nunca haviam sido privi
legiados com tanto lucro. 
NOS ENDIVIDAMOS PARA ELES 

OBTEREM MAIORES LUCROS 
Há um trecho no livro O Desa• 

fio Americano ("Le Défi Americain" ), 

DOM PEDRITO 

Milho irrigado em avaliação 

usos e costumes norte-americanos e 
europeus - como seres passivos de 
uma transfiguração não somente so• 
ciol/Jgica como até mesmo biológica -
JXlra maior proveito deles. 

Na verdade, desprezamos nos
sas tradições, ignoramos muitos de 
nossos valores culturais e até negli
genciamos alguns de nossos rfgidos 
foros de moral, cuja prática vinha de 
gerações antigas; de nossos mais caros 
antepassados. Esquecemos o melhor 
de nossa cultura nacional. Em suma, 
aceitamos, quase sem protesto, o fato 
de nos tomarmos menos brasileiros. 

De sorte que a dívida que temos 
hoje não pode ser medida apenas em 
valores monetários, mas também em 
crédito de nacionalidade perdida. 

A d(vida contra(da, que pode 
ter significado um prêmio para deter
minados segmentos da "sociedade su
perior", caiu como um castigo sobre o 
comum da sociedade, penalizando o 
povo. 

Há quem diga que a dívida é 
impagável, que não temos condiçõe§ 
materiais e recursos para pagá-la. E 
preciso ir além. Devemos dizer que a 
dívida não deve ser paga, dentre outros 

A Emater Dom Pedrito, em conjunto com a Estação Experimental da Secretaria da Agriml
tura e o Prov6rzefU, W!m realizando um progrma de plantio de milho irrigado no munic(pio, em campos 
da pr6prla EXPD. Segundo o tlcnico agr(cola Alcedir Drum dos Samos, da Emater, o ol,jetivo da 
pesquisa I a avaliação de cultivares para o municlpio e região, quanto a resposta em tratamento com 
adubação de base, adubação de cobertura em lpoca e dosagem diferentes, irrigação, resistência das 
plantas e tkmail pr4ticas de cultiva. 

A nperihu:ia abrangeu 75 cultivares testadas, ser1do 42 de tempo precoce e outras 33 cultiva
res tardüu. Segundo o tlcnico Alcedir, a área utilizada foi de várzea, com desn(vel de 2 por cento 
(dois por ,nO) em 6010 l1idrom6rjico pesado (plarwssolo} kvemente ondulado, drenado e corrigido. 

Os dadoa coktados na avaliação foram: data de emergência, inflorescência, altura das plantas, 
número ~ t>lalllas acamadas e quebradas, número de espigas por pla,,ta, análise das folhas nos trntn· 
mentos OtF• .11idrogbiio, peso e umidade dos grãos e produtividade das parcelas. 

Diat o tlCll 1co que as proticas de cultivo foram: lavração profunda, grtuleação e aplainamento, 
drenagem sulcamo,to para irrigação, aplicação de herbicida e irrigação. A quantidade de água utili
~ada ch4gDU a 36 mil(metros, a turno de rega de 1ll7VC dias, vazão por sulco de 0,5 a 3,0 litros por 
mico, a declividade de 2 a 7 por cento (por mil. 

O Ol.rto por hectare foi de Cz$ 38205,00 para uma prodrttividade mldia de (iJ)()() quilos de mi
Uw colhldo. Segwulo o tlmico, a produtividade mldia do munic{pio I de J .200 quilos/1,ectare. 

M lo/88 o CDFRIJORNAL 

As nações ricas do mundo, be• 
neficiárias que foram, algumas delas, 
do Plano Marshall de Recuperação, 
precisam conscientizar-se disso. F de
vem fazê-lo já, enquanto ainda é tem
po. A promulgação de um segundo Pla
no Marshall não somente faria justiça 
a largas parcelas da população m rm• 
dial, hoje marginalizadas, como (( m • 
bém teria o efeito de preservar merr-a
dos futuros para as próprias nações ri• 
cas, que assim conservariam a "gali
nha dos ovos de ouro''. 

Economistas e até banciueiros 
mais esclarecidos da Europa e Asia já 
estão concordando que as sociedades 
mais avançadas serão privadas de 111er • 
cados para seus manufaturados, se as 
nações subdesenvolvidas não conse
guirem revitalizar suas economias. 
Essa opinião foi expressada há poucos 
dias, em Londres, porBrian Pitkan, di• 
retor-executivo do "Lloyds Bank 
PLC", da Inglaterra. O presidente do 
Banco do Japão, Yusuki Kashiwa ~i. 
também manifestou publicamente a 
certeza de que a crise do endividam c>n• 
to está longe de ser resolvida. Porém, 
no caso brasileiro, é imprescind(vel que 
os próprios nacionais, em seu todo, se 
conscientizem dessa realidade. 
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Agora é a vez da erva-mate 
Com a distribuição de 80 mil mudas de erva-mate a Cotrijuf 
dá inicio ao cooperado da "ilex-paraguariensis ", que deverá 
dar sustentação a um dos projetos mais novos de 
agroindustria/ização da Cooperativa. 

O programa cooperado 
de reflorestamento, que já dis
tribuiu um grande nõmero de 
mudas de eucali~to na Região 
Pioneira da Cotrtju{, traz ago
ra mais uma espécie para a re
compo"sição das matas nati
vas. Desta vez é a erva-mate 
que vem ampliar a possibilida
de de diversificação da pro
priedade, criando por isso, 
mais uma alternativa de renda 
para o produtor. 

Um dos maiores obje
tivos deste cooperado de erva
mate é, segundo o Ilário Gas
parin, responsável pelo pro
grama, o de aumentar a produ
ção da cultura na região, que, 
apesar de manter uma boa ca
pacidade de industrialização, 
importa, atualmente, cerca de 
70 por cento da matéria-prima 
de outros estados, principal
mente de Santa Catarina e do 
Paraná. Uma destas indõsttias 
a ser abastecida pela produção 
de erva-mate do cooperado é a 
ervateira da unidade de Coro
nel Bicaco, que tem previsão 
de funcionamento para o final 
deste mês. 

Com um total de 80 
mil mudas a serem distribuí
das entre os associados, o pro
grama de erva-mate também é 
feito de acordo com o esque
ma troca-troca, onde o produ
tor paga as mudas em produto 

- soja, milho e sorgo - e as
sume o compromisso de co
mercializar a produção dos er
vais com a Cooperativa. Com 
uma aquisição mínima de 200 
mudas por produtor, a relação 
de troca do cooperado é a se
guinte: para mil mudas de er
va-mate, o produtor entrega 
na Cotrijuf', 1.030 quilos de 
soja, ou 1.860 quilos de milho 
ou ainda 2.330 quilos de sor
go. 

m>OCA DE PLANTIO 
De fácil condução, a 

erva-mate tem a sua época de 
plantio a partir do mês de 
maio se estendendo até agos
to, sendo recomendado um es
paçamento de três metros en
tre as linhas e dois metros em
tres as plantas. Em relação ao 
ataque de predadores, como a 
formiga, por exemplo, a cul
tura também não corre risco, 
porém, o seu desenvolvimento 
requer um bom tratamento de 
adubação. O mais recomenda• 
do é a utilização de 200 gra• 
mas de adubos, da linha 
5.20.20, por planta, mas sem
pre evitando o contato direto 
do produto químico com as 
raízes. 

Um outro cuidado que 
a maioria dos produtores co
nhecem, mas que o Gasparin 
não deixa de salientar é quan
to a necessidade de sombra 
que a erva-mate exige, princi-

DOM PEDRITO 
Descentralização da 
Estrutura do Poder 
A estrutura do poder 

se descentraliza na Regional 
de Dom Pedrito, indo ao en• 
contro de uma participação 
mais efetiva do quadro social. 
A diretoria deseja que as deci
sões se efetivem de maneira 
inteiram ente dem ocroticas, 
atravls da participação mas
siva e consciente dos associa
dos. 

O setor de comunica
ção e educação, reativado, é o 
responsli vel e o porta-voz da 
mensagem da diretoria em to
da a região de abrangência 
associativa. Foram criadas 12 
comissõe de produtores, cada 
uma com cinco membros, a 
fim de cobrirem as seguintes 
/Jreas: arroz, lã, suínos, carne, 
leite, soja, mel, hortifruti
granjeiros e consumo, sorgo, 
milho e sementes. 

As diferentes comis
sões, eleitas pelos produtores 
das respectivas /rreas, formam 
um quadro de 60 membros. 
Somando-se aos 30 represen
tantes, tamblm eleitos pelas 
bases e ( s 1 O componentes do 
consrlho de administração, 
totau zam 100, que A o cha
mado conselhão diretor da 
Regional, tendo a frente o vi
ce-presidente, Oscar Vicente 
Silva e o diretor superinten-
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dente, Eduardo Augusto de 
Menezes. 

INTEGRAÇÃO SOCIAL 
E MAIOR PARTICIPAÇÃO 

Partindo da intenção 
de promover uma integração 
plena do quadro social e tam -
Mm uma participação mais 
efetiva do quadro funcional a 
n(vel cooperativista, a direto
ria executiva determinou ao 
responslivel pelo departamen
to de comunicação e educa
ção cooperativa, tlcnico Ivo 
Bazflio, a promover encontros 
formadores de núcleos, onde 
serão debatidos assuntos de 
interesse geral e buscando so
luções. 

Constam da pauta 
desse trabalho, que em alguns 
casos é promovido com a par
ticipação da Fundação Gaú
cha do Trabalho, nucleação, 
cursos para associados e de
pendentes, para funcionlirios 
e famlliares; plano de saftde 
(preventiva e curativa), semi
nlirio paro Juncionlirios, re
presentantes e conselho de 
administração, e;,tre outros. 
A intenção da diretoria exe
cutiva, revelou Ivo Bazllio, A 
que se fortaleçam os laços do 
cooperativismo, integrando 
associados, grandes e peque
nos, funcionllrios e J amilia
res. 

Mais uma 
alternativa de 
renda para o 
produtor 

paimente no início do plantio. 
Com um pedaço de táboa cos
taneira ou mesmo folhas de 
coqueiro, explica o agrôno
mo, pode se proporcionar a 
sombra, que naturalmente a 
erva-mate possui, quando se 
encontra em ambientes da ma• 
ta nativa. 

APROVEI'J AMENTO 
DAÃREA 

Indicado para o apro-

veitamento de áreas não me
canizadas, como as de declivi
dade excessiva, terras pedre
gosas, barrancos de estradas, 
o cultivo da erva-mate pode 
trazer ainda um enriquecimen• 
to para as matas nativas que 
estejam com espaços vazios. 
Mas, segundo o Gasparin, o 
melhor aproveitamento destas 
áreas pode ser feito através do 
cultivo intercalado entre a 

• · Não usar durara1e a tac1aç:W quando o leite lor para consumo hurnano 

VC 02/88 ·Marca Reg,st,;,da 
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filas de mudas de erva, como 
o feijão, a soja e a mandioca. 
Um exemplo deste consórcio é 
o plantio de quatro linhas de 
feijão espaçados em 60 centí
metros, entre as filas de erva
mate. Já a mandioca, que é 
uma das melhores culturas pa
ra o consórcio, pode ser plan
tada num espaçamento de 
duas linhas da cultura entre as 
filas de erva. 

- 1L1 MERCK SHARP & DOH, 1-
ou,m,ca e Farmaceu:ica Lld, 

1f11A IVC 0218A 
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FORRAGEIRAS 

O cultivo da alfafa 

O Interesse pelo cultivo da alfafa estA llgado às suas condições mtrfclonals 

João Miguel de Souza 

A alfafa é uma planta forrageira 
perene da família das l~uminosas, ori
ginária do Sudeste da Asia, de onde se 
difundiu para a Europa e para as Amé
ricas. A sua entrada para o Brasil acon
teceu através da Argentina e do Uru
guai e também com a entrada dos imi
grantes alemães e italianos, vindos di
retamente da Europa (1). 

A história da alfafa é tão antiga 
quanto a história da humanidade, pois 
seu cultivo acompanhou grandes con
quistas, na medida em que era cultiva
da para alimentos aos cavalos dos exér
citos. Esta amplitude de distribuição 
geográfica proporcionou, portanto, ao 
longo dos anos, um número de cultiva
res e/ou ecotipos adaptados às condi
ções de cada local. Assim, encontram
se alfafais cultivados em regiões de 
baixas temperaturas e intensidade lu
minosa, como também em regiões sub
tropicais, com pequenas variações no 
fotoperíodo e grande intensidade lumi
nosa. Desenvolve-se bem em· clima li
torâneo - quentes - bem como em cli
mas continentais, com invernos frios e 
verões quentes e secos (2). 

O interesse no cultivo da alfafa 
está ligado às suas qualidades nutricio
nais. Ela é rica em proteínas, cálcio, 
fósforo e vitaminas A, B1, B2, C, E e 
K. Produz forragem tenra, suculenta e 
muito palatável. Na América do Sul, 
a Argentina é o único país que apresen
ta uma expressiva área cultivada com 
esta forrageira, chegando ao redor dos 
7 milhões de hectares. No Brasil, a 
área com alfafa é de 20 mil hectares, 
sendo que 80 por cento desta área está 
localizada no Rio Grande do Sul e o 
restante distribuídos entre Santa Cata
rina, Paraná e São Paulo. Nos demais 
Estados, a área cultivada com alfafa é 
inexpressiva (4). 

CULTIVARES 
No sul do Brasil, o cultivo con

tínuo da alfafa durante anos, detenni
nou o aparecimento de uma cultivar 
amplamente adaptada às condições cli
máticas. Esta alfafa, após sofrer sele
ções naturais, deu origem a uma popu
lação heterogênea de plantas, hoje co
nhecida como "alfafa crioula". Tam
bém se observou que cultivares oriun
das de países frios e que apresentam 
latência hibernal - a planta não apre
senta crescimento vegetativo durante o 
inverno - não apresentaram o mesmo 
crescimento durante o nosso inverno se 
comparada com a alfafa crioula (3). 

Resultados experimentais obti
dos no Centro de Treinamento da Co
trijuí, de 1977 a 1981, atestam a supe
rioridade da cultivar crioula (tabela 1) 

em relação a outras cultivares introdu
zidas dos Estados Unidos, Austrália e 
Argentina. 

PRODUÇÃO 
Outros resultados experimen

tais obtidos com a alfafa crioula em 
Guaíba, Tupanciretã, Augusto Pestana 
e Lages, em Santa Catarina, indicam 
que 70 por cento da produção de forra
gem está concentrada na primavera, 
verão e fins de outono, e 30 por cento 
no período frio, numa época de carên
cia de alimento. Produções ao redor de 
1 O toneladas de feno/hectare têm sido 
obtidas com até 8 cortes/ ano. 

ESTABELECIMENTO 
A melhor época para a semea

dura da alfafa é durante o outono, de
vido as temperaturas amenas, boa dis
ponibilidade de água e baixa incidência 
de inços. Deve-se usar de 10 a 15 qui
los de semente inoculada, quando se
meada em linha ou lanço, respectiva
mente. 

CAL AGEM E FER. TJLIZAÇ ÃO 
A quantidade de calcário neces

sário para a alfafa é de duas vezes 
aquela recomendada para outras cultu
ras. Com relação aos adubos corretivos 
- f6sforo e potássio -, no ano de esta
belecimento deve-se usar em tomo de 
300 quilos por hectare de P205 e nos 
anos subseqüentes apenas 50 quilos 
por hectare - adubação de manuten
ção. Já o potássio é o nutriente mais 
extraído do solo por esta cultura, junto 
com o Nitrogênio. A melhor fonna de 
aplicação do potássio é após cada cor
te, na base de 50 quilos por hectare 
K20. Dentre os micronutrientes, faz-se 
necessário a aplicação de 40 quilos por 
hectare de bórax por ano e mais 20 qui
los de sulfato de zinco por hectare, a 
partir do segundo ano. 

Para que tenhamos noção do 
quanto a alfafa extrai de nutrientes, te
mos que para cada 10 mil quilos de ma
téria seca por hectare, existe um con
sumo de 360 quilos por hectare de Ni
trogênio, 70 quilos por hectare de 
P205 e 360 quilos por hectare de K20. 
Se devidamente inoculada, a alfafa in
corpora ao solo, por ano, até 332 9ui
los por hectare de Nitrogênio, pratica
mente toda a necessidad~ da cultura. 

UTJLIZAÇAO 
A alfafa pode ser cortada no es

tágio vegetativo, durante o floresci
mento para confecção de feno e utiliza
da em pastejo - rotativo - direto. Em 
qualquer situação devemos deixar as 
plantas em tomo de 7 centímetros de 
resíduo, após a utilização. Conferir a 
qualidade da alfafa, neste estágio, na 
tabela 2. 

PRODUÇÃO DE SEMENTE 
O potencial de produção de se

mente de alfafa na região é de 300 qui-

Talliela 1 - Rendimento anual e total de matéria seca (kg/ha) de cultivares de alfafa 
introduzidas na região ilas Missões. CTC, Augusto Pestana, 1977/81 

Cultivares Procedência 11n8 78/79 79/80 80/81 Total 
3 cortes 6 cortes 7 cortes 8 cortes 24 cortes 

Crioula CTCIRS 2.865 6.185 8.957 9.108 27.115 
Crioula Ipagro/RS 3.104 6.083 8.951 8.962 27.100 
Polih1brido Manfredi Argentina 3.6CY7- 6.068 7.292 7.939 24.906 
Hunter River Austrália 2.455 5.204 7.915 9.296 24.8-o 
Vict6ria USA 2.350 4.514 7.246 9.291 23. 1 
Alfafa Argentina CRA 2.806 4.433 6.427 8.702 22.~68 
Caliente USA 2.500 5.199 6.694 7.945 22.3 2 

Fortin Pergamin,> Argentina 2.810 4.744 6.733 7.710 21.9'., ' 
ARC Argentina 2.534 4.092 7.093 8.037 21.756 
Alfafa Italiana CRA 2.669 4,086 6.522 8.093 21.370 
Hfbrido Doble nº 1 Argentina 2.459 4.978 6.151 7.626 21.214 
VC-76 USA 2.361 4.962 6.405 7.418 21.146 
Anguil Inta Argentina 
VC Cargo USA 
Varsat lnta Argentina 
AS 13 USA 
Moapa USA 
Salton USA 

F011te: Medeiros e Zambra, 1986 

los por hectare. No entanto, o rendi
mento médio é de 120 quilos por hecta
re. Apresenta-se como alternativa de 
grande retomo econômico dado o pre
ço que a semente nonnalmente alcança 
em função da ampla procura. 

Devido a qualidade e o poten
cial de produção da alfafa, ela é in
dispensável aos produtores da região -
gado de leite, gado de corte e suínos•· 
No entanto, devido ao investimento 
inicial alto que requer o estabelecimen
to da alfafa, faz-se necessário a im
plantação de áreas pequenas por pro• 
priedade, proporcional a necessidade 
do rebanho e usando os recursos dispo
níveis no local, como adubação organi
ca. 
• João Miguel de Souza é agrôn~ 
mo e gerente da Área de Produção 
Vegetal da Cotrijuí na Pioneira. 
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SINDICATO DOS TRABALHADORES 
RURAIS DE AUGUSTO PESTANA 

BALANÇO FINANCEIR<Yt987 

RECEITAS 
Contribuição slnclcal ............................ 53.994,62 
MensalldadeslamJdades ...................... 459.834,9G 
Carteiras Sociais." ......................... ,,,. ... 5.310,00 
Taxas assistenciais dent. med .............. 248.282,20 
Prest. serviços escrtt6r1o ...................... 29.428,00 
Material escolar venda ......................... 12.749,50 
Fundos diversos ................................. 12.371,90 
Juros recebidos ................................. 207.496,92 
Donativos ........................................... 5.014,00 
Convênlosllnamps .............................. W. 741,56 
Convênio Cotr1JIA .................................. 7.288,00 

~~Ê~-~..!~~:;,=~~,;~269.~~ 
DESPESAS 

DlretortaA:ffálla. e grat ........................... 127.701,68 
omenado func. escrtt6!fo. .................... 208.921,44 
Honorêrlos contador ............................. 45.915,20 
Mat811al expedente ............................... 8.401,28 
Allmentação ...................................... 12.428,47 
Mat. ffmpeza e desinfecção .................... 8.235,72 
Condução e transporte ......................... 49.890,23 
Ãgua. luz e gãs .................................... 9.955,52 
Telefone e Correios .............................. 5.052,29 
Seguros do prêclo ....... ••••••••••••••-•••• .. •• 6. 756,85 
Consertos e reparos gereis ..................... 7.467,69 
Impostos e taxas ................ "" .............. 2.65ZOO 
Prev. Sodal/lnps, FGTS ...... - .............. 99.410,S0 
Sa1Ar1o famflla e PIS ............................. 9.88&,80 
Mensal. a Federação.. .................. " ...... s.004,93 
Propaganda e publlcfclade ... - ...... _. ........ 12.345,00 
Assinatura Jornais e revistas................... 1.670,00 
Juros e comls. banc4r1as .......................... 190,50 

Atslstêncla mêdlca. ............................. 73.68ZO() 
Asslst. dentãr1a. ................................ 396. 700.SO 
Auxtllos dversos ..................... --.......... 1.000.00 
Material escolar ................................. 25.546,00 
Mensal. assoe. reg. stidlcatos ............... 21.479,20 
Congressos e semlnAltos .......................... 700.00 

Total das despesas ......................... 1.141.993,20 
SObras do exerdck> ..................... - ..... 127.518,60 

!~-····-··--: .......... ~~~=··· 1,;269:.~~ 
BALANÇO PATRIMONIAl/1987 

ATIVO 
IMOBILIZADO 
Bens lmõvels/lerrenos.'sede .................... 27.925,00 
Mobll. e Instalações ...................... "" ... 59.989,()4 
Blllloteca. .......................................... 1.752,09 
DISPONfVEL 
Saldo de caixa. .................................. 21.464,82 
Depósitos bancários ................. "" ....... 150.258,63 

J~~~::f:!g&.:=.-ê°.õ:.'.:U.::.'.S.•.1:;.u.'.S.~~~ 
PASSIVO 

INEXIGfVEL 
Patr1mõnlo lfquldo .............................. 257.806,96 
EXIGfVEL 
Contas a pagar .................................... 1.905,05 
Imposto renda ret, fonte ........................ 1.677,57 

Total do~slvo .................... ;~~· 261.389.L.58 

Augusto Pestana, 31 de dezembro de 1987 
Alberto A. Bauer 

Presidente 
Bruno .... dei' Sanei 

Tesoureiro 
Mlrlo Zambenedettl 

CRCIRS 22.514 - etc 080.510.200-06 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

Nõs lt>alxo assinados, membros do Conselho Flscal do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Augusto Pestana declaramos haver examinado os llvros e demais documentos que compõem 
o insente balanço geral e somos de PARECER FAVORÁVEL A SUA APROVAÇAO, uma vez 
que os llvros e documentos examtiados exprimem a real situação econõmlco-flnancelra da entidade. 

Augusto Pestana, 31 de dezembro de 1987 
Emo Schn8'der e Dlllnel Ahoden 

Conselheiros 
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Nova front ira agrícola ... 

O Chapadão do Sul, na divisa 
com Goiás, é um dos municípios inte
grantes da região conhecida como Bol
são Su1-Matogrossense, e vem ano a 
ano adquirindo maior importância no 
contexto econômico devido a sua cres
c~~ t~ produção agrícola. É Já que 2- Co
tnJm es tá operando desde março deste 
a o, qu;,:i Jo fo ram alugadas as instala-

• C'> d~ :-... · '1 (Cooperativa Tr1tíco1a 
, gion..! 1 ,to Ângelo). O contrato 
de locação exp1 . em fins de fevereiro 
de . 89, mas poderá ser renovado por 
mais tempo. 

A Unidade tem capacidade es
tática para 49 .200 toneladas com um 
armazém graneleiro em fu ndo semi-v, 
com aeração e termometria que co11-
porta 42 mil toneladas, quatro silos, 
sendo que em cada um são annazena
dos 20 mil sacas. E um annazém onde 
podem ser guardadas 40 mil sacas de 
prod'!to_s. A estrutura de recebimento 
mclu1 runda quatro mocgas e dois seca
dores K\V-40 que comp1etam a seca .. 
gem de grãos à razão de 40 toneladas 
por hora. 

. Considerando-se que a Coope-
rativa começou a operar no Chapadão 
com a safra praticamente em andamen
to e sem realizar um trabalho efetivo de 
úivulgaÇn junto aos produtores locais, 
o ,1escmpe11:10 obtido foi considerado 
muito bO"l1. Isto se traduz nos resulta
d os desta safra de verão, quando o total 
de grão recebido na Unidade deverá 
ultr:ipas ar as 2 mil toneladas, sendo 
que 15 mil são de soja e o restante de 
m· ho. Estas, aliás, são as duas únicas 
cu turas praticadas no Chapadão, pois 
o tiigo como safra de inverno ainda não 
é viável Jevido as condições de clima e 
solo da região, que requer variedades 
diferentes das sementes utilizadas no 
resto do Estado. 

Todo agricultor sabe, contudo, 
que deixar o solo exposto por longos 
períodos acarreta enormes prejuízos à 
terra que fica a mercê de chuvas, ven
tos e sol, causando por consequência a 
erosão. Cientes disto alguns.agriculto
res do Chapadão do Sul já estão reali
zando algumas lavouras, a título de ex
periência, com culturas de inverno co
mo o sorgo e trigo. Este é o caso de 
Elimar Waldow. que neste ano plantou 
10 hectares de sorgo, e se der certo es
t:l primeira lavoura, ele pretende au-

1cT1 tar a área para 50 hectares no ano 
qt vem. O produtor que está há seis 
2 .1 , no Chapadão do Sul, possui uma 
p · riedade de 450 hectares e 380 fo-

plantados com soja. Ele colheu 
~ 500 sacas do grão e obteve uma 
1 ·iutividade média de 40 ,5 sacas por 

1are. 
Sobre a instalação da Cotrijuí 

unicípio, Elimar Waldow tem cer
que ela só vai trazer benefícios pa
g;h;ultura do município e rassalt a 

r(ter social da Cooperativa, que 
ndo ele deve traba1har lado a lado 
rod tor mral . Opinião parecida 

. [ ui:,; Libório Lotham mer, proprie
• tÍ" 200 hectat'es de terra, dos 
is plantou 150 hectares com soja e 

· i cct re · foram ocupados com pasta
~-> ., ara consumo do rebanho, que so

~. > i cabeças de gado. Ele afinn::! que 
ric 1ltores do distrito de Pedra 

1 a. o 1d mora (distante a 52 km 
da . !e , Chapadão). estão torcendo 

• • .1 rrr , rênci a definitiva da Cotri-
. r. 1 prndi ~or acha que isto vai bene-

i in.:i;,:llmen te os pequenos pro-
•· t hic•s r. ·:,i impor respeito pcr;mte 

,,. ': ia , muito grande no muni
,1~ ti. tuíd.1 somente por empre

, · ,:ul,1rcs, qu nC.o têm o mesmo 
· i i i so.::;;tl da Coo'"',·rnth·a. 

Vi::t~ aêrea da Unidade 

O INÍCIO DO C H. l> ADÃO 
Falar sobre a hísto1ia e o desen

volvimento do Chapadão do Sul sem 
consultar Júlio Alves Martins é deixar 
imcompleto o relato, pois a história de 
ambos se confunde e está intrinseca
mente ligada. No dia 21 de abril, ano 
de 1972, o seu Júlio pousou com seu 
monomotor pela primeira vez na locali
dade que então era conhecida como 
Pouso Frio, nome dado pelos boiadei
ros que passavam pelo local e estranha
vam as baixas temperaturas causadas 
pela altitude de 800 metros. A partir da 
chegada de Martins, um gaúcho natural 
de Ajuricaba, mais e mais agricultores 
do Rio Grande do Sul vieram trazidos 
por ele, que além de aviador também 
exercia a atividade de corretor de ter
ras. 

A facilidade de adquirir gran
des propriedades a preços módicos 
atraiu muita gente do sul, principal
mente de municípios gaúchos com for
te tradição agrícola como Ijuí, Palmei
ra das Missões e Santo Augusto. Estes 
pioneiros eram considerados como vi
sonárlos e aventureiros, pois até então 
a grande planície que forma o Chapa
dão do Sul era inóspita e a terra consi
derada ioprodutiva, com um solo po-

DOM PEDRITO 

Estímulo 
à produção 
de mel 

A apicultura voltou com toda 
a força em Dom Pedrito. Depois de 
um surto de desenvolvimento no iní
cio da atual dlcada, quando vários 
agricultores entusiasmaram -se pela 
produção de mel, voltou a retrair-~e 
devido, principalmente, às dificulda• 
desde comercialização • 

Agora, com o aproveitamento 
da experiência passada, e com a 
preocupação de modernizar a comer• 
cialização, inclusive com a amplia• 
ção do merr:ado vendedor para os 

bre e carente de calcário. Não existia a 
atividade agrícola em grande escala e 
apenas a pecuária era economicamente 
viável. 

A pa(tir de 72 este panorama 
começou a mudar, e a paisagem foi aos 
poucos se tranformando, dando lugar 
às lavouras de arroz, a primeira cultura 
da região que após alguns anos foi pra
ticamente abandonada, porque exigia o 
emprego muito grande de uma tecnolo
gia inexistente na região pela falta de 
condições propícias para a annazena-
gem das sa fras. Foi preciso mu .1 

:<.Jade e trabalho dos desbra\. o s da 
região, para que não desh;· ·,; m da 
empreitada, mas esta per , ,...-,cL · 
recompensada com a implantação o .. 
sojicultura, e das vantagens que ela 
trouxe como cultura de exportação. A 
primeira lavoura de soja, com 120 hec
tares, foi r,lantada em 1976 na proprie
dade de Julio Martins, e a partir daque
le ano a expansão da cultura cresceu 
vertiginosamente. Em poucos anos os 
colonizadores provaram que a agricul
tura era viável e que nela estava a saída 
para o enriquecimento e progresso da 
região. Este sucesso atraiu cada vez 
mais gente disposta a trabalhar na terra 
e possibilitou a instalação de grandes 

princi[Xlis centros consumidores do 
estado e de outras unidades da.fede
raçáo, vários produtores estão entu
siasmados com a perspectiva de au
mentarem e selecionarem suas col
méias. 

O gerente técnico da Regio
nal, médico veterinário Otaliz de 
Vargas Montardo, jó regJstrou 30 
produtores com hom nfvel tlcnico 
para produzir, com a assis tência da 
cooperativa. A Cotrij11( r<'rehe o mel 
[Xira comcrciali-::ar e ant .. , ·, .. ". por 

:o CdfRl)úRNAL 

. ___________ ... 

L 
Lo '1 mmer: torcendo pela Cotrl~ 

Martins: o desbravador 

grupos empresariais do sul do 
país, que compraram no Cha
padão dos Gaíichos (nome da 
localidade quando ainda per-
tencia a Cassilândia) enormes 

propriedades de agricultores que não 
haviam prosperado. 

A EMANCIPAÇÃO POLÍTICA 
No início desta década, o de

senvolvimento agrlcola do Chapadão já 
havia adquirido uma importância eco
nômica relevante no contexto Estadual 
e a comunidade exigia o desmembra
mento de Cassilândia. Isto só foi con
cretizar-se em 23 de outubro de 1987. 
quando a vila obteve sua emancipação 
politica e o município foi criado com o 

on e de Chapadão do Sul. 
Hoje a população, constituída 

• .;amente só por gaúchos, está esti
·1au, en~ tomo de 10 mil habitantes e a 
_ca rnunici1>al totaliza 372 mil hecta

res . Segundo dados do IBGE, o Chapa-
dão do Sul culti "ª 97 mil hectares com 
soJ:i (a produtividade média é de 44 sa
cas por hectare), 12 mil hectares de mi
lho e possui um rebanho de 162 mil ca
beças de gado. 

Sobre a instalação da Cotrijuí 
no Chapadão, o pioneiro Júlio Martins 
é ""nfático ao afirmar que ela trará uma 
grande e valiosa contribuição ao desen
volvimento agrícola da região e ao 
agricultor, que poderá contar com a as
sistência prestada pela Cooperativa. 

adiantam ento, CzS !O J,00 p ,, 1mlo 
do produto entregue . Alc"m ,. 'iso, o 
departamento técnico da coo11era tíva 
es: ~ contratando um té .nico p.. .-., 

assistir os produtores e dar-lhes ·rrei 
nam ento. A cooperativa vat centrali
:ar o recehimento em espaçc 'iO gaT 
pão de alvenaria, onde tambt'·n vai 
contar com a inspeção de hfgienP e 
qualidade, cuja fiscali zação ! .f a 1 
por t!cnicos do Ministbio da Agri• 
cultura. O ohjetivo final I conqu;star 
os men::ados do centro do país, rom 
mel de qualidade Co:riju(. . . . 
~ .. .. 
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, da importância da consorciação não basta. Segundo o su
rvisor do setor de piscicultura da Cotriju(, Regional Pionei
. Altamir Antonini, uma das questões mais importantes a ser 

/, ervada pelo piscicultor é a quantidade de esterco que vai 
rr colocada na água, bem como o método para levar este ma

l ria/ atl o açude e a quantidade de água disponível neste (Uti-
w . 

De acordo com o Altamir, quando o esterco é distri
l,11fdo uniformemente na superj(cie da água, pode se aplicar 
utl 500 quilos do material por hectare de açude ao dia ( o que 
quivale ao resíduo de 60 a 70 su(nos em tenninação). No en

'"nto, se for o caso do produtor manter o chiqueiro sobre o 
,1 ude, é preciso ter o cuidado de não deixar ocorrer um acú
rt1ulo de esterco embaixo da construção, enquanto outras 
,1reas nada recebem. Caso o esterco não seja bem distribufdo, 
, pr6pria cadeia alimentar ficará prejudicada e o alimento 
natural, que pode responder por 60 por cento das necessida
des proteicas dos peixes, não serll bem aproveitado. 

Por isso, salienta o Altamir, I importante manter uma 
distribuição uniforme para que o peixe possa consumir todos 
os restos de rações e o alimento natural produzido pelo ester
co, como as algas verdes que se formam a partir dos produtos 
/J6sicos do material e da água (carbonos, fosfatos e nitratos). 
. 1s algas, por exemplo, ao se proliferarem servem de alimento 
para alguns microrganismos do zoopláncton e também para 
alguns peixes como a carpa prateada. O zoopllincton, por sua 
vez, alimenta a carpa grande, dá origem aos animais bentoni
cos (larvas e insetos ricos em protefnas) que se desenvolvem 
"º fundo do açude e acabam sendo consumidos pela carpa co
m um (veja o desenho). 

Cotrijuí entre as 
1 O mais do Estado 

O rol de indicadores 
dos 1 O maiores conglomem
dos empresariais gaachos, a 
partir de análises f e_itas pe_· 
los resultados patrimoniais 
dos balanços de 1987, apre
sentam aCotrijul em posição 
de destaque, ao lado das 
mais s6lidas economias do 
Rio Grande do Sul. 

O destaque dos gran
des grupos aparece na revis
ta Amanhã de núm~ro 23, 
uma publicação da Federa
ção e Centro das Indastrias 
do Rio Grande do Sul. As in
.f ormaçfJes colhidas atravls 
de balanços das empresas, 
1,em como atravla das an6li
. ,es dos resultados, foram 
feitas pela assessoria econ6• 
mica da Fiergs/Ciergs e pu• 
1,/lcadas em cima de projeto 
rditorial da Plural Comuni• 
cação. · 

Enfatizando a im • 

portlincia financeira dos 
maiores grupos - Cotriju(, 
Gerdau, Grandene, I ochpe, 
Ipiranga, Luxma, Olvebra, 
Stedile, Varig e Zivi•Hercu
les-Eberie. A publicação da 
Fiergs!Ciergs diz que as em• 
presas destacadas são res
ponsáveis pela geração de 
cerca de 87.300 empregos 
diretos, o que representa 
17,5 por cento do total de 
empregos na indastria do 
Rio Grande do Sul. Tamblm 
o faturamento global dos 
conglomerados em destaque, 
em função de vendas reali• 
zadas em 1987, atingiu o 
valor de Cz$ 256,9 bilhões, 
significando 34 por cento do 
produto interno bruto gaa
cho do ano, que ficou em 
Cz$ 757,8 bilhões. Esse 
montante, ainda de acordo 
com a revista Amanhã, re• 
presenta cerca de 8 porcento 
do PIB nacional. 

A primeira 
fábrica 
de rações 
doMS 

Os produtores rurais 
do Mato Grosso do Sul ga
nham a partir deste mês um 
grande incentivo para incre
mentar a sua produção domés
tica ou comercial de animais, 
com a instalação da fábrica de 
rações e sais minerais Serie
ma, localizada em Dourados. 

A iniciativa é da Co
triju{ e é pioneira, pois hoje o 
Estado não conta com nenhum 
empreendimento deste tipo na 
área privada, e até então a de
manda de rações e sais vinha 
sendo suprida com produtos 
oriundos de outros Estados. 

Um dos objetivos bási
cos é atender as necessidades 
do quadro associativo da re
gional da CotriJuf. utilizando
se a matéria-pnma local. O in
vestimento da nova fábrica fi
cou em tomo de 30 milhões de 
cruzados e o faturamento para 
o primeiro ano é estimado em 
90 milhões de cruzados. 

Contando com os mais 
modernos equipamentos para 
beneficiamento de cereais, 

OEAACÕESE \ .. .' 
Cl)llfll'RAllOS_r lfÁBII~ 

seriema = 
MS vai pro<llzlr as raç6es Serlema 

misturadores, silos, balanças 
e ensacadores automáticos, a 
fábrica está capacitada para 
produzir atualmente 1.500 to
neladas por mês e ocupará 
uma área de 1.843 m2 empre• 
gando um quadro funcional de 
15 pessoas. O projeto original 
entretanto, prevê uma produ
ção de 4 mil toneladas por 
mês, como ressalta o diretor 
de Operações e Comercializa
ção, Vilmar Hendges. Ele 
afirma ainda, que a partir de 
agora somente os microele
mentos que fazem parte da 
composição de rações e sais 
minerais é que sedo importa
dos de outros Estados,porque 
o restante todo, como o sol'
go, o farelo de soja, o farelo 
de trigo e o milho são produzi
dos no Estado. 

Mas a escolha da uni• 
dade de Dourados para sediar 
a fábrica não foi aleatória e 
sim fundamentada numa série 
de fatores. Hoje, além do re
cebimento e annazenagem de 
grãos, há também na unidade 

Agora, 

o beneficiamento de sementes 
e a cerealista, o que resulta 
numa estrutura bastante ade
quada , pois os custos com 
transportes de matéria-prima 
para a fabricação de rações fi
carão praticamente reduzidos 
a zero, uma vez que quase to
dos os componentes utilizados 
se encontram junto a fábrica. 

Deve-se levar em con
ta ainda, que na região da 
grande Dourados existe um 
número considerável de pe
quenas propriedades e a Coo
perativa tem como objetivo 
estimular a diversificação do 
produtor, incentivando-o na 
criação de suínos, aves, pei
xes e também fortalecer a ba
cia leiteira da região. 

Os produtos com a 
marca Seriema terno sua dis
tribuição garantida pela rede 
de mercados e lojas que a 
Cooperativa possui no Mato 
Grosso do Sul e também atra
vés de revendedores autoriza
dos. 

uma única injeção mata 
vermes, sarna e piolhos . 

lvomec, aplicado nas 
porcas 7 a 14 dias antes 

lvomec controla 
sama e piolhos: 

do parto, mata: 
• Vermes redondos 

gastrintestinais 
(Ex.: Ascaris suum) 

• Vermes renais 
(Stephanurus 
dentatus) 

• Vermes pulmonares 
(Metastrongylus spp.) 

• Sem as trabalhosas 
tarefas de aspersão. 

• Atingindo os ácaros 
da sarna e piolhos nas 
dobras da pele das 
orelhas e corpo. 

Um bom início para um grande final. 

• 
~ 

DMSAooeMERCK SHARP & DOHME 
Farm~ t,ca e Vetennâna Llda 
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palavra da pesquisa 
Produtores e técnicos se reuniram para discutir o cultivo do tomate 
em estufas e em ambiente natural. 

A cultura do tomate em estufas 
e em ambiente natural. Este assunto 
trouxe até Iju_í, no dia 24 de maio, pro
dutores, técnicos e pesquisadores, num 
encontro que se estendeu por todo dia 
e foi coordenado pelo agrônomo e res
ponsável pela área de Olericultura da 
Cotrijuí na região, o Francisco Sal
ta. Mas quem se encarregou de trazer 
novas informações e levantar o debate 
entre os presentes foram os agrônomos 
e pesquisadores Jandir Vicentini Este
ves, da Emater, regional de Porto Ale
gre; Carlos Reisser Júnior e Arione da 
Silva Pereira, da CNPTF/Embrapa, de 
Pelotas. 

Para o J andir Vicentini Este
ves, que falou sobre a cultura do toma
te em ambiente natural, o Rio Grande 
do Sul vive épocas de carência do pro
duto em função da inexistência de um 
programa de incentivo a olericultura no 
Estado. A própria instabilidade nos 
preços, resultado da instabilidade no 
mercado, é sintoma de desorganização 
na produção de hortigranjeiros. O Es
tado produz tomate de novembro a 
maio, "com algumas pequenas regiões 
produzindo fora dessa épocâ mas em 
quantidades insignificantes".' Nos de
mais meses do ano, somos obrigados a 

-comprar produto de outros estados pa-
ra abastecer o mercado gaúcho. 

CULTIVARES 
Entre as cultivares de tomate 

que são plantadas no Rio Grande do 
Sul, o agrônomo destacou as varieda-
des Santa Cruz, de crescimento inde-
terminado, a Santa Clara; a Ângela, 
mais recomendada para o cultivo no 
verão; a Kada e a Yokota. Para o agri
cultor que gosta de frutos graúdos, "ti
po gaúcho" , ele recomenda o plantio 
das cultivares Master II e Master IIl, 
por apresentarem resistência a nema
tóides. Tamhém acoPselha as cultiva
res Tropic, muito plantada em estufas e 
a Monte Carlo , Duke , Royal Flash e 
Sunny, esta última resistente à altemá-
ria. 

Mas para o cultivo de hortas 
d0n ~<-ticas ou clP- pequenas plantações 
comerciais, J andir Esteves recomenda 
o p!.mtio de cdt:var não híb1ida Flora
Dade, de fruto graúdo c crescimento 
dete1minado e com a carcterística de 
pcn,iitir a retirada das suas sementes 
parr. plantio pqsterior. 
JNSTALAÇ AO DAS LAVOURAS 

A qualidade das mudas é impor
tante 11:i instalação de uma lavoura e 
vai depender da condução das semen
teins. A muda s6 deve ser transplanta
da quando apresentar aproximadamen
te uns 12 centímetros, levando, por
tanto, em tomo de 60 dias para ficar 
pronta , especialmen te quando produzi
da durante o inverno. 

A adubação da lavoura deve ser 
de acordo com a resultado da análise 
do solo. Mas como recomendação bási
ca, o agrônomo sugcliu a utilização de 
uma tonelada por hectare de aclubo quí
mico e 20 tonelada-; por hectare de ca
ma de aviário. No caso da utilização de 
esterco de gado , a quantidade reco
mendada sobe para :50 toneladas por 
hectare. É impottante , no entanto, a 
cura desta adubação, pa ra evitar a fer
ment.-do durante o proce$SO de desen
volvim ·n da cultura. 

,· TRRIGAÇ ÃO 
Ut. ·o aspecto importante no 

caso do t1., 11~ é a inigação que deve 
ser feita, sc1:,undo o agrônomo, em mé
dia , a cada três dias, " dependendo, é 
claro, do comportamento do clima e da 

Jandlr Esteves Carlos Relsser 

necessidade da cultura". Na -verdade 
lembra o Jandir Esteves, o tomate s; 
toma mais exigente em água a partir do 
início da formação do fruto. A própria 
adubação de cobertura, lembra o agrô
nomo da Emater, s6 deve ser feita logo 
ap6s a planta ter sido irrigada. 

AS PRAGAS E DOENÇAS 
As piores pragas do tomate são 

os pulgões, trips, moscas brancas, tra
ças ~ brocas, com as quais o produtor 
pre_?1sa tomar certos cuidados já que 
mwtas vezes elas são transmissoras de 
doenç~s. O con.trole destas pragas deve 
ser tfgido, partindo desde a sementeira 
at~ a lavoura. , 

Entre as doenças, Jandir Este
ves destacou a requeima, a septória, a 
altemárla, a murcha bacteriana e as vi-

Ar1one Pereira 

roses, todas elas bastante prejudiciais 
aos tomateiros. No caso das viroses e 
da murcha bacteriana, o controle deve 
ser rígido para evitar a disseminação da 
doença. As plantas doentes, devem ser 
eliminadas da lavoura. 

Cuidados na condução de uma 
lavoura de tomate é importante para 
que a cultura ofereça bons retornos na 
hora da colheita, ainda mais ·que os 
custos de produção andam pela "hora 
da morte". A própria Emater andou 
fazendo um levantamento de custos e 
descobriu que, para cultivar apenas um 
hectare de lavoura, o produtor gasta 
em tomo de 821 OTNs. 

TOMATE EM 
ESTUFAS PLÁSTICAS 

A cultura do tomate em estufas 

Têcnk:os e produtores se felriram para 
falar de tomate 

plástic2s foi o assunto "vedete" do 
dia, pois na região ainda é uma técnica 
pouco praticada. E os pesquisadores 
Carlos Reisser Júnior e Arione da Silva 
Pereira fizeram um alerta, dizendo que 
o produtor que quiser credenciar-se pa
ra trabalhar com tomate em estufas de 
plástico, precisa ter, antes de tudo, um 
certo conhecimento da cultura em am
biente natural." Acreditamos, ressalta
~ os dois pesquisadores, que a evo
lução do processo de produção de fru
tas, flores e hortaliças em ambientes 
protegidos no Rio Grande do Sul seja 
um processo em expansão". Serão pe
quenas produções, localizadas em re
giões específicas e dirigidas ao abaste
cimento de pequenas demandas a partir 
da necessidade de um produto mais 
bem elaborado. 

Mas como a construção de uma 
estufa e a condução de uma ·lavoura re
quer conhecimentos específicos, eles 
alertaram os produtores para que sem
pre busquem a orien tação técnica em 
caso de dúvidas . 

TAI!A OPORTUNIDADE ~UE FALTAVA PRÁ VOCÊ 

FAZER UMA "MEDIAZt. " COM A "FRAV'. 

PASSE NAS LOJ AS CC J 

COMPRE A SUA MOTO-....,E· 

EM X SEM JUROS 
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ENÓÂRIÓ 
ALHO E CEBOLA 

Tratos Culturais 
Nesta época do ano, normal-

111 nte os produtores já estão concluin
lo o plantio dos alhos tardios e o trans
,1 nte das mudas de cebola. O agrôno-

1110 Francisco dla, coordenador da 
rca de Olerlcultnra da Cotrljuí na re-
•1áo selecionou algumas infonna

cs importantes para a condução das 
rvouras .. e que certamente irão rever

' r num produto de melhor qualidade 
na hora da colheita". 

lhos prec,:,ces 
Nonnalmente são plantados em 

,1hril, podendo, o _plantio, ainda se es
tender até a primeira quinzena de maio. 
C > Salla recomenda adubação de cober
tura, caeina e amontoa até fins de ju
nho, utilizando, para tanto, até 100 
quilos de uréia por hectare, .. de acordo 
com o aspecto genl da cultura". 

A capina e amontoa conferem a 
cultura um melhor condicionamento a 
boa produ9ão, poi • movimentam o so
lo, evitando a con•petição dos inços e a 
compactação dos solos por chuvas pe
sadas que possam vir a ocorrer. 
Alhos tardios 

O alho Portela, em final de 
plantio, devera receber adubação de 
cobertura até 80 ilias ap6s sua emer
gência - até final de julho. Como os 
nlhos tardios pos ·uem menor resistên
cia às adubações de cobertura em ex
cesso ou tardios, . preciso muito cui
dado na dosagem, pois elas podem pro
vocar o superbrotamento da cultura. A 
recomendação do Salla é de até 75 qui
los por hectare de uréia, "sempre de 
acordo com a necessidade da cultura". 
Segundo infonnações da pesquisa, as 
adubações realizadas mais no cedo, ou 
seja, logo ap6s a emergência da cultura 
e acompanhadas de uma capina e 
amontoa, apresentaram os melhores re
sultados, tanto em produtividade quan
to em qualidade do produto colhido, 
"que devem ser os principais objetivos 
do produtor nesta safra. 
Cebola 

Os meses de junho e julho são 
considerados ideais para o transplante 
de mudas em nossa re~ão. Lembramos 
que o tamanho e o diâmetro da muda 
deve ser semelhante a um lápis. A adu
hação recomendada deve ficar em tor
no e 600 quilos por hectare da fórmula 
'i-20-20 ou similar. Como espaçamento 
o Salla indica 8 ,O por 30 centímetros e 
10 por 25 centímetros. 
lfcrbicida 

Como utilizar herbicidas no 
controle de invasoras nas culturas do 

Três Feiras no 
Parque de 
Exposições de Jjuí 

A Casa da Agricultura, em 
conjunto com o Sindicato Patronal 
de /ju( e o apoio da Agropecutiria 
racique e Prefeitura Municipal, 
atravls do Imeab e da Cotriju(, reali
r.am, nos dias 27, 28 e 29 de junho a 
\'IV Feira do T~meiro, a V Feira da 
f< rneira e a IV Feira da Vaquilhona. 
, s Feiras acontecem no Parque de 
1'.xposiçóes Assis Brasil, localizado 
"s margens da BR-285, onde 1 .000 
animais ficarão em exposição duran
lf' os três dias. O remate dos animais 
std marcado para o dia 28, às 14 

1,nros. 

alho e da cebola? Os 
melhores resultados, 
segundo o agrônomo, 
têm sido obtidos A quaRdade do produto depende da concllçlo da lavcua 
quando são feitas capina e amontoa safra estão sendo colocados à 
com revolvimento do solo. Em algun; disposição do quadro social · 
casos, pode ser feito, conjuntamente, a produtos específicos para alho Alhos tardios: adubação de cobertira atê fins de Jultv adubação de cobertura. Mas em casos e b I t t · 
em que se faz necessário o controle de 1 ce O ª• an ° para invasoras de folhas gência da cultura e sempre diluídos 
1_·nvasoras através de herbicidas, 0 Salla argas quanto para as de folhas estrei- 400 litros de água por hectare. Mai<· 

fi tas. · ti - d ln _orma que já se encontram disponí- ln ormaçoes os pro utores podem 
veis, em todas as unidades da Coopera- Os herbicidas s6 devem ser ter junto aos departamentos técnir 
tiva, produtos recomendados. Nesta aplicados de 30 a 40 dias ap6s emel'- das unidades da Cotrljuf na Pioneirr 

Inseminação em suínos 
IVO"N! L. Süffert 

A expansão da tecnologia da 
inseminação tem sido rápida em nos
so meio. Há cerca de 1 O anos atrás 
iniciaram •se os primeiros trabalhos 
para desenvolver o uso da insemina• 
ção, que começou a deslanchar a 
partir da criação e colocação em 
funcionamento de Centrais de inse• 
minação artificial em suínos no Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Pa
raná, São Paulo e Minas Gerais. 

Atualmente o associado da 
Cotrijuf já pode contar com mais esta 
opção visando a melhoria da sua 
produção e a qualidade do rebanho. 
A inseminação artificial em suínos, 
na Região Pioneira da Cotriju(, ini
ciou no mês de abril e conta com o 
apoio da Central de Inseminação Ar• 
tificial de Suínos de Estrela. O asso• 
ciado interessado pode solicitar o 
serviço de inseminação junto aos de· 
partamentos técnicos de sua unida· 
de, exatamente no momento que ini
ciar o cio da porca. 

Assim como em outros países, 
no Brasil adota-se a tecnologia do 
sêmen resfriado e para se alcançar 
bons resultados com a inseminação é 
fundamental que se observe correta• 
mente o momento exato do in(cio do 
cio da porca. Para tanto, deve-se ter 
o cuidado de observar as fêmeas 
duas vezes por dia após o desmame 
- pela manhã e a tardinha, sempre 
após o horário de alimentação. O cio 
ocorre em média, de 4 a 7 dias após 
o desmame. Por esta razão, aconse· 
lha-se desmamar os leitões sempre 
às quintas-feiras. 

A presença do rufião - ma• 
cho novo -, facilita a identificação 
e determinação do cio em porcas e 
leitoas. Mas, de qualquer forma, não 
convém acostumar as leitoas com a 
presença do rufião antes da época 
certa. 

No início do cio existe um pe
rlodo preparatório de aproximada· 
mente dois dias, durante o qual a 
porca já exterioriza os primeiros si
nais, sem no entanto, ainda estar em 
condições de ser inseminada. Ela fi· 
casem apetite, inquieta, com a vulva 
inchada e avermelhada e, às vezes, 
com um corrimento mucoso. Para 
efeito de inseminação, considera-se 
como início do cio o momento em 
que a fêmea apresenta o reflexo de 
tolerância ou de imobilização em 
presença do cachaço. Mas este refle
xo também é desencadeado pelo tra
tador, em torno de 12 horas após o 
reflexo de tolerância ao cachaço. O 

A higiene ê fundamental 

tratador pode identificar o reflexo de 
tolerância apoiando seu peso sobre o 
dorso da fêmea ou até mesmo sen
tando sobre ela. A inseminação deve 
ser feita doze horas após o reflexo de 
imobilização ao homem, ou seja, 24 
horas após o reflexo de imobilização 
ao macho. Após o cio, a fêmea não 
aceita mais o cachaço. A vulva fica 
murcha, p6.lida e seca, não havendo 
mais chances para a fecundação. 

Ao usar a inseminação artifi• 
cial, o criador estará, em altima 
análise, investindo no melhoramento 
de seu rebanho e, desta forma, au
mentando a sua produtividade. En
tre as principais vantagens da inse• 
minação artificial em porcas, desta
cam -se: 

* Controle mais preciso das 
caracterlsticas a serem melhoradas 
em um rebanho. Ex.: caracterlsticas 
de carcaça tipo carne; 

* Melhoramento mais rápido 
na qualidade do rebanho. Pode-se 
usar animais de alto padrão genéti• 
co, realmente melhoradores; 

* Diminuição nos custos com 
aquisição de reprodutores para aten
der todo o plantel; 

* Possibilita que machos 
grandes e pesados sejam usados em 
fêmeas novas e pequenas; 

* Elimina o perigo de aciden
tes com o pessoal envolvido no ma
nejo dos machos por ocasião do aca• 
salamento; 

* Elimina os riscos de trans• 
missão de doenças pela monta. Os 
machos doadores de sêmen são vaci· 
nados e rigoros.rimente testados para 
várias doenças; 

* Permite a utilização de 
bons reprodutores em regiões distan· 
tes; 

* Possibilita que o produtor 
renove o seu plantel com leitoas me• 
l110res, sem necessidade de investir 

A Introdução da pipeta no sentido 
dorso-cranal 

em novos reprodutores. 
O sêmen proveniente da Cen · 

tral de Inseminação em Sufnos df 
Estrela tem um perlodo viável de uti 
lização de 48•72 horas após a cole ~ 
ta, isto desde que seja mantido em 
condições ideais de temperatura r 
sem sofrer agitação excessiva. Po 
outro lado, a fêmea a ser inseminadc 
exige um horário preciso para aplica• 
ção deste sêmen e é por este motive 
que o sucesso da inseminação depen 
de em grande parte do criador. o res 
ponsável pelo diagnóstico correto d1 
cio do animal. 

O criador deve solicitar a in• 
seminação ao posto tão logo identi 
fique o início do cio. O inseminado, 
sabendo o exato momento do infcir 
do cio, terá condições de fazer a in• 
seminação na hora mais adequada. 

É importante lembrar que 
sucesso na inseminação se deve tam · 
bém a um bom estado nutricional da 
fêmeas; a ausência de doenças e in 
fecções no fltero e ovários e ainda e 
ausência de outras doenças come 
sarna, verminoses, entre outras. Re 
sultados de experimentos mostra,. 
que fêmeas que entram regulannent, 
em cio até o décimo dia após odes 
mame apresentam índices de .fertili• 
dade significativamente superiore,( 
em relação àquelas que entram e11 
cio após o JO• dia de desmame. Para 
que a fêmea entre em cio logo após e 
desmame é importante que ela não 
esteja magra demais e muito meno 
gorda demais e que tampouco sofrr 
um stress muito grande durante r 
desmame. O criador deve tamhé,, 
controlar o aparecimento de doença 
através de medidas de higiene, vaci 
nações sistemáticas e combate ao 
vennes e sarnas. · 
• lvo"N! L. Siiffert I veterin6ri, 
da Cotrij11(, atuando na unidatk 
de ljuf. 
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A visita do DNAEE 
"A comunidade de São Valen

â&l não quer a construção da barragem. 
F;m é a razão pela qual vem se posicio
.,,ndo contra a realização do levanta• 

.nt".nto topográfico em suas terras", 
di .. se Cezarino Stochero durante o en
·oatro 9ue os agricultores de São Va
e11tim tiveram com os técnicos do De• 
lar"tamento Nacional de Águas e Ener
.,.· 1 Elétrica, o engenheiro Devanir Ca
"i&go e o advogado Nehemias Cunha e 
í "lS o engenheiro José Paulo Gauté-
1 ·, da Companhia Estadual de Energia 
r:r. ·itrica. 

A vinda dos técnicos do 
D. J AEE a ljuí era esperada pelos agri-

1tores de São Valentim desde a se
a passada, atendendo detennina-

~ do Ministro das Minas e Energia 
t:retiano Chaves, quando da audiên

~ . mantida em Brasília no dia 26 de 
mMo. Nessa audiência com o ministro, 

comissão, encabeçada pelo agricultor 
Cezarino Stochero, pediu a revogação 
da portaria que autoriza a empresa Hi
drelétrica Panambi S.A. a realizares-

Gos para verificar a viabilidade técni
e econômica do aproveitamento da 

eda d'água do rio Caxambu. Com 
- , e no relatório levado {>elos técnicos 
; ( ue o ministro vai deetdir se revoga 
ili não a portaria concedida a Hidro-

Os repesentantes do DNAEE 
chegaram a ljuí no meio da tarde, 

ndo recebidos pelo prefeito W ander
!e~• Bunnann, representantes da Câma
~ de Vereadores e do Sindicato ·aos 
Tribalhadores Rurais. O prefeito aler-
, os técnicos para os efeitos sociais e 

nômicos que resultariam da cons
i ão da barragem, ressaltando que a 

t,:ão é habitada por pequenos agricul
es e que as terras são altamente pro-

• ::ivas. Carlos Karlinski, presidente 
Sindicato dos Trabalhadores de ljuí, 

_ .. .,e no encontro com os técnicos que 
~pies tentativa de realiza~ão do 
balho de levantamento,.por s1 só, já 

·::. usa traumas na comunidade de São 
Jentim, em prejuízo dos trabalhos na 

voura. Disse que essa reação tem até 
como causa experiências ocorridas em 

' outras regiões do Estado, citando co-
mo exemplo a construção da barragem 
do Passo Real. 

Os técnicos justificaram a in-

·1 Não era feriado de Corpus 
''. :irlsti. mas mesmo assim. os agricul• 
' .-;ttes de São Valentim. interior do mu• 

\:-sidplo de ljuf, resolveram assinalar 
: '• da ta com uma celebração Tl!ligiosa: 
1':ma missa seguida de procissão. A 
, ,,,.,d ebração, realizada no dia 2 de ju-

~;;o. teve uma razão muito especial: 
·• lZ assinalava a luta da comunidade 

tra a construção de uma usina hi• 
;-;ielltrica no rio Caxambu. Tanto a 
' sa como a procissão foram celebra

as pelos padres Fl6vio Rohr. p/Jroco 
)7 Par6quia São J osl, de P'ejuçara; 

' 'Jáo Alberto Bagolin, da Catedrql de 
Mlz Alta e natural de Sã.o Valentim,· 

. 41vestn Ottonelli, da Par6quia Cristo 
, :I. do Bairro Assis Brasil, de ljuf 

ainda de Eraldo Paulus. reitor do 
tmin6rio de Pejuçara. 

Cerca de 250 pessoas - entre 
~cultores de São Valentim, de Entre 

,· ·i1JS, em Panambi e de Pejuçara -
1i. -efr,!ntaram um· frio de 4•C e lotaram 
, '. ':apela para assistir a missa e depois 

,::J1Correracaminhadade l .500metros 
• ··Y s6 encerrou bem proxima ao rio, 

• '11 num alto. de onde se podia avistar 
,.. terras ameaçadas pela invasão das 
,-uas.NafrentedaCapela, uma faixa 

1,-n a/rase "São Valentim quer[Todu-

Na conversa com os 
técnicos do DNAEE os 
agricultores deixaram bem 
claro que não querem a 
construção da barragem e 
nem vão permitir a 
realização do levantamento 
em suas terras. 

tenção da Hidropan em fazer o levanta
mento como necessário para analisar a 
viabilidade do projeto, "sendo que um 
dos fatores determinantes é a potência 
da futura usina em comparação com a 
área usada. "Mas numa situação como 
esta, de impasse, a decisão talvez te
nha que ser potftica e tornada sem o le
vantamento completo da área", disse 
Devanir Camargo. 

No finalzinho da taroe os técni
cos do DNAEE foram até São Valen
tim para conversar com os agricultores. 
Mas antes da conversa, uma visita ao 
rio Caxambu, pelo lado de ljuí e a algu
mas propriedades ameaçadas pelas 
águas da usina, caso ela venha a ser 
construída •. Na pauta de conversa dos 
técnicos do DNAEE, uma reunião com 
representantes dos Poderes Executivo 
e ~egislativo, ACI, Cotrijuf, Unijuf, 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais e o 
juiz Augusto Otávio Stern. A reunião 
aconteceu na Prefeitura Municipal. 
Antes da volta a Brasília, uma visita a 
Hidropan. 

O encmtro com os agricultores em Slo Valentim 

A CONVERSA COM 
OS AGRICULTORES 
Já eram quase 6 horas da taroe 

quando o pessoal do DNAEE voltou da 
Visita de reconhecimento e sentou, no 
salão da comunidade, para ter uma 
conversa com os agricultores. Chega
ram dizendo que a visita tinha o objeti
vo de ouvir e conciliar. "O que existe 
é apenas uma portaria que autoriza a 
Hidropan a realizar estudos para possí
vel aproveitamento da queda d'água do 
rio Caxambu. Não existe nenhuma 
concessão para aproveitamento do 
rio". garantiu Nehemias Cunha, ten
tando aliviar a preocupação dos agri
cultores. Amadeu Stochero rebateu o 
representante do DNAEE lembrando 
que assim tem acontecido com as de
mais bamgens. "Onde começa um le
vantamento, sempre sai uma barra
gem", disse, mostrando-se preocupado 
com a situação e citando como exem
plo a Usina de Passo Real." Até hoje o 
pessoal que teve suas terras desapro
priadas, continua vagando por aí, sem 
ter onde trabalhar". 

Devanir Camargo assegurou 
que nem todos os estudos se transfol'
mam em barragens, ressaltando ainda 
que o objetivo de um levantamento é o 
de fornecer dados para determinar a 
viabilidade econômica e social de uma 

A luta pela te"a 
zir alimentos e não ban-agem •-_ levava 
os agricultores a dar in(cio a caminha
da que teve. ao longo do trajeto, trls 
paradas, onde eram relem bradas as lu
tas e vit6rias dos agricultores que htl 
um ano convivem com o fantasma da 
desapropriação de suas temis. 

TERRA PARA ALIMENl'AÇAO 
Na primeira parada, logo abai

xo da Capela, quem vai em direção 
ao rio, numa faixa, colocada pela pr6-
pria comunidade, dizia: 'Temi para 
alimentação, não para especulação". 
Nessa primeira parada - todas elas 
marcadas por um pequeno altar -, os 
agricultores reviveram a sua luta ini• 
ciada exatamente no dia 12 de junho 
de 1987, com a chegada do pessoal 
da Hidropan na comunidade de Entre 
Rios, pelo lado de Panambi ... Eles pe• 
diram para verorioeningulm descon• 
fiou dos problemas que mais tarde vi
riam aparece~•. recordou a comunida
de durante a primeira leitura e reflexão 
da situação. Lembraram que depois 
desta primeira visita, apareceram os 
tlcnicos da Hidropan, pedindo para 

acampar nas te'Tras do lado de Panam• 
bi, onde realizaram os trabalhos de 
levantamento topogrdfico da 6rea. 
Mas ao cmzarem o rio e tentar medir 
as t,m-asde São Valentim,foram impe• 
didos pelos agricultores. 

Na segunda parada. em frente 
a casa de Ant8nio Bonfada, eles recor
daram os acontecimentos do dia 5 de 
maio, quando quatro tlcnicos da Hi
dropan, acompanhados pelos oficiais 
da Justiça e por alguns brigadianos. 
tentam fazer o levantamento. Mas 
tamblm desta vez, os colonos impedem 
a realização dos trabalhos. Dias mais 
tarde. os tlcnicos voltaram. acompa
nhados de ~s oficiais da Justiça e 
de um pelotão de choque do J4• BPM, 
de Sllo Luiz Gonzaga ... A comunidade 
não se amedrontou e aguardou com 
inquietação e organizada para resistir 
pacificamente ... Nos colonos h6osen
timento de revolta. porque a comuni
dade nunca precisou da presença da 
policia ... assinalaram. O padre Sil
vestre comentou a leitura de um texto 
do profeta /safas, dizendo que Deus 

barragem ... E como não existe este es
tudo aqui na comunidade. n6s viemos 
avaliar essa situação "in loco ... Quere
mos conhecer a iealidade para saber se 
é viável ou não a construção de uma 
usina no rio Caxambu". Falou da sen
sibilidade do ministro nas questões de 
desapropriações de tem . .. Estas áreas 
não estao em processo de desapropria• 
ção e nem tampouco itfamos aprovar 
um projeto que pode , mais adiante, se 
tomar inviável social e economicamen
te". 

TODAS AS DÚ,lDAS 
Apesar da tensão inicial, os 

agricultores foram, aos poucos, tirando 
as suas d6vidas, mas sempre fazendo 
questão de deixar claro que a comuni
dade não vai permitir s. realização do 
levantamento. "O pessoal da Hidropan 
já esteve aqui, in adiu nossas tenas, 
sem qualquer autorização, nos amea
çou, trouxe um pelotão de policiais e 
não fez o trabalho, disse Ce:uuino, pe
dindo a revogação da portaria. Aqui 
ninguém tem terras para vender e mui
to menos quer abandonar a comunida
de. "O presidente da Comissão dos 
Agricultores de São Valentim mostrou
se preocupado com a situação, princi
palmente porque envolve 53 famflias 
"que querem apenas produzir alimen
tos e tirar da terra o seu sustento" e 
lamentou que a us·:Tia, se construída, 
seja um beneficio sara poucos, .. em 
prejuízo de tantos". 

No final do encontro, a promes
sa dos representantes do DNAEE de 
que a avaliação da área.constatada "in 
loco", será levada ao ministro, sempre 
garantindo no entanto, que o estudo da 
viabilidade social e econômica de uma 
área não representa a construção de 
uma bamgem. Para os agricultores, 
apesar do ministro ter cumprido a pro
messa de mandar representantes do 
DNAEE avaliar a situação, a incerte
za. "Pelo que estou sentindo, eles vão 
autorizar o levantamento e depois vem 
a barragem", disse, desanimado, Gae
tano Gabbi, um agricultor de 58 anos, 
8 filhos e proprietário de 25 hectares 
de terra. 

escolheu o povo simples para enfrentar 
as forças poderosas. 

Na terceira parada, em frmte 
a propriedade da dona Ana Bon/ada. 
uma das mais antigas momdorru de 
São Valentim, opequenoaltaremcom• 
plementado pela faixa com a frase: 
"Produzir sim. ban-agem não., .Nessa 
parada eles lembraram os erros da em• 
presa no encaminhamento da ação JÚ• 
dicial, "deixando de citartfreas pr6xi• 
mas ao rio". Relembraram os aconte• 
cimentos do dia 18 de maio. citando 
a falta de organização da empresa e 
o pedido das oficiais de Justiça. para 
que fossem apontadas as finas onde 
poderia ser feito o levantamento. 

PERTO DO RIO 
A altima parada ocorreu numa 

coxilha, bem perto do rio Caxambu.1 

Do alto da coxilha. os agrlcultOTf!s 
puderam olhar as terras que margeiam 
o rio e que. provavelmente. caso a bar
ragem seja construida, sejam alagadas 
pela usina h~lltrica. O padre Fl6vio 
Rohr encerrou a caminhada dizendo: 
"Nesta celebração a comunidade de 
São Valentim reane f orças para conti• 
nuar produzindo alimentos e impedir 
que se transforme esse Brasil num 
grande parque industrial ... 

.:, ' 
r, 
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--------------------- Elaboraçlo: Mariluza dos Santos da Silva 

CAÇA-PALAVRA '9 
Procure e marque no grupo de letras übaixo todos 
os nomes d:is cois;.s ~ue você poderá fazer com a lã 
da ovclht1. Um nome jó foi encor.trado e mãrcado 

pra você como exemplo. 

BLUSA 
CAPA 
CAPOTE 
CASACO 
COBERTOR 
GORRO 
LÃ 

LUVA 
MANTA 
MEIA 
NOVELO 
PULÔVER 
TOUCA 
~tlf -

--~✓~~ 
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A e A s e o L Ã B 
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/ 
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I . J/ \ 
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O que é que, quanto maior, menos 
se vê? 

O que é que tem no meio do m·o? 

O que é que tem pé e não tem roda e 
leva onde cu quiser? 

p 
a 
s 
s 
a 
t 
e 
m 
p 

Datilografia: :Derci Fátima Mariani. 

Formando Palavras ... 

Usando as letras do conjunto abaixo, forme o maior número 
de palavras que você puder. Divirta-se! 

AVE 
30lA 

o 
~ 

O que é que tem dentes e não masti
ga; tem cabdos e não se penteia, tem pé 
e não caminha? 

O que é? O que é? Ele morre quei
mado; ela morre cantando. 

As respostas encontram-se no final da última página, 
viradas de cabeça para baixo. 



Página do leitor 
AGRICULTURA 
Agricultura é o cultivo da terra. 
Agricultura é a prlnclpal riqueza do 
nosso município, pois dela tiramos a 
maior parte de nossos alimentos. 
Os produtos mais cultivados são: 
trigo, soja, mllho, feijão e mandioca. 
Quando o agricultor planta vários 
produtos numa mesma área damos o 
nome de policultura. Esta técnica é 
aplicada com a flnalldade de sustentar 
a própria famma, por Isso ela tem o 
nome de agricultura de subsistência. 
Quando o agricultor planta um só 
produto numa mesma área, damos o 
nome de monoculturat ela é destinada 
ao comércio, Isto é agricultura 
comercial. 
O uso de máquinas agrícolas no 
preparo, plantio e colheita, auxiliam 
multo no rápido desenvolvimento e bom 
rendimento· da agricultura. Em nosso 
município, o uso de máquinas 
agrícolas já é bem acentuado, apesar 
de existirem ainda as técnicas 
rudimentares como o arado. A 
produção de Jóia, em termos de 
agricultura é bem desenvolvida. 
Mellssa Vlone Zardln-4• Série 
Escola Estadual de 1° e 2- Graus 
Antõnlo Mastella-Jóla 

A AGRICULTURA EM JÓIA 
Agricultor é aquele que trabalha na 
terra, semeando e colhendo. 
No nosso município são cultivados 
muitos produtos, como: mllho, arroz, 
mandioca, batata, feijão; mas as 
plantas de maior plantio são o trigo e o 
soja. 
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O agricultor para obter uma boa 
produção,preclsa: corrigir o solo, 
adubar a terra, plantar na época. A 
semente precisa ser de boa qualidade 
P,ara germinar e Deus ªj'udar. 
E Importante produzir a lmentos para 
ter boa saúde, sem alimentos ninguém 
vive, de maneira alguma. 
Os produtos colhidos são levados 
para as cooperativas para serem 
comercializados e às vezes ficam no 
galpão colonial. 
Eu acho que os preços pelos produtos 
não são justos porque quando o 
agricultor colhe é um preclnho de 
nada, tem tantos descontos e quando 
vai comprar, é uma barbaridade. 
Um fato bem concreto é o trigo. Ali pelo 
dia dez de novembro do ano passado 
valia seiscentos cruzados: hoje com o 
mesmo dinheiro só dá para comprar 
quinze quilos de farinha. 
Acho que deveria existir mais atenção 
e incentivo por parte das autoridades 
Estaduais e Federais para com os 
agricultores, pois é da agricultura que 
resultam as arrecadações para o 
progresso e desenvolvimento do 
município de Jóia. 
Rosane Assis de Oliveira- 3• 
Série 
Escola Estadual de 1• Grau 
Incompleto Cacique Sapé-Jóia. 

JÓIA. ESTE LUGAR TÃO JÓIA 
Era uma vez . um lugar qualquer, 
perdido no melo de matas, rodeado por 
campos. Italianos chegaram, olharam, 
gostaram e ali resolveram fazer as · 
suas casas. 
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Foi o que aconteceu com o nosso 
querido município de Jóia, por volta 
dos anos de 1917 e 1918, quando 
chegaram aqui as famílias Jardim e 
Mastelia, Instalando-se os Jardim, em 
São Pedro do Pontão e os Mastella, na 
Linha 21 de Abril, hoje Bairro de Jóia. 
Desde então o lugarejo chamado de 
Vila Nova, depois Vila Inconfidência, 
não parou mais. As famílias recém 
chegadas trabalharam, lutaram, 
disputaram e venceram. Els ar o 
progresso que com orgulho os 
jolenses conseguiram construir e hôje 
Jóia se destaca como um dos 
municípios de maior arrecadação 
tributária. Também se destaca na 
educação, devido a Implantação das 
denominadas Escolas Pólo. 
Jóia é uma cidade bonita, conta com 
uma administração otimista e ordeira. 
Eu me orgulho de morar neste 
município, porque dia-a-dia tenho a 
certeza que com fé, otimismo, força e 
multa garra, conseguiremos colocar o 
nosso município cada vez mais em 
maior destaque no Rio Grande do Sul, 
tornando Jóia uma cidade modelo de 
hospitalidade. 
Augusto Moraes- 5• Série 
Escola Estadual de 1• Grau 
Glovane 
Batista Patias-Jóla 

A EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO 
DEJÔIA 
A educação no município de Jóia está 
melhorando cada vez mais. 
Relacionando a educação de hoje com 
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aquela que havia antigamente, 
percebe-se um grande avanço. Isto, 
porque hoje o município possui 
melhores condições econômicas pa 
con•;trulr novos prédios, Implantar 
esc.olas de 1º e 2° graus e contratar 
mais professores-. 
A primeira escola fundada foi a de Sã 
José, apenas com o primário, tendo 
duas professoras para lecionar. 
Alguns anos depois, foi fundada a 
Escola "Antônio Mastelia" de Jóia, 
melhorando ainda mais o ensino 
porque foi Implantado o primeiro grau 
completo. 
Havia multas dificuldades não só par 
os educandos, mas também para os 
professores. Quem fazia o curso 
primário em São Josó, se quisesse 
continuar estudando, teria que Ir 
estudar em Jóia e ar começavam as 
dificuldades. 
Hoje o município tem o 2° grau 
completo no Colégio "Antônio 
Mastella", o primeiro grau completo 
em São José na Escola Dr. Edmar 
Kruel e várias outras escolas nas 
localidades que pertencem a Jóia, 
(São Roque, São Pedro, Cará, etc'") 
Em 1986 foi colocado em prática um 
projeto, a Escola Pólo, Implantado 
primeiramente na Escola Glovani 
Batista Pattlas, do Cará. Este projeto 
tem por objetivo fazer com que as 
crianças valorizem a terra. A criança 
tem a oportunidade de trabalhar com a 
terra, e fazê-la produzir. 
No ano de 1987 foi Implantado este 
projeto em São José, na Escola 
Estadual de 1° Grau Dr. Edmar Kruel. 
As crianças trabalharam em Técnica 
Agrícolas e Técnicas Domésticas. Em 
Técnicas Agrícolas os alunos 
trabalham na lavoura e com animais e 
em Técnicas Domésticas aprendem 
culinária, artesanato, etc. 
Foi muito bom terem elaborado este 
projeto. Acho que a administração 
deve continuar valorizando a 
educação para que os estudantes 
tenham sempre a assistência 
merecida. 
Jocemara Della Flora- 6• Série 
Esc·ola Estadual de 1• Grau Dr. 
Edmar Kruel-J61a. 

O MUNICÍPIO 
Sabemos que quando um povo tem 
garra, força e vontade para progredir, 
as coisas se modificam facilmente, e 
em consequência o município cresce 
cada vez mais. 
E assim nosso município foi se 
desenvolvendo. Teve como primeiro 
nome: Vila Nova, depois Vila 21 de 
Abril.,lnconfldêncla e flnalmente VIia 
Jóia. 
As primeiras famílias italianas que 
aqui chegaram, tiveram muita 
dificuldade, principalmente em 
conseguir água potável. Tiveram que 
batalhar para criarem as primeiras 
casas de comércio. 
Jóia teve como seu primeiro fundador 
o sr. Mastelia~ este possuía um 
adversário, Antônio Zardln, que havia 
chegado em São Pedro, tendo hoje 
uma vila pertencente a Jóia, com o 
nome de São Pedro. 
Com o passar dos anos, aconteceu o 
movimento político, para que Jóia se 
emancipasse. Esse era o orgulho do 
moradores, mesmo assim muita gen 
se opôs a emancipação, por não 
gostar do lugar e das localidades q 



pertenciam ao município. 
m 1° de maio de 1982, houve 

novamente a votação. Em 1985, a 
maioria dos votos foram pelo sim, e 
Jóia passou a ser município. 
Hoje, Jóia é uma cidade lind~. Com o 
apolo da administração municipal e 
com a força de todos os morador~s, 
Jóia está crescendo cada vez mais, 
sendo o orgulho da população. 
Batalhando com coragem e 
esperança, é que se alcança um 
objetivo e é por isso que a população 
de Jóia através das Escolas Pólo, da 
arrecadação tributária, do apoio à 
agricultura e pecuária, cont~lbu_l para o 
crescimento do nosso município e 
consequentemente, nosso Estado. 
Vera L6cla Dias- 7• Sérl~ 
Escola Estadual de 1• Grau 
Incompleto Glovane Batista 
Pattlas- J6ia 

MUNICÍPIO DE JÓIA 
VIia Jóia era município de Tupanclretã, 
que sempre almejou sua 
emancipação. Depois com o 
insucesso com o plebiscito no ano de 
1960, Jóia tentou novamente 
emancipar-se em 1982 e com a 
brilhante vitória do "sim", viu seu 
sonho realizado. 
Jóia destaca-se na pecuária e 
agricultura. A pecuária desenvolve.se 
com a criação de gado em grandes 
fazendas, onde os latifundiários 
empregam técnicas diversificadas. A 
grande parte dos bovinos são 
comercializados para o abate, pois 
são vendidos para frigoríficos das 
cidades vizinhas. Na agricultura é 
importante ressaltar que nosso 
município é considerado uma das 
áreas de maior produtividade no 
Estado. Com a triticultura e a 
sojlcultura mecanizada. Jóia também1 
produz: feijão, milho, mandioca, etc. 
Na área da saúde, comparando hoje 
com alguns anos atrás, percebemos 
que houve grande progresso. Foram 
criados Postos de Saúde com 
atendimento médico e odontológico, o 
prédio do Hospital Santa Libera foi 
ampliado e assinado um convênio de
filantropla, foram comprado_s novos 
equipamentos para a medicina; tudo 
Isso com objetivos de beneficiar a 
população, principalmente a 
população carente. 
No setor de indústria e comércio, 
(recursos materiais) Jóia possui: 
fábrica de móveis, serraria, engenho 
de arroz, uma Unidade da Cotrijuí com 
armazém, supermercado e loja; duas 
agências bancárias, postos de 
gasolina, oficinas mecânicas, 
escritórios de contabilidade, aeroporto 
assistido pela Varlg. 
No lazer, nosso município é bem 
servido. 
A educação é prioridade em nosso 
município, os professores estão 
atualizando-se constantemente, a 
administração está empenhando~se 
na construção de escolas, o município 
já possui até uma escola de 2° grau. 
Foram Implantadas as Escolas Pólo 
visando Integrar mais o produtor ao 
seu melo. 
GIida Maria Andreatto- e• Série 
Escola Estadual de 1 • Grau 
Dr. Edmar Kruel- J6Ia. 

A EDUCAÇÃO EM JÓIA 
Analisando o sistema educacional do 
município de Jóia, ooctemos observar 
dois aspectos distintos nesta área: de 
um lado a dedicação progressista de 
algumas entidades, e de outro, as 
dlflculdades eminentes no País, 
associadas às divergências polltlcas 
pessoais. 
Jóia, há seis anos conquistou a sua 
emancipação e neste curto espaço de 

tempo, à medida do possível, a 
primeira administração municipal, 
juntamente com o auxílio de pais e 
pessoas Interessadas, conseguiram 
transformar a educação em uma das 
metas prioritárias do município. 
Conflitos, dificuldades, foi uma 
constante a cada passo, pois pessoas 
alheias ao setor de ensino ou até 
mesmo ligadas a ele tentaram a cada 
dia barrar propostas e projetos, 
apenas para satisfazer seus objetivos 
pessoais ou políticos, não se 
importando com a vida cultural de uma 
cidade nova e de ensino um tanto 
precário. · 
Apesar de todos os contratempos, a 
persistência e a luta tomaram frente à 
discórdia, e o progresso educacional 
vem sendo conquistado. Novos 
prédios escolares, tanto estaduais 
como municipais, foram construídos e, 
dentro deles, dezenas de professores 

sofrem quase que diariamente as 
conseqüências de uma educação em 
recesso no Estado, mas que, mesmo 
assim, não medem esforços no seu 
trabalho, dando assistência a 
centenas de educandos. 
Os alunos, na sua maioria de baixo 
nível econômico, filhos de agricultores 
ou operários, mesmo morando nos 
mais distintos rincões de nosso 
município, conseguem fazer parte da 
Escola, pois os veículos 
transportadores mantidos por pais e 
Prefeitura, percorrem vários 
quilômetros diariamente em busca de 
cultura para seus habitantes. 
Escolas Pólo foram fundadas. Uma 
Inovação, um projeto novo que orgulha 
o município. Funcionando com um 
mecanismo prático, objetiva fixar o 
homem à sua própria origem, 
mostrando ao educando e a comunkr• o valor da terra, a 
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Importância de tudo o que ela nos 
fornece e a fundamental necessidade 
de compartilharmos a vida do campo 
com a vida da cidade. 
Embora haja os desentendimentos, 
podemos observar que a educação em 
Jóia está progredindo e Isto nos 
lncentlva,pols o nosso desejo como 
estudantes é de que unam-se todas as 
partes em prol de uma educação limpa 
e esclarecida para que Jóia, no seu 
futuro, possa ser um município íntegro 
e culto, sempre consciente e 
comprometido com a realidade atual 
do mundo. 
Francisco J. de Oliveira 
Série: 1º ano do 2° Grau 
Escola Antônio Mastella -Jóia 
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No ano de 1916, a situação vivida no 
mundo Inteiro era de medo. Em melo à 
1 Guerra Mundial, Inúmeras pessoas 
tentavam fugir de seu país de origem, 
para reconstruir suas vidas em outros 
lugares. Foi por causa disto e vivendo 
nesta situação que chegaram os 
primeiros Imigrantes color,izadores 
italianos, nas terras onde hoje 
encontramos o município de Jóia. Os 
Imigrantes receberam então, terras 
doadas pelo Coronel Joaquim Luís de 
Lima e Marcial Gomes Terra, e 
começaram a desenvolver trabalhos 
agrícolas. 
Às margens do Riacho Bonito, em 
1917, um moinho foi construído. Logo 
este lugar foi elevado a categoria de 
Distrito-a• Distrito de Santo Ângelo, 
cuja sede localizava-se em Esquina 
21 de Abril. 

Mais tarde, por volta de 1928, este 
distrito passou a ser o 2° Distrito de 
Tupanclretã e chamou-se de VIia 21 
de Abril. 
O ano de 1938, velo a transformar a 
Vila 21 de Abril em VIia Nova e ainda 
neste mesmo ano, passou a 
denominar-se Vila Inconfidência. 
Em 1944, quando a li Guerra Mundial 
chegava ao fim, as cidades cujas 
denominações lembravam revoluções 
ou movimentos revolucionários 
tiveram que mudar seus nomes. Por 
Isso que a Vila Inconfidência passou a 
ser chamada de Vila Jóia. 
Passados vários anos, algumas 
pessoas reuniram-se em comissão, 
para lutar em favor da emancipação de 
Vila Jóia. Depois de um plebiscito com 
resultados desfavoráveis, em 1981; os 
líderes comunitários continuaram 

Um pouco da 
história 
de Jóia 

lutando e em 1892, novo plebiscito foi 
realizado, no dia 1° de maio. Nesta 
data o povo optou pelo sim, 
demonstrando o desejo de ver a sua 
Vila Jóia em município de Jóia. 
Em 12 de maio de 1982, Vila Jóia 
emancipou-se e tomou-se o município 
de Jóia. 
Hoje, após seis anos de emancipação 
política, o município de Jóia possui 
uma área de 1.229 km3, para uma 
popul.ação de mais ou menos, 8 mil 
habitantes. 
De economia basicamente agrícola, os 
jolenses cultivam principalmente a 
soja, o trigo e o milho. Nas colônias, hâ 
uma diversificação de culturas, uma 
vez que ar encontramos o cultivo 
agrícola com vistas às produções de 
alimentos para o sustento das 
famílias. Também neste sentido, a 
comunidade cultiva o hábito das 
hortas e pomares caseiros. Com 
relação à pecuária, destaca-se como 
atividade principal a criação de gado 

para o corte, Integrada à pecuária, 
leiteira e suinocultura. 
Em termos de ensino, Jóia 
desenvolveu um trabalho de destaque 
entre os municípios da região, através 
do trabalho das Escolas Pólo que 
objetiva mostrar ao aluno o valor da 
terra, primando pela Integração do 
homem ao melo. Possui uma rede de 
17 escolas municipais, cinco escolas 
estaduais e uma creche municipal. 
Uma das escolas estaduais, oferece 
1° e 2° graus completos aos 
estudantes, de modo que não é 
necessário os estudantes 
deslocarem-se do município para 
continuarem seus estudos. 

O município de Jóia, conta com: 
hospital, Indústria de madeira, 
cooperativas (unidade da Cotrljuf e da 
Agropan está no melo rural), casas 
bancárias (Banrlsul e Bradesco), 
agência, clubes, CTG, praça com 
parque Infantil e multas outras coisas. 
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Editorial 
ô menlnada, continuo esperando as 
cartas de vocês. 
Estamos pensando em mudanças 
para o COTRISOL; 
O desenho, da página 1, será outro, e 
para Isso estamos esperando 
sugestões de vocês até o dia 30 de 
junho. Enviem também sugestões de 
cantos, brincadeiras .•• 
Divirtam com as charadas no 
passatempo e leiam o texto da página 
4, que fala sobre a história do 
município de Jóia. 
A página do leitor, este mês foi 
organizada com as melhores 
redações do concurso seis anos de 
Jóia, promovido pela Secretaria 
Municipal de Educação do município 
de Jóia. 
Um beijo grandão prá vocês! 
Marlluza 
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